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RESUMO 

A tese teve por objetivo geral realizar uma análise da política industrial, comercial e de inovação 

no período de 2008 a 2018 no Brasil e em Portugal na perspectiva da indústria 4.0. 

Especificamente, almeja responder as seguintes questões: 1) Quais foram as medidas mais 

frequentes do mix de políticas comerciais, de inovação e industriais que foram utilizadas nos 

dois países no período de 2008 a 2018? 2) Quais são os coeficientes de exportação, bem como 

os coeficientes de produtividade e de adoção tecnológica nas manufaturas no Brasil e em 

Portugal no período de 2008 a 2018 à luz das transformações em curso nas políticas que lhe 

estão na base? 3) Como se avalia o total de patentes depositadas da indústria 4.0 no Brasil e em 

Portugal e quais são as principais diferenças entre os países?4) Qual foi o impacto na 

competitividade nas indústrias portuguesas após a execução de projetos da indústria 4.0 por 

meio do Valor Incentivado e Subsidio a P&D?. Metodologicamente, o estudo teve natureza 

correlacional com o uso de diversas bases de dados nacionais e internacionais, bases de dados 

dos institutos de proteção legal do Brasil e de Portugal, base de dados Orbit Intelligence, 

produzido pela Questel e do banco de dados econômico-financeiro Orbis Europe. Para analisar 

empiricamente os resultados, o Coeficiente de Correlação por postos de Kendall, o Teste de 

Fisher e o Teste Wilkinson foram utilizados na interpretação dos dados. Como resultados, por 

um lado, as políticas industriais, inovativas e comerciais nos dois países foram impactados pelas 

crises políticas e socioeconômicas que passaram os países, traduzido num decréscimo dos 

indicadores de produtividade, exportação e de inovação das empresas. Por outro lado, 

verificam-se limites para transbordamentos tecnológicos ou para aumentos da participação dos 

dois países no comércio global fora da lógica da integração econômica ou inserção em blocos 

e acordos de livre comércio. A análise comparativa de patentes mostra-nos que Brasil e Portugal 

participaram, ainda que de uma forma desigual, tanto em termos de períodos como de setores e 

intensidade, no processo geral de desenvolvimento das tecnologias habilitadoras da indústria 

4.0 no contexto da transformação digital. Apesar dos “gaps” tecnológicos que ainda afetam 

tanto os dois países, isso não impediu que tomassem parte ativa e crescente no depósito de 

patentes, na busca do reconhecimento da sua capacidade de inovar por meio das suas empresas 

e centros científicos e de excelência, em áreas tecnológicas ainda pouco desenvolvidas 

internamente, mas que exigem sofisticação e conhecimento avançado científico e sua aplicação. 

Por fim, os resultados apresentados levam a aceitar a hipótese central do estudo de caso, visto 

que os fatores que compõem na indústria em Portugal a dimensão Valor Incentivado Indústria 

4.0 – Fundo Europeu – possui uma associação com grau de competitividade (Receita 

operacional, Número de Empregados, Produtividade Total dos Fatores (PTF), Valor 

Acrescentado Bruto, EBITA e Lucro Líquido) no período de 2017-2019. 

 

Palavras-chaves: Política industrial, Política Comercial, Política de Inovação, Patentes, 

Indústria 4.0, Competitividade, Subsídio Governamental a P&D 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

The general objective of this thesis was as to conduct an analysis of industrial, trade and 

innovation policy in the period from 2008 to 2018 in Brazil and Portugal from the perspective 

of Industry 4.0. Specifically, it aims to answer the following questions: 1) What were the most 

frequent measures of the mix of trade, innovation and industrial policies that were used in the 

two countries in the period from 2008 to 2018? 2) What are the export coefficients, as well as 

the productivity and technological adoption coefficients in manufacturing in Brazil and 

Portugal in the period from 2008 to 2018 in light of the ongoing transformations in the policies 

that underlie it? 3) How is the total number of patents filed for Industry 4.0 in Brazil and 

Portugal evaluated and what are the main differences between the countries?4) What was the 

impact on competitiveness in Portuguese industries after the execution of Industry 4.0 projects 

through the Incentive Value and R&D Subsidy? Methodologically, the study had a correlational 

nature with the use of several national and international databases, databases of the legal 

protection institutes of Brazil and Portugal, Orbit Intelligence database, produced by Questel 

and the economic-financial database Orbis Europe. To analyze the results empirically, Kendall's 

rank Correlation Coefficient, Fisher's Test, and Wilkinson's Test were used to interpret the data. 

As results, on one hand, the industrial, innovative and commercial policies in both countries 

were impacted by the socioeconomic crises that passed the countries, translated into a decrease 

in productivity, export and innovation indicators of companies. On the other hand, there are 

limits to technological overflows or increases in the participation of the two countries in global 

trade outside the logic of economic integration or insertion into blocks and free trade 

agreements. The comparative analysis of patents shows that Brazil and Portugal participated, 

albeit unevenly, both in terms of periods and sectors and intensity, in the general process of 

development of enabling technologies for industry 4.0 in the context of digital transformation. 

Despite the technological "gaps" that still affect both countries, this has not prevented them 

from taking an active and growing part in patent filing, in the search for recognition of their 

ability to innovate through their companies and scientific centers of excellence, in technological 

areas that are still poorly developed internally, but that require sophistication and advanced 

scientific knowledge and its application. Finally, the results presented lead to accept the central 

hypothesis, since the factors that make up the Industry Incentive Value 4.0 - European Fund - 

has an association with a degree of competitiveness (Operating Revenue, Number of 

Employees, Total Factor Productivity (TFP), Gross Value Added, EBITA and Net Profit) in the 

2017-2019 period. 

 

Keywords: Industrial Policy, Commercial Policy, Innovation Policy, Patents, Industry 4.0, 

Competitiveness, Government Grant for R&D 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Apresentação  

Este primeiro capítulo contextualiza a temática. Logo, estabelece-se um cenário 

temporal do fenômeno de estudo, contribuindo na formação de um conhecimento mais 

consistente em relação ao período de transição para quarta revolução industrial, pelos aspectos 

organizativos normativos, como, por exemplo, a proposição de políticas industriais, comerciais, 

de inovação, competitivas e de subsídios. 

São pontuadas as variáveis determinantes para a problematização da pesquisa 

detalhando a convergência entre a tecnologia de manufatura, patentes e as tecnologias de base 

da indústria 4.0 que tornam cada vez mais imprescindíveis para que as empresas formulem 

estratégias para o fortalecimento das suas capacidades tecnológicas. Registra, ainda, como o 

fenômeno da transformação digital alterou os processos industriais, bem como as posições 

relativas dos principais atores da cadeia de valor e dos regimes de propriedade intelectual, 

estabelecendo os objetivos que norteiam o estudo e as questões centrais que se pretende 

responder. 

Como proposta de estudo procura fundamentar o porquê da escolha do fenômeno de 

estudo, apresentando-se as justificativas, denominadas de implicações práticas e teóricas, e os 

objetivos do estudo. 

Por fim, focaliza o problema com maior precisão, apresentam-se as contribuições do 

estudo, seu ineditismo no contexto do fenômeno e consolidam-se os aspectos anteriores por 

meio de uma conclusão do capítulo. 

 

1.2 Antecedentes 

 

A análise das mudanças nas políticas industriais frente às demandas de reformulação 

das políticas comerciais permeia-se no contexto da importância e futuro da indústria e da 

recente evolução dos discursos político e acadêmico sobre o comércio entre as nações, 

principalmente amenizando as premissas da política industrial ortodoxa, enriquecida e 

parcialmente reformulada dentro de uma compreensão que visa fornecer aos setores política 

com menos subsídios e mais focadas em recompensas do investimento em Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D) e em inovação e que, simultaneamente, comportem níveis mais 

elevados de competitividade e bem-estar considerando as novas exigências de sustentabilidade 

ambiental e de inclusão social. 
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Dada a sua importância, o fenômeno da Indústria 4.0 foi mencionado pela primeira 

vez em 2011 na Alemanha como uma proposta para o desenvolvimento de um novo conceito 

de política industrial alemã baseada em estratégias de alta tecnologia. O conceito disseminou a 

quarta revolução tecnológica, baseada nos conceitos e tecnologias que incluem os sistemas 

ciber-físicos, a internet das coisas (IoT) e a internet dos serviços (IoS). 

Desde o início do século atual, e sob o impacto da experiência de vários países asiáticos 

ao longo das últimas décadas, com destaque para a China e a Coreia do Sul, a política industrial 

está a ser redescoberta como um dos ingredientes fundamentais nos avanços dos processos de 

desenvolvimento e englobando direções múltiplas, combinatórias e complexas (Lin, 2009; 

Stiglitz, 2016; UNCTAD, 2018; Andreoni e Anzolin, 2019), em particular com: 

i) políticas de inovação e P&D, incluindo os direitos de propriedade intelectual e 

indicadores de patentes; 

ii) políticas comerciais visando à promoção dos setores de alto valor agregado de uma 

forma  que não seja alheia ao contexto competitivo internacional; 

iii) políticas para fomentar a melhoria da demanda na indústria transformadora, 

articulando-a com os contratos públicos; 

iv) políticas para atrair investimento estrangeiro direto e outros recursos financeiros 

que vão ao encontro das novas orientações, designadamente de criação de externalidades 

positivas nos locais de destino; 

v) políticas para fomentar o desenvolvimento de indústrias específicas, incluindo, mas 

não se  limitando aos incentivos dentro da lógica das indústrias nascentes, de forma a não cair 

numa excessiva dependência externa em áreas consideradas estratégicas; 

vi) políticas e regulamentação da concorrência, cujo papel se mantém chave para o 

reforço de um processo de crescimento sustentado, incluindo sempre que possível tentativas de 

alguma coordenação internacional, por exemplo, através da aproximação de práticas, 

legislações e enquadramentos; 

vi) políticas que reconheçam a importância das Cadeias Globais de Valor (CGV) para 

os países e empresas, mas que também exijam o fortalecimento das capacidades estruturais do 

setor industrial mais do que serem um simples elo numa cadeia a partir de certas vantagens 

comparativas (ou medidas de política, como subsídios ou outros benefícios), e 

concomitantemente, medidas de suporte à indústria e serviços relacionados e aos regimes 

regulatórios; 
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vii) políticas de desenvolvimento sustentável e de crescimento inclusivo, devidamente 

integradas no mix global de políticas com o uso regenerativo dos recursos e dentro dos limites 

dos sistemas naturais; 

viii) políticas que criem empregos através da qualificação profissional, que reduzam o 

desemprego de forma a evitar uma desindustrialização prematura e sem alternativa e que, ao 

mesmo tempo, contribuam para uma melhoria dos recursos humanos e os coloquem à altura das 

novas políticas mais exigentes deste ponto de vista; 

ix) políticas que visem a transformação digital e suas interações sistêmicas associando 

atividades de inovação, educação, produção e serviços; 

x) políticas que almejem a reorganização das cadeias de produção industrial e das 

cadeias logísticas para o relançamento e a recuperação das economias, mais enfatizadas após a 

eclosão da pandemia da Covid-19. 

Nesse arcabouço, percebe-se um interesse renovado pelas políticas orientadas à missão 

(Mazucatto, 2018, 2019), desencadeando uma discussão que impacta mudanças profundas na 

estrutura nacional da indústria de transformação (Kuo et al., 2018) e nas formas de atuação do 

Estado e das agências governamentais, bem ilustrada pelo debate sobre políticas de patriotismo 

econômico aberto (Clif e Woll, 2012), políticas industriais subnacionais (Scott, 1999; Kitson, 

et al., 2004), políticas comerciais estratégicas (Silva e Faustino, 2001; Örgün, 2012), de uma 

forma geral, aliadas ao desenvolvimento de capacitações tecnológicas regionais e às políticas 

de inovação (ROTHWELL e ZEGVELD, 1984; LUNDVALL,1992; FREEMAN, 1995; 

BLOCK e KELLER, 2011; MAZZUCATO e PEREZ, 2015; MAZUCATTO, 2016; CHANG 

e ANDREONI, 2019).  

Considerando o conjunto destes elementos de importância crescente, o retorno da 

política industrial surge pois num contexto de forte interação com outras políticas na 

consolidação da indústria 4.0, que se tornaram essenciais no âmbito da ação do Estado moderno, 

perdendo muitas das características tradicionais que tinham contribuído para a sua 

marginalização, como por exemplo o fato de ter sido muitas vezes dissociada da política 

comercial e conduzida por objetivos essencialmente internos sem atribuir grande prioridade à 

inovação tecnológica. 

 

1.3 Problema, Questões e Objetivos 

 

A competitividade das economias depende cada vez mais de suas capacidades de 

inovarem. Refletindo um processo que vinha do final do século passado, as duas primeiras 
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décadas do presente século testemunharam uma evolução acelerada das novas tecnologias de 

informação e comunicação, as quais, nos mais variados países e regiões, tiveram um impacto 

profundo nas estruturas industriais e comerciais, o qual se encontra ainda longe do seu termo. 

Assim, não surpreende que a literatura esteja repleta de estudos (Santiago, 2018, 2020; Albrieu, 

et al., 2019; Andreoni e Anzolin, 2019; Kupfer, Ferraz e Torracca, 2019) centrados na forma 

como os avanços em campos como sistemas automatizados inteligentes, robotização e 

aditivação-fabricação, e na análise de dados relacionados as novas tecnologias digitais 

associadas à Quarta Revolução Industrial (4RI), sendo de destacar os sistemas de inteligência 

artificial, a computação em nuvem e de proximidade, a tecnologia blockchain, a tecnologia 5G 

e a internet das coisas, que no seu conjunto se constituem como um dos principais alicerces da 

transformação digital.  

Logo, considera-se a reconversão industrial global como uma característica que está 

sendo moldada, em boa medida, pela 4IR e a provável adaptação do paradigma de globalização 

(sobretudo quando entendida como a permanência “indiscutível” e sistematicamente 

prevalecente das CGV e do offshore para resolver os problemas de competitividade 

internacional das multinacionais), dos conflitos de política comercial evidentes na fronteira 

tecnológica, da reorganização das cadeias logísticas e de abastecimento e da busca de uma 

interação inteligente e estratégica entre as economias nacionais e os seus setores.  

Neste propósito, há um senso de urgência para que governos de nações desenvolvidas 

e em desenvolvimento assimilem a revitalização industrial, por meios de políticas de inovação 

levando a implantação e difusão de novas tecnologias da indústria 4.0 (Borgia, 2014;Lee, 

Bagheri e Kao, 2015; Kusiak, 2017; Liao et al., 2017; Müller, Buliga e Voigt, 2018; Telukdarie 

et al., 2018; Veile et al., 2019) que se constitui como um núcleo de transformação fundamental 

para o desenvolvimento das tecnologias de produção física, digital e de sistemas.  

O impacto da crise financeira internacional, que se desenvolveu em vários estágios a 

partir de 2008 atingindo, ainda, que de uma forma desigual, quase todas as grandes regiões 

mundiais e, posteriormente, a pandemia da Covid-19 em 2020, reforçaram o sentido de urgência 

destas demandas, não só em setores altamente sensíveis do ponto de vista econômico e social 

(como a saúde, hoje em dia, um dos setores mais importante para a inovação), mas também 

levando em conta considerações políticas, de segurança e enquadramentos legais multilaterais 

(PETRICEVIC e TEECE, 2019). 

Assim, após décadas de políticas parcelares, limitadas à partida, aproximamo-nos 

agora de um novo mix (macroeconômica, industrial, comércio, inovação, sociais e ambientais) 

de maior complexidade, salvaguardando algumas práticas que se evidenciaram benéficas, como 
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um indispensável grau de abertura, que aumenta a concorrência, incentivando as firmas a 

apostar na inovação, mas alterando também muito do que se pretendia adquirido (em particular, 

tornando as políticas internas melhor fundamentadas e sólidas de forma a serem mais eficazes 

numa perspectiva de longo prazo, visando torná-las mais sólidas e sustentáveis bem como mais 

aptas a concorrer no exterior em vez de se confinarem às fronteiras nacionais).  

Neste contexto, Dechezleprêtre, Méniere e Mohnen (2017) acordam na distinção entre 

três setores em que se encontram a indústria 4.0 (I 4.0): (1) núcleo de tecnologias (hardware, 

software, conectividade); (2) tecnologias de base (analítica, segurança, inteligência artificial, 

elétrica, sistemas 3D); e (3) tecnologias de aplicação (casa, pessoal, empresa, indústria de 

transformação, infraestrutura, veículos, etc.). Considerando esta distinção, importa salientar que 

a Indústria 4.0 é um conceito peculiar à 4IR que acompanha na sua evolução à transformação 

digital, à automatização e o intercâmbio de dados nas tecnologias que incluem a internet das 

coisas; big data; impressão 3D (manufatura aditiva);  computação nas nuvens; robôs 

autônomos; realidade virtual aumentada; sistemas ciber-físicos; block-chain; inteligência 

artificial; sensores inteligentes; smart logistics; drones; simulação e digital twin; smart factory; 

nanotecnologia; biotecnologia, entre outros (KAGERMANN et al., 2013; ZHONG et al., 2017; 

BUER et al., 2018; ARDITO et al., 2019; SCHROEDER et al., 2019; GHOBAKHLOO, 2020).  

Uma vez que a evolução tecnológica avança na convergência entre os componentes e 

o conhecimento de novas tecnologias (Fleming e Sorenson, 2001; Antonelli, 2011; OECD, 

2017), a indústria 4.0 permite a gestão de indústrias que fabricam produtos com maior 

complexidade, mas também com flexibilidade. Assim, a 4IR induz uma melhoria significativa 

da manufatura por meio da digitalização e interligação de todos os objetos (projetos, peças, 

máquinas, dispositivos, etc.) para os sistemas de manufatura. Em comparação com as 

revoluções industriais anteriores, a indústria 4.0 baseia-se na criação de redes e 

interconectividade entre os ativos e tecnologias existentes, não se limitando a substituição dos 

ativos e tecnologias existentes, utilizando-se, principalmente, das Tecnologias da Informação e 

da Comunicação (TIC). Após a Alemanha implementar o conceito da indústria 4.0 e outros 

países avançarem no uso dessas tecnologias, os direitos de patentes, ao restabelecer a fabricação 

da tecnologia em cada país, são cruciais para as empresas pelo fato de serem exclusivos e 

corresponderem a direitos. 

Ainda que, indubitavelmente, as patentes sejam um dos indicadores menos 

evidenciados pelo mercado, são indispensáveis para distinguir o avanço das tecnologias nos 

países e, sobretudo, permitem a obtenção de benefícios financeiros por meio de venda ou 

licenciamento da tecnologia, além do posicionamento dianteiro que os seus detentores alcançam 
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na produção de conhecimento. Seja como for, no axioma tradicional das patentes, as invenções 

na indústria têm sido historicamente protegidas pelo sistema de direito de propriedade 

intelectual (HATTENBACH e GLUCOFT, 2015; KIM e BAE, 2017; KIM e LEE, 2015; 

WHITE e PIROOZI. 2019). Este fato decorre, sobretudo, porque o direito de patentes possui 

suas raízes profundamente ancoradas na base da revolução industrial, traduzindo a ideia de que 

os novos conhecimentos e processos têm um custo ao contrário do que prescreve o modelo de 

concorrência perfeita tão utilizado nos manuais da economia dominante. Apesar de também 

criticado como entrave a uma mais rápida divulgação do conhecimento e dos benefícios que 

daí podem advir (se for excessivamente prolongado), e ter sido objeto de condicionamentos nos 

casos de maior emergência social, o enquadramento jurídico das patentes tem sido capaz de se 

adaptar às sucessivas revoluções, sendo de destacar o contexto das TIC, bem como apresenta 

alguns desafios peculiares no processo da transformação digital, os quais serão objeto da 

presente tese, partindo da análise dos casos do Brasil e Portugal, tal como mais adiante se 

explicita. 

Nesse contexto, a análise de patentes se refere ao exame de várias características do 

progresso tecnológico e atividades de inovação que caracterizam um determinado domínio 

industrial ou tecnológico (KIM e LEE, 2015). Entre alguns estudos empíricos recentes, Albino 

et al. (2014) adotaram a análise de patentes para apresentar organizações e países 

principalmente envolvidos no desenvolvimento de tecnologias relativas às energias com baixo 

teor de carbono. Zheng et al. (2014) examinaram as atividades de patenteamento para estudar 

as colaborações internacionais no desenvolvimento das nanotecnologias. Outros estudos 

remetem às análises de especialistas relacionados à digitalização (Fang et al., 2016; Ardito et 

al., 2017) no âmbito do contexto das soluções digitais, destacando, assim, a adequação das 

patentes neste domínio específico. Adiciona-se à discussão o fato de que a análise de patentes 

tem sido amplamente utilizada para estabelecer políticas públicas, como por exemplo, na área 

das políticas energéticas (Mueller et al., 2014), com implicações muito importantes para as 

empresas, em particular quando visam inovar. 

A partir da perspectiva do planejamento da gestão tecnológica, as análises de 

invenções patenteadas permitem às organizações identificar as tendências de inovação, líderes, 

seguidores tecnológicos em determinados domínios (ERNST e OMLAND, 2011). 

Eventualmente, a análise de patentes pode permitir que as empresas reconheçam uma 

tecnologia de integração e apoiem a sua melhor aplicação no mercado. Segundo dados do 

Relatório do European Patent Office (EPO) (2017), desde meados da década de 1990, a Europa, 

juntamente com os EUA e o Japão, têm sido um dos principais centros de inovação de 
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tecnologias da 4IR, tendo os inventores europeus sido responsáveis por quase 30% de todos os 

pedidos de patentes apresentados ao EPO até 2016 dentro desta categoria. Assim, há um senso 

de urgência para que governos de nações desenvolvidas e em desenvolvimento assimilem a 

revitalização industrial, por meios de políticas de proteção legal levando a implantação e 

difusão de novas tecnologias da indústria 4.0 (Lee, Bagheri e Kao, 2015; Zhou,  Liu e Zhou, 

2015; Liao et al., 2017; Müller, Buliga e Voigt, 2018; Telukdarie et al., 2018; Almeida et al., 

2019; Kusiak, 2019;Veile et al., 2019) que se constitui como um núcleo de transformação das 

fronteiras entre as tecnologias de produção física, digital e sistemas.    

De acordo com o EPO (2017), no período de 2014-2016, a taxa de crescimento dos 

pedidos de patentes da 4IR no escritório foi de 54%. Este valor ultrapassa de longe o 

crescimento global dos pedidos de patentes no mesmo período que foi de 7,65%. As empresas 

têm sido responsáveis pelo maior número de pedidos de patentes, com maior crescimento nas 

tecnologias e sistemas 3D, inteligência artificial e interação homem - máquina.  Segundo o 

Escritório dos Estados Unidos de Patentes e Marcas Registradas (USPTO) até fevereiro de 

2018, os depósitos de patentes documentam um aumento de 60,2% nos arquivos entre 2000 e 

2013 e um aumento de 168,6% nas aplicações durante o mesmo período. Constata-se também 

que o crescimento foi muito maior para novas tecnologias, como a robotização e a computação 

em nuvem. 

No Brasil, o número de depósitos de patentes passou de 1.202 em 2008 para 14.634 

em 2017. De acordo com estudo da Confederação Nacional da Indústria (CNI) (2020), a 

quantidade de depósitos de patentes de tecnologias da indústria 4.0 no Brasil, na comparação 

com o total de depósitos, aumentou 11 vezes ao longo da última década. Em 2008, foram 

depositadas 1.202 patentes de invenções relacionadas às tecnologias da indústria 4.0, o que 

representou 5% do total de 23.170 pedidos realizados naquele ano. Uma década depois, em 

2017, foram realizados 14.634 depósitos de patentes relacionadas a essa indústria, o que 

representou 57% do total de 25.658 dos pedidos no ano.  

Em Portugal, em 2019, as empresas, institutos de pesquisa e universidades 

apresentaram 272 (duzentos e setenta e dois) pedidos junto ao EPO, representando uma alta de 

23% face ao ano anterior. Nos últimos dez anos, os pedidos de patente por parte de entidades 

nacionais triplicaram (+236%). A expansão do número de pedidos de proteção intelectual de 

Portugal deve-se, sobretudo, à expansão significativa em 10 das 15 áreas tecnológicas de maior 

importância do país. A área de tecnologia médica foi a que inscreveu mais pedidos (22), seguida 

pela farmacêutica (19) e mobiliário e jogos. Adiciona-se a alta de pedidos de patente nas áreas 

de “tecnologias de informação para gestão”, que subiu de um para dez pedidos, “controle (de 
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maquinário)”, que também subiu de um para dez pedidos, e “maquinário elétrico, dispositivos, 

energia” que subiu de quatro para catorze pedidos.  

Estudos recentes (Klingenberg et. al., 2019; Ferraris et al., 2019; Prasada et al., 2021) 

são significativos na associação da emergência da Indústria 4.0 à dimensão da competitividade. 

Destaca-se, segundo a COTEC Portugal (principal associação empresarial portuguesa para a 

promoção da inovação e cooperação tecnológica empresarial), que há ações concretas para a 

Indústria 4.0 que acontece em paralelo com o Compromisso para o Relançamento Industrial e 

Competitividade conduzido pela Confederação da Indústria Portuguesa que almeja que a 

indústria responda por 18% do Valor Adicionado Bruto em 2020. 

Por outro lado, as áreas da aviação, da indústria automóvel, da mobilidade elétrica, das 

energias limpas e da gestão de sistemas de energia, da automação são exemplos em que Portugal 

tem avançado na indústria 4.0, desenvolvendo produtos, soluções e serviços inseridos no 

mercado do Norte da Europa e na América do Norte. Adiciona-se que a saída de Portugal da 

crise financeira de 2008 levou ao aumento do investimento que subiu 9%, grande parte com 

recursos de origem privada e estrangeira e o desemprego despencou para 8,9%. Nessa mesma 

direção, o ecossistema português recebeu novos investimentos. Uber, Mercedes-Benz e 

Volkswagen, como exemplo de Lisboa, escolhida como centro de serviços da Google para 

Europa, África e Oriente Médio. Com 535 empregos em áreas que vão da gestão à engenharia 

de software. Tal condição ajudou a consolidar a imagem da capital portuguesa como um hub 

de inovação e empreendedorismo. 

Um dos exemplos mais contundentes, ao se delinear o papel da nova política industrial 

em Portugal decorre do Programa Indústria 4.0, formulado no ano de 2016 e amparado em 2017 

nos eixos: capacitação das pessoas, cooperação tecnológica, criação de startup Indústria 4.0, 

financiamento, apoio ao investimento, internacionalização e adaptação legal e normativa. Em 

2020, das 64 medidas contempladas nesta iniciativa, 95% já tinham sido executadas na Fase I, 

abrangendo mais de 24 mil empresas e 10 mil trabalhadores. Com mais de 2,26 mil milhões de 

euros de incentivos de fundos europeus através do Portugal 2020, há uma previsão de impactar 

cerca de 50 000 empresas e formar mais de 20 000 trabalhadores em competências digitais, 

prevendo injetar na economia até 4,5 mil milhões de euros de investimento nos próximos 4 anos 

(COTEC, 2019). É importante colocar esta política em perspectiva, considerando Portugal 

como um caso que, tendo ainda evidentes debilidades estruturais em termos de competitividade, 

procura melhorar o seu posicionamento no domínio das novas tecnologias. O projeto 

“Plataforma Portugal i4.0” é cofinanciado pelo COMPETE 2020 no âmbito do Sistema de 
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Apoio a Ações Coletivas (SIAC) e contempla um investimento de 3,5 milhões de euros, 

correspondendo a um incentivo de 2,9 milhões de euros (COTEC,2019). 

De acordo com o IMD World Competitiveness Center (2020), Portugal subiu duas 

posições no ranking de competividade, ocupando em 2020 a 37.º posição da lista mundial. 

Fatores como mão-de-obra qualificada, custo de oportunidade e estabilidade das infraestruturas 

distinguem a economia portuguesa como sendo mais atrativa desde 2018. Corroborando a 

mesma tendência, a edição Innovation European Union Scoreboard (2020), apresenta a 

passagem de Portugal ao grupo dos países fortemente inovadores (anteriormente um inovador 

moderado). 

No âmbito desta discussão, cabe enfatizar que a problemática da competitividade da 

indústria portuguesa encontra-se, ao nível das empresas, em fases bem diferentes. Registre-se 

que, segundo os dados do PORDATA (2020), em 2018 existiam 68.214 empresas na indústria 

de transformação de Portugal, sendo que em 2003 existiam 78.431 empresas e em 2008 cerca 

de 81.387, constituídas majoritariamente de pequenas e médias indústrias alimentares, vestuário 

e fabricação de produtos metálicos, isto é, como esperado, o impacto da crise reduziu 

claramente o seu número (-16,2% entre 2008 e 2018). Ressalta-se que sendo ainda os problemas 

estruturais os principais responsáveis pela competitividade das empresas industriais 

portuguesas isso implica, entre outros fatores, uma estabilização da carga fiscal, diminuição da 

burocracia e melhoria da eficiência do sistema legal. 

Em se tratando da política industrial no Brasil é notório o descolamento das políticas 

de estabilização macroeconômica de curto prazo com políticas de investimento tecnológico. A 

recessão que tem início no Brasil a partir do segundo trimestre de 2014 e vai até o último 

trimestre de 2016 foi praticamente determinada por fatores domésticos provocados pela 

mudança da política macroeconômica, a saber: i) forte alavancagem das famílias e empresas, 

 em função de um longo período de endividamento iniciado a partir de 2004, comprometendo 

suas capacidades de consumo e investimento; ii) choques de oferta provocados por 

desvalorização de quase 50% na taxa de câmbio; iii) correção das defasagens dos preços das 

tarifas públicas; iv) aceleração da elevação da taxa de juros básica da economia (selic); e, v) 

início de programa de ajuste fiscal que impactou negativamente os gastos públicos. 

Esta conjugação de fatores negativos associados a uma conjuntura de instabilidade 

política que levaria ao impeachment da Presidente provocou uma das maiores recessões sofridas 

pela economia brasileira desde a crise de 1930. Mesmo com a forte desvalorização cambial e a 

recuperação da economia internacional afetando positivamente a exportações não foi suficiente 

para compensar o arrasto da taxa de crescimento do PIB no Brasil que no período em análise 
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registraram queda média de -3,7% a.a. no Brasil. Não há dúvida que, mesmo a partir de dados 

agregados, o impacto da crise sobre a indústria foi significativo e pode ter afetado a sua estrutura 

industrial em um momento crucial em que o mundo começou a discutir o advento da indústria 

4.0. Ainda que a recente valorização do dólar, a greve dos caminhoneiros e as incertezas 

eleitorais puderam influenciar os planos de investimentos das empresas no Brasil em 2018, o 

ano de 2017 marcou o início da retomada do investimento, após três anos de queda, estimulados 

pelo aumento da demanda e pelo avanço tecnológico.  

No Brasil, os investimentos representaram apenas 17% do PIB em 2017, o que indica 

que equipamentos e processos produtivos são mantidos defasados por mais tempo. Os 

investimentos em inovação dependeram diretamente da condição financeira das empresas. 

Frente a uma recessão, os gastos com inovação são timidamente mantidos, considerados 

atividades de retorno financeiro incerto e de longo prazo. De acordo com a PINTEC (2017) 

referente a dados coletados em 2014, o percentual de empresas que introduziram algum tipo de 

inovação nos três anos anteriores à pesquisa, cresceu de 33% em 2000 para 39% em 2008 (um 

período de forte crescimento econômico), mas caíram para 35,9% em 2014 como reflexo da 

recessão industrial. A partir de 2018, o que se percebe  na base de uma política de cunho fiscal 

e de eixo liberal, é que  os investimentos em Ciência e Tecnologia em universidades e institutos 

de pesquisa se esfacelaram e as reduzidas iniciativas de políticas industrial, comercial e de 

inovação não avançaram por um caminho centralizado da política nacional. 

Todavia, no Brasil as políticas industriais direcionadas à indústria 4.0 vem ganhado 

relevância em projetos setoriais, de associações empresariais e estudos empíricos, como ilustra 

a CNI (2020) em uma pesquisa em  2019 em relação à difusão das tecnologias da Indústria 4.0 

que teve alguns destaques: a) grandes empresas e multinacionais apresentaram dificuldade para 

implementar a indústria 4.0 no país; b) empresas de menor porte encontram-se mais atrasadas 

no processo de implantação da Indústria 4.0; c) a origem do capital das empresas não é fator 

determinante para a implementação de novas tecnologia; d) o percentual das empresas 

estrangeiras que não implementou projetos da Indústria 4.0 (40%) está muito próximo do 

registrado nas empresas nacionais (50%); e) a indústria 4.0 entra nas empresas pela automação 

da produção e o aumento da produtividade é a principal motivação; f) ) outra motivação para 

implementação da indústria 4.0 é a redução de custos de energia, de outros insumos industriais 

ou manutenção e ociosidade de máquinas e g) a flexibilidade de processos produtivos, 

inovações de produto, entre outros, não são motivadores dos projetos 4.0. 

No entanto, mesmo considerando em Portugal a melhoria dos indicadores, após a crise 

de 2008, como pequena economia, se não fosse o apoio e "big push" da UE que permite que a 
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sua permanência na zona do euro  e os aportes e fundos para a formação de um ecossistema 

industrial inovador. Acresce que o Brasil é um país de grande escala, embora estando ainda em 

desenvolvimento, mas a falta de coesão em suas políticas pode ser um limite para o avanço da 

indústria 4.0. Não se pode deixar de mencionar que estudos sobre inovação destacam que em 

ambos os países a falta de competências digitais é um dos fatores que contribuem para o atraso 

no desenvolvimento de duas outras áreas fundamentais para transformação digital: serviços 

eletrônicos e adoção de novas tecnologias. 

Vale mencionar que ao longo das últimas décadas, tanto como Portugal, o Brasil 

desenvolveu políticas de inovação orientadas para diferentes setores e tecnologias como 

informática, telecomunicações, química fina, aeroespacial, energia nuclear, biomassa, 

agricultura, bens de capital etc. Todavia, grande parte desses esforços não produziram 

resultados práticos em termos de aumento da competitividade internacional. 

Mais concretamente, seja para as grandes, médias ou pequenas empresas, a 

competitividade exige pilares da inovação (SHAN et al., 2016). Notadamente isso explica a 

importância da competitividade para alcançar o desempenho empresarial em uma estrutura de 

concorrência, no contexto da estabilidade econômica dos países e dos estímulos 

governamentais gerados pela política industrial (ALAMSYAH et al., 2020). 

Consequentemente, o papel da competitividade pode ser, então, maximizado e valorizado 

dentro de um processo de desenvolvimento integrado e construído a partir da reconversão 

industrial, da economia digital, da identificação de novas competências e serviços inovativos.  

Desde 2000, o apoio público indireto por meio de créditos fiscais se tornou mais 

proeminente, sendo considerado a principal forma de apoio público em P&D para a maioria dos 

países da OCDE. Diversos estudos discutem o conteúdo e a forma das políticas de subsídios e 

incentivos governamentais para promover as atividades de P&D das empresas e estimular a 

competitividade (WALLSTEN, 2000; HSU et al., 2009; DOH e KIM, 2014; GUAN e YAM, 

2015; HONG et al., 2016; BROWN et al., 2017; CARBONI et al., 2017; MARDONES e 

FLORENCIA, 2020; CHEN e BREEDLOVE, 2020; CRESPI et. al., 2020). Embora, não exista 

uma premissa linear de como o subsídio governamental afeta a concorrência industrial, 

especula-se que, de um lado, a concentração econômica permite alcançar melhores índices de 

produtividade por meio da disponibilidade dos fundos europeus, enquanto em outro, a questão 

das políticas industriais para as PME, em especial, passou a ter maior peso na competitividade 

via subsídios e outros apoios governamentais. 

Essas mudanças, no bojo mundial, são verificadas tanto no âmbito institucional e 

regulatório como na dimensão tecnológica dos setores industriais portugueses e brasileiros. 2) 
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Quais são os coeficientes de exportação, bem como os coeficientes de produtividade e de 

adoção tecnológica nas manufaturas no Brasil e em Portugal no período de 2008 a 2018 à luz 

das transformações em curso nas políticas que lhe estão na base? 3) Como se avalia o total de 

patentes depositadas da indústria 4.0 no Brasil e em Portugal e quais são as principais diferenças 

entre os países?4) Qual foi o impacto na competitividade nas indústrias portuguesas após a 

execução de projetos da indústria 4.0 por meio do Valor Incentivado e Subsidio a P&D?. 

Estabelecidos os fundamentos anteriores, este estudo teve por objetivo geral realizar 

uma análise da política industrial, comercial e de inovação no período de 2008 a 2018 no Brasil 

e em Portugal na perspectiva da indústria 4.0. Especificamente,  almejou elaborar coeficientes 

de exportação, bem como coeficientes de produtividade e de adoção tecnológica nas 

manufaturas no Brasil e em Portugal no período de 2008 a 2018 à luz das transformações em 

curso nas políticas que lhe estão na base, além de identificar os indicadores de patentes na 

competitividade tecnológica do Brasil e de Portugal no período de 2008 a 2018, e, por fim, 

avaliar os efeitos na competitividade industrial a partir do subsídio do Programa Indústria 4.0 

em Portugal no período de 2017 a 2019. 

O estudo aqui desenvolvido possui uma orientação correlacional. Como tal, o estudo 

teve natureza aplicada, sendo desenhado a partir de pesquisa bibliométrica e documental por 

meio de acesso as bases de dados do Instituto Nacional Estatística (INE) em Portugal, do 

DGEEC/ME-MCTES - Inquérito ao Potencial Científico e Tecnológico Nacional (IPCTN) em 

Portugal,  do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) no Brasil, da Coordenação de 

Indicadores e Informação (COIND) - CGGI/DGE/SEXEC - Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações (MCTIC) no Brasil, do Banco de Portugal e do Gabinete de 

Estratégia e Estudo (GEE) do Ministério de Economia em Portugal, do Instituto Brasileiro 

Geográfico e Econômico (IBGE) no Brasil, dos Institutos Nacionais de Propriedade Intelectual 

do Brasil e de Portugal e da base de dados de patentes Orbit Intelligence, produzido pela Questel 

Base de dados. Por fim, para o estudo de caso da indústria em Portugal, para o conjunto de 

empresas com projetos subsidiados da indústria 4.0, filtrados da base do COMPETE-Portugal 

(IAPMEI, 2019), acessou-se o banco de dados econômico-financeiro Orbis Europe que contém 

informações financeiras detalhadas de 120 milhões de empresas europeias. 
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1.4 Implicações Práticas e Teóricas 

 

Pode-se afirmar que a escolha do tema obedece a uma série de critérios que permeiam 

a relevância estratégica, a magnitude setorial, a atualidade e importância literária e a 

originalidade do estudo.  

Ao se considerar o primeiro critério, entende-se que, embora, Brasil e Portugal sejam 

considerado países de industrialização tardia, de diferentes regiões, com crises cíclicas, 

caraterísticas sociais e econômicas, tamanho e população do país e mercados distintos, por um 

ser membro de uma comunidade integrada, a inovação tecnológica e novos paradigmas 

tecnológicos são fundamentais para o upgrading em suas estruturas produtivas das indústrias. 

A escolha destes países tem razão de, apesar das diferenças regionais citadas acimas (países em 

desenvolvimento e América Latina, para o Brasil, União Europeia para Portugal), se 

encontrarem ainda em fase de catching-up tecnológico. Como reagem estes países face ao 

aparecimento de novos domínios tecnológicos com forte potencial de inovação, como é o da 

indústria 4.0? Participam ativamente no processo ou ficam à margem? A ideia não seria realizar 

uma comparação entre os países, mas ilustrar as especificidades.  

Considerando o segundo critério, de uma maneira geral, e tendo em conta a 

importância adquirida pela indústria 4.0, independentemente da forma que ela venha a assumir 

no futuro (com mais ou menos restrições, setoriais ou globais), torna-se essencial associar as 

políticas industriais e ver a forma como estimulam as políticas de inovação direcionadas a 

indústria 4.0. Tais possibilidades vêm sendo objeto de discussões e estudos contemporâneos. 

Em particular, de acordo com o relatório anual "World Robotics 2020 Industrial Robots“,  IFR 

(2020) o estoque de robôs industriais na manufatura global registrou o mais alto nível da história 

em 2020. São destaques: a)2,7 milhões de robôs industriais operavam em fábricas no mundo 

até 2019; b) participação dos robôs na Ásia foi de cerca de 2/3 da oferta global; c) estoque na 

China cresceu 21% e atingiu 783.000 unidades em 2019; c) Japão ocupou o segundo lugar com 

cerca de 355.000 unidades e alta de 12%. e d) em cinco anos, a Índia duplicou o número de 

robôs industriais que operam nas fábricas. No levantamento de 2020 do Índice Global de 

Inovação, o Brasil aparece como 62º colocado. Em relação a 2019, o país ganhou quatro 

posições em um grupo que reúne 131 economias. Pelo índice, ao avaliar a qualidade da inovação 

com parâmetro em universidades locais, patentes depositadas e publicações científicas, o Brasil 

é o 4º colocado em uma escala de países atrás da China, Índia e Rússia. Portugal mesmo com 

falhas estruturais importantes, na edição de 2020 do Innovation European Union Scoreboard 
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(anteriormente um inovador moderado) apresenta a passagem do país ao grupo dos fortemente 

inovadores. 

O terceiro critério se impõe, pois o tema possui relevância literária por autores que se 

dedicam à caracterização das principais mudanças tecnológicas, institucionais e estruturais que 

ocorreram dentro da indústria 4.0 (CHIARELLO et al., 2018, LIAO et al., 2017; XU et al., 

2018; CHEN et al., 2018; FRANK et. al., 2019; BONGOMIN et al., 2020). Ademais, apesar da 

importância crescente, há ainda um número limitado de estudos centrados na dimensão 

tecnológica da competitividade de países em regiões diferentes baseando-se em tecnologias 

digitais a partir de patentes e indicadores da indústria 4.0, em especial, em países com 

concentração em setores de baixa e média tecnologia, como Brasil e Portugal. Nos últimos anos, 

surgiram algumas abordagens (IMD, 2017; WEF, 2018) para aferir a competitividade que 

utilizam uma definição de competitividade que engloba não só fatores tecnológicos, mas 

também o ambiente institucional. Este estudo pretende adicionar novos elementos a esse tema, 

desenvolvendo um quadro conceitual e empírico com base em indicadores.  

Sob o ponto de vista da apresentação dos conceitos envolvidos, a metodologia aqui 

desenvolvida é inovadora, por apresentar alterações importantes na utilização do método, coleta 

de dados e análise dos resultados obtidos, consolidando o quarto e último critério. 

No marco empírico que fundamenta estudos da indústria 4.0 (Kagermann et al., 2013; 

Thoben et al., 2017; Zhong et al., 2017; Boyes et al., 2018; Chiarello et al., 2018; Reischauer, 

2018; Paluch et al., 2019; Mouef, 2020) são muitos os condicionantes da competitividade nas 

organizações. Mais concretamente, a originalidade é percebida à medida que pesquisas 

anteriores propuseram modelos de maturidade para a implementação das tecnologias 

habilitadoras (Lee e Lee 2015; Schuh et al., 2017; Lu e Weng, 2018; Mittal et al., 2019), 

enquanto outras avançaram para mensurar o impacto das tecnologias no desempenho industrial 

(DALENOGARE et al., 2018). Entretanto, há uma lacuna de estudos sobre a indústria 4.0 que 

forneçam evidências empíricas sobre os efeitos no desempenho competitivo por meio de 

subvenções governamentais. Esse é o último objetivo do estudo que abordará o caso da 

Indústria 4.0 em Portugal, considerando as evidências ao recebimento dos fundos europeus. 

Diante deste contexto, essas questões têm direcionado vários pesquisadores a se 

preocuparem com a problemática da Indústria 4.0.  Dessa forma, foram consideradas, ainda, 

como justificativas para a execução desse trabalho, os fatos na sequência: 

− Terceira onda de inteligência artificial (IA) e redes 5G. 

− Fábricas inteligentes com a combinação de IoT, Big data e IA. 

− Quinta onda da revolução industrial (Indústria 5.0) ou indústrias colaborativas. 
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− Sustentabilidade com a ajuda da IoT na redução de emissões e economia circular. 

− Transformação digital de vários segmentos durante a Pandemia da Covid-10 em 2020, 

construída, em grande parte, sobre uma ruptura da indústria 4.0. 

− Convergência tecnológica em que metade das aplicações comerciais será habilitada pela 

IoT até 2024.  

− Demanda de estudo em razão do efeito-transferência aos outros setores da economia. 

 
1.5 Contribuições do Estudo e Ineditismo 

 

No sentido de uma compreensão da dinâmica do fenômeno, as transformações da 

indústria 4.0 passaram a exigir pesquisas por parte das empresas, das universidades e de todos 

os setores da economia, não apenas para acompanhar os rápidos passos do desenvolvimento 

tecnológico, mas, especialmente, para caracterizar as forças competitivas que determinam o 

nível de mudança.  

De modo geral, o desenho prático desse estudo considerou que a temática possuía uma 

grande importância no cenário econômico mundial, não só pelo avanço da transformação 

digital, mas também pela questão da reconversão industrial. Sob esse prisma, as contribuições, 

à luz da teoria e das tecnologias habilitadoras, trazem implicações que delineiam a 

competitividade nas indústrias brasileira e portuguesa. 

No âmbito teórico, a relevância do estudo teve impacto sob duas vertentes: primeiro, 

com relação à produção nacional de pesquisa (básica e aplicada) e; segundo, com relação ao 

fluxo e difusão intersetorial de tecnologia. Nesse sentido, as relações de correlação 

estabelecidas no modelo conceitual possibilitarão novas linhas de pesquisas. Ainda como 

contribuição teórico/metodológica, buscou-se evidenciar a comprovação de um modelo que 

permitiu fazer inferências correlacionais sobre o fenômeno. Do ponto de vista empírico, o 

estudo apresenta em particular o caso de Portugal no contexto da implementação da indústria 

4.0.  

Outro ponto para o reconhecimento acadêmico do estudo foi identificado a partir dos 

estudos da intercessão das políticas industriais, comerciais e de inovação. Logo, a presente tese 

assegurou o ineditismo, à luz dos indicadores, que permitirá consolidar políticas públicas que 

fomentem novos modelos de gestão, pesquisa e difusão de tecnologias e políticas na indústria 

4.0. 
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1.6 Aspectos Conclusivos do Capítulo 

 

Neste capítulo, procedeu-se uma abordagem da problemática, com destaque para a 

revitalização industrial, por meios de políticas de inovação levando à implantação e difusão de 

novas tecnologias. Foram descritas as mudanças nas políticas industriais frente às demandas de 

reformulação das políticas comerciais que permeia no contexto da importância e futuro da 

indústria e da recente evolução dos discursos político e acadêmico sobre o comércio entre as 

nações.  

Como tal, descreveu os três setores em que se encontram a indústria 4.0 e a relevância 

das patentes como uma proxy da indústria 4.0. As justificativas, os objetivos e as contribuições 

do estudo foram apresentados.  

Conclui-se que o desenvolvimento da 4RI no Brasil e em Portugal está condicionada as 

políticas industriais e macroeconômicas ou a falta delas nos últimos anos, além do padrão 

tecnológico das suas indústrias de transformação. Assim, pretende-se contribuir para a geração 

de conhecimentos sobre a Indústria 4.0, por meio do estudo de eixos transversais: Política 

Industrial, Comercial, Inovação, Competitividade, Subsídios e Patentes.  

A interseção destes temas é o que o estudo analisa. Assim, a proposta deste estudo está 

sustentada em cinco capítulos. O capítulo introdutório define o fenômeno de estudo, 

antecedentes, alcançando a definição do problema, justificativas, fundamentos, pressupostos 

teóricos-metodológicos e históricos e contribuições. O capítulo 2 compreende os 

condicionantes que alicerçaram o modelo de pesquisa, correlacionando os determinantes e 

características do marco teórico, abrangendo as seções sobre Política Industrial, Comercial, 

Inovação, Patentes, Competitividade, Subsídios e Indústria 4.0. A pesquisa, abrange o capítulo 

3, contemplando a metodologia do estudo. O capítulo 4 expõe a análise e a discussão dos 

resultados. O capítulo 5 compreende as conclusões do estudo que aborda os objetivos e as 

questões centrais que foram objeto do estudo, estabelecendo as limitações acadêmicas e práticas 

do estudo e as sugestões de algumas linhas de pesquisas a serem desenvolvidas em estudos 

posteriores. Em seguida, são apresentadas as referências bibliográficas. 
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2. ENFOQUES TEÓRICOS 

 

2.1 Apresentação 

 

 O capítulo 2 estabelece as principais influências literárias do estudo. Inicia 

apresentando o mainstream referente à Política Industrial e Comercial em que os conceitos e 

tipologias são apresentadas sob os aspectos históricos, institucionais e econômicos. Na 

sequência, discute-se o cenário das Políticas de Inovação e Patentes expondo as condições 

institucionais, tecnológicas e estratégicas que permitirão o framework de sustentação da 

primeira parte das questões do estudo. São descritas, em linhas gerais, as mudanças ocorridas 

no aparato regulatório, delineando o arcabouço criado para garantir a emergência da 4RI. 

Nesse percurso formativo, o capítulo, sobretudo, apresenta as principais tipologias 

sobre competitividade, explorando as principais bases teóricas que alicerçam o estado da arte, 

não no sentido de esgotá-lo teoricamente, mas simplesmente no sentido de apontar para a 

existência de um volume significativo de estudos sobre o assunto, cada qual com sua linha de 

argumentação e coesão estrutural, ocupando-se de propiciar as bases necessárias à criação do 

modelo conceitual. Em seguida, discutem-se os conceitos de subsídios a P&D e indústria 4.0, 

propostos por alguns teóricos, que sugerem a utilização desses como um componente 

estratégico de política industrial e de inovação, de maneira a serem alcançados níveis superiores 

de performance organizacional. Finalmente, expõem os aspectos conclusivos do capítulo. 

 

2.2 Política Industrial e Política Comercial 

  

2.2.1 O papel e as múltiplas faces das Políticas Industriais 

 

A coordenação estratégica da política industrial é entendida como um processo 

institucionalmente estruturado (Andreoni e Chang, 2019), ou seja, um processo utilizando 

diferentes políticas e modelos organizacionais. Na discussão da "nova política industrial", a 

questão não conjuga se a manufatura é ou deve ser importante para a economia. O que 

fundamentalmente importa é em que tipo de atividades há mais valor. Neste contexto, as 

políticas industriais contemporâneas são cada vez mais diversas e complexas, enfocando um 

conjunto amplo de objetivos, que vão bem além do desenvolvimento industrial convencional e 

da simples transformação estrutural (indústria em vez de agricultura), entre eles: integração nas 

GVC, o desenvolvimento de economia do conhecimento,  a construção de setores vinculados 
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às metas de desenvolvimento sustentável e o posicionamento competitivo dentro da Nova 

Revolução Industrial (NRI). 

Deve-se notar que a política industrial nas últimas décadas esteve “relativamente” 

associada ao desenvolvimento das relações de forma horizontal em funções do sistema 

econômico entre os agentes de inovação, incluindo empresas, universidades e governo com o 

apoio de iniciativas empresariais e tecnológicas, bem como estímulo à criação de empresas e 

promoção da competitividade por meio de ecossistema de inovação (LIN, 2011; NAHTIGAL, 

2014; ROMANOVA, 2019). Todavia, faltou uma abordagem integrada que se impõe fazer 

agora perante os novos desafios. 

Nessa direção, o debate em torno do papel das políticas industriais tem indo além da 

racionalidade da falha, seja de mercados, governos ou sistemas (Freeman, 1987; Lundvall, 

1992; Nelson. 1993; Malerba, 2002; Rodrík, 2004; Chang, 2011; Lin, 2011; Stiglitz et al, 2013; 

Stiglitz, 2016; Peneder, 2017; Buzdugan e Tüselmann, 2018; Fletcher, Dimitratos e Young, 

2018) combinando a ontologia estruturalista de micro, meso e macro com a ontologia funcional 

dos princípios da mudança evolutiva. Nesse contexto, a política industrial pode ser vista como 

um "processo institucionalmente estruturado", tal como foi descrito anteriormente por Chang 

(1994) que especifica três questões determinantes: interdependências estruturais, construção de 

instituições e alinhamento de políticas e gestão de conflitos.  

Diversos estudos e modelos sobre as múltiplas faces das políticas industriais (Andreoni, 

2019; Chang e Andreoni, 2019) descrevem a natureza da política industrial como horizontal 

por meio de diferentes instrumentos políticos que um governo nacional (e eventualmente seus 

diferentes governos sub-regionais), bem como suas interações potenciais ligam os diferentes 

instrumentos políticos implementados por diferentes instituições em vários domínios políticos. 

Isso também significa compreender a distribuição dos diversos instrumentos e recursos e até 

que ponto as instituições operam no mesmo domínio político, e, sobretudo, com a mesma 

orientação. Acrescenta-se, agora, a presença de interações políticas dentro do mix de políticas 

globais que sugere como os países podem adotar distintas medidas e podem coordenar 

instrumentos políticos, seja para se ter um efeito combinado sobre o mesmo alvo ou para 

gerenciar potenciais compensações entre objetivos diferentes. 

A título de exemplo, as políticas educacionais podem ser alinhadas às reformas do 

mercado de trabalho para melhorar as condições dos trabalhadores através da sua qualificação. 

As políticas tecnológicas podem estar alinhadas às políticas comerciais ou às medidas de 

compras públicas que apoiam o desenvolvimento das indústrias nacionais, dentro de uma lógica 

coerente com o processo (Chang e Andreoni, 2019), e não apenas por ser nacional. Ademais ao 
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se visualizar as vinculações entre domínios e instrumentos políticos, a matriz do mix ressalta 

como a eficácia de uma única medida política depende de suas ligações com outras medidas 

que atuam sobre as mesmas empresas, setores e instituições específicas. Tal convergência visa 

fornecer condições para a competitividade da indústria, também integrada em uma série de 

outras políticas, como políticas no campo do comércio exterior, mercado interno, científico, 

pesquisa, emprego, proteção ambiental e saúde pública (UNCTAD, 2018). 

Assim, a política industrial foi menos utilizada nos anos 80 em muitas nações, enquanto 

as economias de desenvolvimento tardio em toda a Ásia Oriental fizeram da política industrial 

a principal ferramenta para a sua inserção na economia global, garantindo contextos 

macroeconómicos de relativa estabilidade que lhes permitiam uma concentração nas políticas 

que alavancavam aquele objetivo. Apesar do “milagre” da Ásia Oriental representar uma 

destoante história da narrativa neoliberal simplista antipolítica industrial característica do final 

do século passado, a política industrial ressurgiu posteriormente nos debates tradicionais 

(ANDREONI, 2016). Desde meados dos anos 2000 e após a crise financeira global, os escritos 

perderam o foco unilateral nas questões "sistêmicas/estruturais", "micro organizacionais" e 

"economia política institucional” e os formuladores de políticas em todos os países têm tentado 

adaptar instrumentos e instituições ao novo ambiente competitivo global (Andreoni e Cheng, 

2019), incluindo a implementação de políticas industriais.  

Neste contexto, a discussão sobre o futuro da manufatura requer uma compreensão 

especialmente das novas tecnologias digitais e seu papel como motor do crescimento 

económico, em especial, após a experiência dos EUA na década de 1990 (por exemplo, através 

das chamadas “autoestradas de informação”). Por outro lado, a política industrial tornou-se cada 

vez mais engajada em promover de uma forma fundamentada indústrias nascentes em países 

que não dispunham necessariamente de fortes vantagens comparativas ou na dotação de fatores 

e foi considerada como podendo contribuir para ultrapassagem dos atrasos e a realização dos 

ajustes estruturais necessários.  

No nosso entendimento,  a atual política industrial reconhece o diferencial dos 

instrumentos horizontais, mas volta-se para um mix de políticas setoriais que podem se tornar 

complementares e não antagônicas no uso de tecnologias digitais e de informação como base 

para novas soluções tecnológicas, não lineares para índices de desenvolvimento ou mesmo em 

mudanças nos paradigmas da economia, dos negócios, digitalização de serviços e da sociedade 

com o aumento do papel das empresas na criação de plataformas e formação de ecossistemas  

de negócios, supondo  o controverso objetivo de reindustrialização. 
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2.2.2 Políticas Industriais por meio dos desafios dos desempenhos em Industriais 

Heterogêneas 

 

A industrialização e a política industrial estão de volta às agendas dos tomadores de 

decisão e dos acadêmicos (YÜLEK, 2017; PENEDER, 2017; ANDREONI, 2019; 

ROMANOVA, 2019).  Segundo os autores, entre as economias em desenvolvimento, há um 

interesse cada vez maior, mas desigual, na revitalização da indústria. Entre os desempenhos 

dessas indústrias heterogêneas, a China tornou-se a maior manufatura do mundo e, em conjunto, 

com a Coréia do Sul possui algumas das maiores corporações industriais. Países como 

Bangladesh ou Camboja na Ásia estão iniciando um ciclo de industrialização a partir do setor 

têxtil. Desde meados do século passado, o upgrading econômico e tecnológico em vários países 

asiáticos evidenciou um papel central da indústria e suas transformações neste processo através 

de melhorias graduais. Todavia, em outros países em desenvolvimento, como Brasil e Chile na 

América Latina e África do Sul na África, há evidências de desindustrialização precoce e de 

um retorno a uma economia excessivamente dependente de recursos naturais com todo seu 

cortejo de fragilidades (eg, a instabilidade dos preços das commodities e respectivas 

consequências em nível macro e micro). Nas economias desenvolvidas, os EUA aumentaram 

fortemente o valor agregado da sua manufatura nas últimas duas décadas, por exemplo, com o 

retorno de parques industriais, e considerando os grandes investimentos feitos nas novas 

tecnologias de informação e comunicação na última década do séc. XX. A União Europeia, por 

sua vez, propõe-se promover um “renascimento industrial”, sendo ainda de destacar países 

como Holanda, Alemanha e França, que mantêm uma base industrial significativa e em 

renovação, bem como os seus desempenhos foram relativamente melhores ao longo da crise 

desencadeada a partir de 2008 e estão entre os maiores exportadores mundiais (PENEDER e 

STREICHER, 2016).  

Seja como for, o axioma tradicional da política industrial foca o seu papel na 

compensação das falhas de mercado (Federico, 1999), no estabelecimento de prioridades 

governamentais (Kuznetsov e Simachev, 2014), no desenvolvimento da economia nacional 

(Beath, 2002) e/ou implementação de medidas para apoiar setores ou firmas individuais, 

regulando tarifas, alocando subsídios, dando preferências especiais ou utilizando o 

protecionismo explícito (RODRIK, 2004, 2011). O axioma contemplou, em geral, políticas 

setoriais frequentemente denominadas de “verticais", no sentido que se direcionaram para 

indústrias específicas, que por exemplo eram consideradas importantes para uma região. O 

reconhecimento do papel da indústria como motor do desenvolvimento, bem como das medidas 
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que referimos, não é um fato novo, e os teóricos do pós II Segunda Guerra Mundial defenderam 

a industrialização dentro dessa lógica, mas o processo ficou muitas vezes bloqueado no contexto 

da mera substituição de importações e criou condições favoráveis para o rentismo, conduzindo 

a impasses político-econômicos.  

Posteriormente, uma análise mais apurada da experiência do Japão no pós-guerra, e do 

que nos anos 1970 se chamou de NIC (New Industrialized Countries), sobretudo asiáticos, 

traduzindo uma maior atenção à concorrência internacional pela via das exportações, abriu 

novas perspectivas para estas políticas, que não tardariam a ser reconhecidas. Assim, neste 

contexto, uma das lições fundamentais a refletir é a duração e amplitude das medidas de apoio 

público e como emergir delas num ambiente competitivo sustentado. 

Especificando a temática da dimensão do marco teórico, o foco nos últimos anos mudou 

no sentido das indústrias heterogêneas na articulação das políticas industriais, juntamente com 

as políticas de inovação, comercial, educação e outras políticas para sustentar a capacitação 

tecnológica e produtiva (EDQUIST et al., 2015, KERGROACH, 2017). Como tal, as 

interligações entre distintos domínios foram fundamentais para as trajetórias de 

desenvolvimento industrial (XIELIN et al., 2017; DOMINGUEZ LA CASA et al., 2019). Em 

vez de um sentido único, esta interação é característica dos processos de coevolução em que os 

investimentos em ciência, tecnologia e capacidade de inovação, por um lado, e de 

industrialização e mudança estrutural, por outro, coexistem ao longo do tempo (NELSON, 

1993; SCERRI e LASTRES, 2013), permitindo também uma maior flexibilidade e capacidade 

de adaptação a cenários em evolução, designadamente externos, fato que as crises e mutações 

do século XXI tornaram ainda mais necessários. Segundo a UNCTAD (2018), a transformação 

digital e o desenvolvimento tecnológico operacional da indústria tornaram-se o motor 

tecnológico das políticas industriais. Um número crescente de países está adotando políticas 

explicitamente associadas à revolução industrial por meio da aplicação de novas tecnologias 

digitais, robótica avançada, impressão 3D, big data e internet das coisas nas cadeias de 

fornecimento da indústria manufatureira, o setor mais exposto à concorrência internacional na 

grande maioria das economias. 

Assim, o âmbito das políticas industriais tem variado ao longo do tempo e entre países, 

de acordo com mudanças nas necessidades e condições prevalecentes dos setores, indústrias ou 

empresas, levando em conta os resultados efetivamente alcançados numa ótica de 

desenvolvimento econômico e tecnológico. De acordo com Santiago (2018), influências 

externas sobre o papel do governo em geral e sobre a política industrial em particular, são 

importantes no fomento ao desenvolvimento, seja em períodos de forte intervenção 
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governamental com substituição de importações, ou crises profundas e duradouras (como a 

crise financeira desencadeada em 2007-2008 ou o impacto da pandemia Covid-19), alternando 

com abordagens mais liberais, inspiradas em grande parte pelo Consenso Washington, para a 

regra de economias de mercado, funcionando sem muitos entorses ou limitações. Nestes 

contextos complexos e em mutação muitas vezes rápida, uma boa gestão da política industrial 

é de importância primordial. 

Santiago (2020) quando descreve a política industrial no Brasil destaca que o governo 

empreendeu grandes esforços para melhorar as capacidades tecnológicas nacionais e a 

diversificação econômica nos últimos anos, muitas vezes como investidor direto e 

proprietário/gerente de empresas. Após as dificuldades do modelo de substituição de 

importações, evidentes nos anos 1990, com o país a atrasar-se relativamente à dinâmica do leste 

asiático e com fragilidades competitivas na indústria, o governo brasileiro - como os de outros 

países latino-americanos – foi conduzido a apoiar um programa de reformas económicas, a 

começar por “pôr a casa em ordem”, com reformas de índole macroeconômica (Plano Real), e, 

inspirando-se no Consenso de Washington , implementou políticas neoliberais de privatização 

e desregulamentação. Este período foi caracterizado pela redução das barreiras comerciais, 

privatização generalizada dos ativos públicos empresariais, embora com esforços de 

reestruturação da economia e uma abertura generalizada dos mercados domésticos às 

multinacionais. O acréscimo de concorrência introduzido pelas empresas estrangeiras teve 

impacto positivo no controle dos preços, um dos flagelos do país nas décadas anteriores, mas 

tais medidas não acompanhadas de precauções para este tipo de impactos incentivaram a 

desindustrialização, domínio em que se tinham verificado avanços importantes desde os anos 

1960. Mais recentemente, a busca de mudanças estruturais desapareceu como objetivo político 

relevante, bem como o envolvimento claro do governo no desenvolvimento industrial. 

No caso do Brasil, o retrocesso industrial foi acompanhado de uma especialização em 

ramos intensivos em recursos naturais, graças não apenas às vantagens comparativas e às 

dimensões continentais do Brasil, mas também ao fortalecimento do mercado interno e ao 

dinamismo da economia global, em um ambiente de acentuada e prolongada valorização dos 

preços de commodities (SANTA RITA et al, 2014). Ainda que não se desenvolva o tema, 

convém lembrar que os “booms” de commodities, quando não são bem geridos podem ter um 

conjunto de efeitos negativos, designadamente provocando desindustrialização. Mas, outros 

ramos da indústria mais sofisticados ou retroagiram, como os setores intensivos em escala, ou 

apenas lograram manter sua participação, a exemplo daqueles intensivos em engenharia e P&D, 

que são importantes no contexto das potencialidades do mercado brasileiro, mas têm uma 
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expressão relativamente baixa na estrutura industrial global. Estudo realizado pelo IEDI (2020) 

sobre produtividade industrial revelou lacunas em políticas públicas no período. Faltou a 

execução de políticas para alavancar a produtividade industrial de forma sistemática com foco 

em ações de desenvolvimento tecnológico e inovação. Na sequência da queda do regime 

inflacionário (e consequente abandono da desvalorização cambial sistemática), este tipo de 

medidas impunha-se para manter a competitividade da indústria brasileira. Pelo contrário, os 

segmentos intensivos em recursos naturais (cujos preços são no essencial definidos à escala 

internacional) acabaram por ser beneficiados, sendo este grupo favorecido pelo contexto 

econômico do período que reduziu a sua produtividade, mas onde, de uma forma geral, também 

não se verificou uma melhoria significativa em termos da cadeia global de produção, deixando 

o Brasil, a maior parte das vezes, numa posição de fornecedor passivo. 

Tal como o Brasil, também Portugal foi um país de industrialização tardia. No entanto, 

entre os anos 1940 e o início dos anos 1970, o país conheceu uma industrialização estruturante, 

indo da indústria básicas para a indústria ligeira, em particular de produtos manufaturados para 

exportação. O processo foi facilitado pela integração crescente da economia portuguesa na 

Europa, como a participação na European Free Trade Association (EFTA) em1960 bem o 

ilustra, através da deslocalização de setores industriais em perda de velocidade nos países mais 

avançados do bloco. Os choques dos anos 1970 abalaram esta industrialização ainda frágil e 

sem grande capacidade para competir em setores tecnologicamente mais avançados. A adesão 

à Comunidade Europeia em 1986, como na vida econômica portuguesa em geral, marcaria as 

transformações do setor industrial, em particular manufatureiro. Sendo reconhecida uma 

situação de desigualdade na capacidade de competir durante o período de transição (a não ser 

pela via da desvalorização cambial), Portugal pôde depois beneficiar de programas específicos 

de apoio com vista a modernizar o seu tecido industrial e adaptá-lo a condições de mercados 

mais exigentes. Com este objetivo foram implementados um conjunto de incentivos 

importantes para reanimar a indústria portuguesa, sendo de referir, em particular, os Programas 

de Desenvolvimento Específico da Indústria (PEDIP): PEDIP I (1989-93) e PEDIP II (1994-

1999), que se refletiram nas políticas industriais, bem como indiretamente os Fundos Estruturais 

provenientes da Comunidade (MARQUES, 2018). Estes programas visavam melhorar a 

produção nacional no contexto da cadeia de valor e estimular os setores de serviços 

comercializáveis para a indústria, entre outros segmentos, a engenharia de produtos, design, 

marketing global e logística. Estas políticas contribuíram para a afirmação de novos centros de 

especialização industrial em equipamentos elétricos, automóveis e materiais de construção. 
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Importa sublinhar que, nos anos 1990, as indústrias tradicionais de têxteis e calçado cresceram 

abaixo da média e o mesmo aconteceu com as indústrias química e alimentar.  

Considerando o período posterior à adesão no seu conjunto, os primeiros anos até ao 

limiar da década de 1990 foram de crescimento elevado para a economia portuguesa e de 

convergência com a Europa. No entanto, ao longo dos anos 1990, e apesar do pico de 1996-

1998, fruto de condições excepcionais, o ritmo de crescimento foi-se tornando cada vez menor. 

No início do novo século, e apesar da entrada em circulação do Euro (2002) ficou patente que 

o fraco crescimento econômico continuava, bem como a perda de quota das exportações 

portuguesas no mercado internacional (SILVA, 2002). Adicionalmente, a economia portuguesa 

foi caracterizada por um "crescimento muito lento da produtividade" e uma "taxa inovação 

extremamente baixa” segundo GONÇALVES et al. (2015). Muitas análises foram feitas 

relativamente a este desempenho insatisfatório da economia portuguesa, pensando-se em 

particular na tendência para a aceleração do consumo (beneficiando de taxas de juro mais baixas 

e fundos da UE). Posteriormente, o panorama da economia portuguesa agravar-se-ia, em 

especial na sequência da crise financeira internacional iniciada em 2007-2008. 

No entanto, Silva (2019) destaca que durante a década seguinte, os setores 

tradicionalmente exportadores passaram por alterações dos seus parques industriais e se 

tornaram mais competitivos em escala global: calçados, vestuário e produtos farmacêuticos. A 

indústria do calçado, baseada em métodos artesanais e tecnologias menos complexas, foi muito 

afetada pela entrada da China na OMC em 2001 o que levou a uma redução das exportações.  

Todavia, o setor se modernizou e avançou para um patamar de maior valor agregado, 

ampliando a sua cadeia de distribuição e relação com o mercado. Neste contexto, as exportações 

de calçado expandiram 22,3% entre 2012 e 2017, quando ultrapassaram 2000 milhões de euros. 

Naturalmente, trata-se de um exemplo, e estes setores industriais com vista ao seu reforço e 

consolidação continuam a ter grandes desafios pela frente, ainda que a situação tenha 

melhorado, em especial depois de 2015, incluindo o contexto macroeconômico ao nível das 

finanças públicas e das contas externas. Rolo (2017), em uma análise sobre política de 

Investimento Direto Estrangeiro (IDE) em Portugal, destaca que o país apresenta muitas 

vantagens competitivas que são importantes e atraem muitos investidores, utilizadas 

principalmente após a crise de 2008. Em curso existe ainda uma série de mudanças políticas e 

econômicas no mundo que podem ser condutores para à atração de investimento estrangeiro 

para Portugal, como o Brexit, em que Portugal tem a oportunidade de atrair as empresas que 

eventualmente vão deixar o Reino Unido.  
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Gaydardzhieva (2019) destaca que economia da UE requer mais investimentos para 

superar as persistentes diferenças dentro e entre os Estados-Membros. A parte predominante 

dos investimentos em política industrial deve ser voltada à inovação, apoio para pequenas 

empresas e startups, tecnologias digitais e modernização da manufatura. Stojčića, Hashi   

Aralica (2018) sublinham que dentro do debate sobre o novo desenvolvimento industrial na 

Europa, em um de seus documentos estratégicos mais recentes, a Comissão Europeia (2014) 

observou que a reindustrialização dos Estados membros da UE deve ter como base indústrias 

de conhecimento e tecnologia intensiva, caracterizadas por alta produtividade e valor, com a 

capacidade de manter uma vantagem competitiva. 

 

2.2.3 Política Comercial e Implicações das mudanças na Política do Comércio 

Internacional 

 

Uma extensa literatura tem investigado muitos aspectos das mudanças estruturais do 

comércio internacional desde os anos 1990 (HUTTER et al. 2016; LARUE, 2018; COSTA, 

2019; SCHMIDT, 2019; LEBLOND e VIJU-MILJUSEVIC, 2019; IQBAL, RAHMAN e 

ELIMIMIAN, 2019). A primeira implicação é a “servicificação” do comércio, ou seja, os 

serviços estão sendo cada vez mais presentes. A segunda mudança tem sido a globalização do 

valor das empresas ou da produção por meio de cadeias de valor, em que bens e serviços 

intermediários e não finais também são comercializados internacionalmente. Outra mudança é 

o fato de que bens e serviços são cada vez mais comercializados em forma digital. Como 

resultado, os acordos comerciais evoluíram para refletir essas mudanças e há acordos, 

denominados acordos de livre comércio de terceira geração. Entre 1995 e 2014, as exportações 

de serviços passaram de mais de um trilhão de dólares americanos para cerca de cinco trilhões 

de dólares americanos (UNCTAD, 2015). Como resultado, os serviços representam hoje cerca 

de 20% dos serviços globais.  

Segundo vários autores (Costa, 2019; Hutter et al., 2016; Schmidt 2019; Leblond e 

Viju-Miljusevic, 2019), nos últimos 20 anos e, após o tratado de Lisboa, a União Europeia (UE), 

que já tinha a experiência do fracasso da Rodada Doha na OMC, passou por mudança em sua 

estratégia comercial em favor de acordos bilaterais com parceiros-chave e uma política mais 

assertiva, especialmente por meio de serviços não-tarifários como barreiras. A UE tem 

conduzido uma política ativa de comércio, negociando uma multiplicidade de acordos 

comerciais bilaterais e sendo fortemente envolvida em negociações na OMC, como o acordo 

sobre facilitação do comércio e acordo sobre comércio de serviços. Também ampliou o escopo 
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dos acordos comerciais envolvendo condicionantes relacionados à cooperação regulatória, 

normas trabalhistas e ambientais, investimento, compras governamentais e política de 

concorrência. 

A literatura  tem investigado muitos aspectos  sobre as implicações da política 

comercial global após a ascensão da China (Nicolaides e Hornik, 2017; Dembinskaya, 2019; 

Iqbal e Rahman, 2019; Liu, 2018; Deng e Pan, 2019; Kapustina et al., 2020) à medida que o 

aumento do poder econômico da China nas últimas décadas, juntamente com a diminuição da 

participação dos Estados Unidos na produção global e no comércio internacional no início do 

século XXI, levou a uma mudança no cenário geopolítico do mundo, formando de fato o G2. A 

China tornou-se líder em exportações de mercadorias em 2015 e tornou-se um ator dominante 

no comércio internacional. O PIB nominal absoluto da China atingiu US$ 14.092 milhões (com 

uma participação de 16,1% sobre o PIB mundial, em segundo lugar atrás dos EUA com USD 

20.412 milhões, isto é, 23,3% do PIB mundial.    

De acordo com Kapustina et al. (2020), os eventos da crise financeira global em 2008, 

ao mesmo tempo que permitiram o aumento da liquidez nos mercados e empresas, foram 

acompanhados pelo fato da China se ter tornado o maior exportador mundial alcançando um 

volume anual de exportações de US$ 2.263,33 milhões, em comparação com as exportações 

dos EUA de US$ 1.546,72 milhões na segunda colocação. Destarte esse movimento na 

economia global, mesmo com os EUA mantendo a posição de liderança nos mercados de ações, 

crédito, energia e commodities, e o domínio do USD nos pagamentos internacionais, ocorreu 

um aumento do conflito com os EUA em razão do desequilíbrio no comércio bilateral com a 

China, tendo em vista o aumento da competitividade das empresas de alta tecnologia e um 

aumento dos investimentos externos da China. A pandemia do Covid-19 em 2020 e a crise 

econômica que lhe está associada, desenvolveu-se quando este processo de conflito estava em 

pleno curso, e agudizou significativamente em termos que é ainda difícil prever a dimensão, 

mesmo que em junho de 2020 a China e EUA tenham reafirmado o acordo “fase um” assinado 

pelos dois países como forma encontrada de travar os efeitos negativos que a sucessão de 

subidas de taxas alfandegárias estava a ter nas economias e nos mercados financeiros 

(FAJGELBAUM et al., 2020; KAPUSTINA, 2020).  

Jacks et al. (2020) destaca que entre os acordos questionados por Trump e que tiveram 

também implicações na política comercial global como a retirada da Parceria Trans-Pacífico, 

aumentou a proteção do contingente de processos, além da renegociação sob coação do Acordo 

de Livre Comércio Norte-Americano (NAFTA) e do Acordo de Livre Comércio Coréia-Estados 

Unidos (KORUS). A renegociação do acordo do NAFTA tornou-se o aspecto mais visível da 
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política comercial nos primeiros tempos da administração Trump. Outra renegociação com o 

acordo KORUS, foi a ameaça de terminá-lo se as renegociações não fossem bem-sucedidas. Os 

autores destacam que embora houvesse margem, as renegociações poderiam prejudicar tanto a 

economia americana como as dos parceiros asiáticos dependentes do comércio, bem como 

desencadear guerras comerciais (NOELAND, 2018; JACKS et al., 2020). 

Diferentes descobertas empíricas sugerem uma forte ligação positiva entre o comércio 

e crescimento (Frankel e Romer 1999; Norguer e Sisquart 2005; Bruno et al., 2017), 

designadamente baseadas no alargamento do mercado e consequente intensificação da 

concorrência, o que tem levado aos governos a investirem na formação de blocos de integração 

econômica. É amplamente relevante nos debates políticos e acadêmicos que os acordos de 

integração econômica e outras formas de liberalização da política comercial contribuem para o 

crescimento econômico e o desenvolvimento das nações. Como mostra o caso europeu, os 

impactos extraeconômicos desta integração são também relevantes (quando se avançou para a 

Comunidade Económica Europeia, pelo Tratado de Roma em 1957, a Europa tinha atrás de si, 

o fato de ter sido o foco do desencadeamento de duas guerras mundiais em cerca de um quarto 

de século). Assim, estes acordos, baseados em interesses comuns, têm proliferado e alteram 

inevitavelmente as distribuições de renda dentro dos países que os integram. Importante 

destacar que o surgimento do conceito do bloco comercial regional percorreu um longo 

caminho da sua ideia original na década de 1950 (MACHLUP, 1977). 

Desde então, verificou-se muitas cooperações no âmbito da integração econômica, 

como mercados comuns ou zonas de livre comércio (eg, Mercosul e Nafta). O número crescente 

de vários outros acordos existentes no Oriente Médio, dentro dos países da África Subsaariana, 

na região da Ásia-Pacífico, entre países da América do Sul, criou uma variante estável do 

regime de comércio multilateral em que blocos em vez de países individuais negociam entre 

eles as condições do comércio internacional. No entanto, apesar das inúmeras tentativas, o nível 

de implementação de uma estrutura definida nos países do Sul da Ásia tem sido lento e 

incompleto com as fracas iniciativas do SAPTA (South Asian Preferential Trading 

Arrangement) e do BIMSTEC (Bay of Bengal Initiative for Multi-Sectoral Economic 

Cooperation)1 e, mais recentemente, com a formação do SAFTA (South Asian Free Trade 

Area). O SAFTA foi considerado principalmente como o primeiro passo para a transição para 

uma área de livre comércio, levando posteriormente para uma União Aduaneira, Mercado 

Comum e União Econômica. 
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2.2.4 Implicações da integração econômica e cadeias global de valor na política comercial 

 

Um dos aspectos importantes na discussão da política comercial (Larue, 2017) refere-

se a integração econômica como a coordenação das políticas e regulamentações econômicas 

entre dois ou mais países. Como em matéria de política comercial, é difícil chegar a acordos 

globais, nomeadamente de liberalização multilateral, a existência de acordos parciais ou 

englobando grupos de países, aumenta a panóplia de instrumentos disponíveis para os governos, 

pelo que o número de acordos de integração aumentou ao longo das últimas décadas, ainda que 

sob formas e graus muito diversos. Nos países da Europa ocidental no pós II Guerra Mundial, 

caso já referido atrás, estava reunido um conjunto de condições que lhes permitiram funcionar 

como um espaço de eleição para este tipo de acordos, ainda que o processo esteja longe de ser 

perfeito, e seja constantemente objeto de críticas internas e externas. 

A integração econômica, segundo (Hestermeyer e Ortino, 2016; Trommer, 2017), pode 

ser compreendida por meio de países pertencentes a uma área de livre comércio (ALC) em que 

suas tarifas sobre as exportações são especificadas por meio de Acordos Comerciais Regionais 

(ACR).  O debate sobre integração econômica tem sido impulsionado desde o início da década 

de 1990, quando o número de ACR aumentou de cerca de 100 para 440 em 2016 (WTO, 2017). 

Os ACR mais recentes incluem uma ampla gama de disposições não tarifárias destinadas a 

harmonizar regulamentos, facilitar o comércio e apaziguar as preocupações com o meio 

ambiente, mercado de trabalho, proteção dos investidores e da propriedade intelectual. 

Entretanto, ações anti-integração se fortaleceram nos últimos cinco anos como a retirada pelos 

EUA da Parceria Trans Pacífico (TPP), ao mesmo tempo em que foi pedido a renegociação do 

NAFTA, além da saída da Grã-Bretanha do Mercado Comum da UE em junho de 2016 e de 

políticos belgas recusarem temporariamente em assinar o Acordo de Comércio Econômico 

Global Canadá-UE (CETA) em outono de 2016. É óbvio que esta viragem mais recente 

(medidas protecionistas da administração Trump e saída do Reino Unido da UE ou Brexit, 

apenas para citar os casos mais em evidência), independentemente da sua continuidade, diz-nos 

que, tal como ao nível do comércio, também a integração irá passar por transformações e 

adaptações, quer no sentido do seu aprofundamento, quer no sentido do seu desmembramento. 

Álvarez e Brando (2019) destacam que na América Latina, ocorreu uma onda de integração 

regional promovida pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) com 

propósito em criar um mercado mais amplo e com maior autonomia econômica que almejava 

não apenas a oferta, mas a resposta da capacidade de demanda interna da região. Todavia, 

recentemente, a decepção em relação as políticas industriais levaram a uma revisão das políticas 
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de integração regional. Países voltados para uma integração mais aberta e fora da região, 

apresentavam crises da dívida pública externa o que esgotou as intenções de um mercado latino 

único pela CEPAL para promover a integração regional como o exemplo do Mercosul.  

Uma vasta literatura entre os estudos mais recentes sobre os custos na integração 

econômica destaca-se os trabalhos de (Anderson e Van Wincoop, 2004; Behrens, Brown e 

Bougna, 2018; Chaney, 2008; Foster  et al., 2017; Nicolaides e Hornik, 2017) em que a 

integração econômica pode ser benéfica para todos os países participantes, mas depois de um 

certo ponto, os ganhos com a integração só podem ser alcançados por meio da mitigação de 

custos para se evitar a desigualdade de renda causados pelos efeitos negativos da globalização. 

O aumento do protecionismo e o recuo da globalização criam naturalmente condições para pôr 

em causa os processos de integração tal como os conhecemos até agora. Uma literatura escassa, 

mas em crescimento sobre desintegração analisa as condições em que acordos sobre mercados 

comuns ou cooperação política entram em colapso, ao mesmo tempo que importa sublinhar que 

motivos extraeconômicos, por exemplo geopolíticos, contam também para o desenrolar destes 

processos. 

Por sua vez, mesmo com razoável literatura sobre integração, não há muitas 

contribuições contemporâneas sobre desintegração (embora a análise histórica destaque a 

experiência negativa dos anos 1930, consecutivos à Grande Depressão, com tudo o que 

significou em termos de desintegração econômica internacional). As análises que existem são 

baseadas no pressuposto de que as condições econômicas ou preferências políticas mudam. Se 

elas mudarem em um grau suficientemente grande, então sair de um mercado comum ou área 

gera benefícios líquidos (Clemm, 2013), embora não necessariamente medidos em termos 

econômicos. Além desse limite, uma cooperação política mais profunda, especialmente onde 

os interesses nacionais são assimétricos, só pode ser benéficos acordos que agregam políticas 

para que os ganhos globais possam compensar os custos globais. 

Destarte, com a recente integração da política industrial, os debates acadêmicos e 

políticos parecem ter ampliado a profundidade e a amplitude ao caracterizar a importância 

econômica das cadeias de abastecimento e suas ligações com a política comercial é 

notoriamente um desafio. Com o aumento do comércio de serviços, as empresas também 

globalizaram as denominadas CGV por meio da terceirização e offshoring, consequência da 

divisão dos processos de produção e alocação de atividades produtivas por múltiplos países. 

Vários escritos têm estudado os fatores que influenciam a decisão das empresas em participar 

de CGV, incluindo transporte e logística (Hummels e Schaur, 2013), taxas de câmbio e política 

comercial (Orefice e Rocha, 2014), produtividade, intensidade de capital (Defever e Toubal, 
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2013) e outros fatores, como nível tecnológico. De fato, com as atividades, de produção e 

outras, distribuídas por diferentes localizações em CGV, as firmas têm capacidade de tirar 

proveito das vantagens de cada uma. Com efeito, estudos empíricos de Hong et al., (2019) e 

Dür et al., (2019) mostram como a participação em CGV acelera o desempenho de empresas 

ao aproveitar os estoques globais de conhecimento de outras empresas e economias. Ainda, 

segundo os mesmos autores, as CGV, devido às redes extensas que criam, também podem afetar 

o comércio e preferências não comerciais dos países onde estão instaladas, como por exemplo 

a UE ou a China, o que, por sua vez, influencia as negociações comerciais internacionais. 

Para Ravenhill (2014), o modo de coordenação das CGV depende da complexidade das 

transações, da capacidade de codificar transações e das capacidades da base de suprimento para 

atender às exigências dos compradores. Por exemplo, as empresas líderes podem aumentar a 

complexidade ao solicitar just-in-time ou diferenciação de produtos. Por sua vez, a 

complexidade pode ser menor por meio de padrões técnicos ou da definição de processos. As 

multinacionais, através do comércio intrafirma, os IED e suas estratégias de otimização, são 

atores-chave nas CGV, que, como ficou claro, lhes permitem extrair vantagens específicas de 

cada localização (recursos naturais, mão-de-obra barata, mas também tecnologia e outros inputs 

dos processos de produção). Multinacionais se beneficiam das "vantagens de propriedade", pois 

possuem tecnologia e conhecimento próprios, marcas específicas ou processos de produção 

como parte de sua carteira de ativos. Se as multinacionais buscam "vantagens de localização", 

como recursos naturais, fornecimento de mão-de-obra, fornecedores locais de conhecimento ou 

tamanho do mercado final no país anfitrião, podem encontrar "vantagens de internalização" 

para integrar no exterior, ajudando-as também na capacidade de se internacionalizarem e 

evitarem uma excessiva dependência do mercado interno. 

 

2.3 Política de Inovação e Patentes 

 

2.3.1 Política de Inovação e a Adoção Tecnológica 

 

Na linha aberta por Schumpeter (1982), o mercado livre com o papel decisivo do 

empresário foi uma poderosa força de inovação (BAUMOL, 2002). No pós Segunda Guerra 

Mundial, a intervenção cada vez maior do Estado na economia foi permeando crescentemente 

o processo de inovação, direta ou indiretamente. Nos anos 1980 e 1990, ainda que acompanhada 

de muita polêmica (Krugman, 1994), a busca de políticas que favorecessem a competitividade 

internacional das empresas e depois (Porter, 1985, 1990) reforçou a tendência para a afirmação 
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de políticas públicas de inovação, que se tornaram uma força motriz para o desenvolvimento 

da ciência e tecnologia. Aliás, em muitos países, o aparelho de Estado possuía embriões deste 

processo, seja nos meios militares tecnologicamente mais avançados, seja nas universidades e 

no sistema de ensino superior em geral.  

Adicionalmente, diversos estudos empíricos e conceituais, como exemplo, (Nelson e 

Winter, 1982) mostraram que as taxas de retorno sobre os investimentos inovadores são 

altamente incertas, representando riscos elevados para as empresas, incluindo as grandes 

cadeias através de produtos complexos e alta tecnologia. Sendo assim, estavam criadas as 

condições para um grau considerável de “socialização” do processo de inovação através da ação 

dos governos. 

A literatura sobre revitalização industrial retoma o caminho já percorrido por meio da 

abordagem que vincula a mudança técnica (inovação), o crescimento econômico e o 

desenvolvimento. Isto posto, os conceitos desenvolvidos na economia evolutiva de 

“paradigmas tecnológicos” e “trajetórias tecnológicas” (Dosi e Soete,1983; Nelson e Winter, 

1982) revelam a limitação das forças de mercado em fornecer uma direção ao desenvolvimento 

econômico. Segundo Dosi (1997), paradigma tecnológico é uma perspectiva dos problemas 

produtivos relevantes enfrentados pelas empresas (como produtores de tecnologias ou 

inovadores) que representa um conjunto de procedimentos (rotinas) de como esses problemas 

devem ser abordados e define os problemas relevantes e os conhecimentos associados 

necessários para sua solução. Por sua vez, uma trajetória tecnológica representa a direção do 

progresso dentro de uma tecnologia. Nessa direção, o desenvolvimento de tecnologia é uma 

atividade de resolução de problemas e uma tecnologia paradigma "incorpora fortes prescrições 

sobre os rumos da mudança técnica" (DOSI, p. 152).  

Essa discussão pode ser acrescida com a inclusão dos sistemas de inovação (Freeman, 

1995; Nelson,1993; Lundvall, 1992), reconhecendo os limites da teoria das falhas de mercado 

no que diz respeito à realização de investimentos necessários para o surgimento da mudança 

tecnológica radical. 

Neste ambiente competitivo e de incerteza, como sinalizam Kuo et al., (2017), os papéis 

dos governos tornam-se muito relevantes, não só para o investimento e fornecimento de 

tecnologia, mas também para implantar infraestruturas à medida que puderam adotar políticas 

inovadoras para incentivar a cooperação e o intercâmbio através de decretos ou mesmo 

estabelecer regulamentos de acordo com a política econômica, política comercial, política de 

desenvolvimento industrial, política educacional, política laboral e política de inovação. 
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Recentemente, políticas governamentais disponibilizam recursos científicos e 

tecnológicos nacionais através de ferramentas políticas e podem estruturar a pesquisa e a 

inovação para o desenvolvimento da indústria e, consequentemente, a indústria 4.0. Não só o 

desenvolvimento e a implementação da política científica e tecnológica afetam o 

desenvolvimento científico e tecnológico de um país, mas agiliza a formação da 

competitividade industrial. 

Na literatura atual sobre política de inovação, instrumentos sistêmicos têm sido 

propostos para complementar as políticas de inovação mais tradicionais (BORRÁS e 

EDQUIST, 2013; SMITS e KUHLMANN, 2005; WIECZOREKE e HEKKERT, 2012). 

Ademais, estudos sobre políticas reforçando a ideia de combinação de políticas em vez de 

instrumentos de política (SCHOT e STEINMUELLER, 2018). De fato, o tema “policy mix” 

tem recebido crescente interesse em estudos de inovação nos últimos cinco anos, com várias 

contribuições (Kerna, Roggeb e Howlettd, 2019; Edmondson et al., 2019) em que a combinação 

de instrumentos interagem para influenciar a quantidade e a qualidade de investimentos em 

P&D nos setores público e privado. A abordagem de política sobre "policy mix" reconhece a 

natureza "path-dependent" da elaboração de políticas e através das quais as suas combinações 

evoluem ao longo do tempo. Edmondson et al., (2019) destacam a coevolução das combinações 

de políticas e sistemas sociotécnicos ao longo do tempo. 

Outra questão em destaque é referenciada pelos autores Uyarra et al. (2020), em relação 

à política de inovação sob o ponto de vista sistêmico, referem-se ao fato de que os principais 

pontos focais são os atores (empresas, universidades, governos, usuários, intermediários). Esses 

atores são envolvidos na criação de inovações, interações em redes e o ambiente institucional 

em que essas interações ocorrem (ASHEIM e ISAKSEN, 2002).  Nesse sentido, as políticas 

dos sistemas de inovação são normalmente concebidas como políticas genéricas e democráticas 

sobre o conteúdo das inovações, de forma a poderem ser utilizadas pelas empresas sem 

discriminação, incluindo apoio as startups. 

Além disso, Wanzenbock e Frenken (2020) frisam que as políticas tradicionais do 

sistema de inovação são frequentemente reduzidas às relações dentro da hélice tríplice da 

universidade, indústria e governo. Em nossa concepção, esta orientação científica leva alguns 

a advogar a "grande ciência" para "grandes problemas". Isto, no entanto, pressupõe que os 

desafios da sociedade precisam de soluções de base científica ou tecnológica, enquanto alguns 

problemas podem ser resolvidos através de regulamentação, programas sociais ou mudança de 

comportamento. Além disso, os modelos de política de hélice tríplice (Ranga e Etzkowitz, 

2013), negligenciam sobretudo o papel dos usuários da inovação, atribuindo-lhes um papel 
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passivo como consumidores nos mercados de produtos, desconsiderando os usuários e em 

muitos setores, incluindo energia sustentável, tecnologia da informação e impressão em 3D, 

que enseja a inclusão da quíntupla hélice. 

É nesse cenário complexo de múltiplas interações, que o discurso da inovação sistêmica, 

inovação aberta, inovação frugal, inovação orientada à missão coloca a combinação de políticas 

como o cerne de uma nova abordagem horizontal dos problemas holísticos que fornecem novas 

razões para a intervenção do Estado e requer a combinação de novas ferramentas políticas, 

mudando a arquitetura de governança, envolvendo mais atores na elaboração de políticas, 

construindo a inteligência política e sequenciando as ações políticas ao longo das diferentes 

fases da transição. 

No entanto, os principais obstáculos para a avaliação das combinações de políticas 

nacionais estão relacionados as deficiências conceituais (Cunningham et al., 2013; Rogge e 

Reichardt, 2016) e as questões práticas na operacionalização de um mapeamento em larga 

escala (KERGROACH, 2017). De forma geral, novos instrumentos de política voltados para 

resultados de inovação (patentes ou lucros derivados de patentes) em vez de insumos (P&D) 

podem exacerbar essa tendência (CANTNER e KÖSTERS, 2012; MONCADA-PATERNO-

CASTELLO et al., 2017). 

No Brasil, a Lei de Inovação em 2004 é o primeiro marco legal do mix de políticas que 

procurou aumentar a participação das instituições públicas no processo de inovação, estimular 

essas iniciativas nas empresas, apoiar inventores independentes e gerar fundos específicos, bem 

como parques tecnológicos e centros onde as partes interessadas poderiam desenvolver 

iniciativas inovadoras. Além da Lei de Inovação, na mesma época houve um aumento nos 

investimentos do governo em ciência e tecnologia. No entanto, entre 2011 e 2018 o Brasil caiu 

17 posições no Global Innovation Index (GII) publicado pela Cornell University, pela Business 

School Insead e pela World Intellectual Property Organization. O relatório do GII classifica o 

país na 64ª posição, com os piores indicadores entre os integrantes do BRIC. Somando gastos 

públicos e empresariais, o Brasil investe 1,27% do seu Produto Interno Bruto (PIB) em pesquisa 

e desenvolvimento. 

Em Portugal, Bastos (2018) detalha que desde a adesão à Comunidade Econômica 

Europeia (CEE), a política de inovação surge consubstanciada nos fundos previstos nos 

Quadros de Apoio da União Europeia, que seguiam as orientações e princípios da política 

europeia.  Neste contexto, a Política de Inovação para Portugal segue os princípios de 

Crescimento Inteligente, Sustentável e Inclusivo, prosseguidos pela Estratégia Europa 2020 e 

operacionaliza-se através da Investigação e Inovação (I&I) com os três Quadros Comunitários 
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de Apoio e com o Quadro de Referência Estratégico Nacional foram conseguidos progressos 

importantes no domínio da inovação e mesmo da competitividade. No entanto, a posição de 

Portugal quer em termos de inovação quer em termos de competitividade, é ainda desfavorável 

apesar do esforço dos últimos anos por meio dos fundos comunitários. 

 

2.3.2 O papel da Política de Inovação na perspectiva do desenvolvimento da Indústria  

 

A ideia digitalização da indústria fornece uma janela de oportunidade a partir desse novo 

paradigma ao qual é sustentada a indústria 4.0.  Neste contexto, o conceito de "policy mix" 

tornou-se popular entre as comunidades acadêmicas e políticas de política de inovação, pois 

ambientes de inovação cada vez mais complexos exigem uma abordagem mais holística na 

governança (KERGROACH, 2018; OCDE, 2017). Kerna et al., (2019) propõem definir o 

conceito de “policy mix” como "o conjunto de instrumentos de política interativa de um país 

que lida com P&D e inovação". Em geral, estudos empíricos preferem discutir o conceito em 

termos normativos e identificar as características desejáveis de policy mix entre "diferentes 

critérios subjetivos” (BORRAS e EDQUIST, 2013; CUNNINGHAM, 2014; UYARRA, 2020; 

ROGGE e REICHARDT, 2016).  

Um número crescente de trabalhos acadêmicos também tem registrado que a 

combinação de políticas para atualização industrial e tecnológica difere substancialmente, visto 

que as políticas de inovação e de clusters são considerados forças motrizes da atualização 

tecnológica. Um mix de política de inovação faz uso de um (ou vários) instrumento(s) 

político(s). Estes incluem: i) instrumentos de apoio financeiro; ii) instrumentos de apoio não 

financeiro; iii) plataformas e infraestruturas; iv) instrumentos regulatórios, e iv) instituições e 

governança (KERGROACH, 2017). Em adição, incluem subvenções, subsídios a fundo 

perdido, integração econômica, empréstimos e mecanismos de compartilhamento de risco, 

incentivos fiscais, equity funding e compras públicas.  

Nessas circunstâncias, Kergroach (2017) destaca que a política industrial e a atualização 

tecnológica são um processo multidimensional relacionado as intervenções de políticas 

públicas para melhorar a capacidade tecnológica e produtiva de um país. A política assume 

formas diferentes e mobiliza diferentes instrumentos em diferentes combinações de políticas. 

Essas combinações e sua densidade são definidas por características estruturais, em termos de 

capacidade de absorção nacional, nível anterior de participação do país e vantagens 

comparativas do sistema nacional de inovação.   
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Coad et al., (2019), em uma análise sobre inovação e indústrias dinâmicas, destacam 

que a avaliação dos resultados das políticas públicas concentra-se na adicionalidade da 

produção aos gastos privados em P&D (aumento da P&D das empresas após o apoio público), 

na adicionalidade da produção (por exemplo, patentes, produtividade) ou na adicionalidade 

comportamental (por exemplo, mudanças nas capacidades e curvas de aprendizagem das 

empresas, os sinais econômicos que elas enfrentam por meio do seu comportamento interativo). 

Nesse sentido, deve-se ir além do custo de oportunidade e está relacionada com as 

diferentes opções de intervenção, sendo que o instrumento que tem sido considerado bastante 

eficaz para estimular a inovação são os subsídios à P&D (pesquisa básica, aplicada ou 

desenvolvimento). Estes subsídios poderão não encontrar muita resistência internamente, mas 

de modo claro introduzem distorções na concorrência internacional (a ligação à política 

comercial) e pode levar a represálias. 

No nosso entendimento, além das políticas diretas de apoio ao investimento em P&D, a 

regulação dos mercados de trabalho e dos mercados de produtos é, de fato, importante para 

determinar os investimentos em P&D e torná-los eficazes, tanto no interior de um país como 

nos investimentos transfronteiriços. Sendo, ainda, a base de conhecimento é pré-requisito 

fundamental para atrair investimentos em inovação, mas também sinaliza que as estratégias de 

políticas públicas devem levar em conta as especificidades dos fluxos de investimento e 

especificidades setoriais. Desta forma, a reindustrialização e a captação de investimentos têm 

de estar alinhadas com um novo quadro estratégico que valorize a inserção de produtos 

internacionalmente inovadores e com valor acrescentado. 

Nossa base de reflexão tem a ver com a percepção de que alguns governos também 

concentram esforços para reforçar os vínculos da indústria com a base de conhecimento, 

constituírem spin-off, promoverem a internacionalização das universidades com intercâmbios 

em áreas em que há forte P&D, fortalecerem a oferta de competências e incentivarem a 

mobilidade internacional de talentos. Em outros países, programas de apoio à cooperação 

internacional poderiam ser igualmente relevantes, pois facilitam a transferência de 

conhecimento e ajudam a reunir recursos. No entanto, as interações entre as áreas políticas são 

menos notáveis quando se trata de atingir a atualização industrial e os programas industriais e 

de clusters continuam sendo a espinha dorsal das políticas públicas.  

É possível que, nos últimos anos, o conceito de política de inovação proativa tenha 

encontrado um lugar de destaque na agenda dos formuladores de políticas dos países em 

desenvolvimento, principalmente devido a melhoria das capacidades tecnológicas e das 

instituições relacionadas à tecnologia de alguns países em desenvolvimento, refletidas em 



50 

 

 

maiores capacidades educacionais e aumento nos gastos com pesquisa e desenvolvimento e nos 

registros de patentes. Como resultado, os países em desenvolvimento estão sendo vistos não 

apenas como receptores, mas também como fontes de inovação, particularmente inovações 

voltadas para o desenvolvimento de bens e serviços personalizados, atendendo aos mercados 

específicos a um custo relativamente baixo por meio de inovações frugais.  

 

2.3.3 Patentes como uma proxy de Transformação Digital na Indústria 4.0 

 

Uma vasta literatura (Acs et al., 2002; Barbieri, 2015, Chang, Lin e Hu, 2015; Chen e 

Guan, 2016; Chen, Fang e Hsu, 2016; Bakker, 2017; Moehrle e Caferoglu, 2019) tem destacado 

a concepção de dados de patentes como ativos incorpóreos, legalmente protegidos, essenciais 

para que as empresas sustentem uma vantagem competitiva no mercado à medida que podem 

efetivamente indicar o desempenho da inovação, incluindo inovação de produtos, processos e 

tecnologia. À luz desses princípios, os estudos sobre patentes são reconhecidos por deterem 

mais de 90% das informações técnicas existentes no mundo, sendo que 80% das informações 

técnicas existentes em documentos de patentes não são publicadas em nenhuma outra forma de 

documento.  

Nessa abordagem, entendemos que a condição da patenteabilidade é a primeira e mais 

importante questão a ser considerada no processo de concessão de patentes na medida em que 

se uma invenção não cumprir os requisitos de patenteabilidade, não poderá ter concedido o 

domínio tecnológico. Considerando a importância deste condicionamento, vários institutos de 

patentes e regimes de direito internacional de patentes têm requisitos legais que devem ser 

cumpridos para que um pedido satisfaça previamente a condição de patenteabilidade. 

A literatura está ainda repleta, de estudos relacionando as patentes como resultados mais 

próximos dos perfis de tecnologias da indústria, partindo do princípio de que as revoluções 

tecnológicas são protegidas por patentes e que estas refletem a especialização tecnológica de 

um país. De acordo com esse pensamento, então dominante para os países emergentes e em 

desenvolvimento, através da análise de patentes, é possível obter uma compreensão inicial e 

uma panorâmica da tecnologia na indústria e dos níveis de cooperação tecnológica. Nessa 

fundamentação, a análise de patentes é um mecanismo fundamental para se estudar o estágio 

de desenvolvimento da tecnologia (CORROCHER et al., 2014; ABBAS et al., 2014; ZHANG 

et al., 2014). Estudos anteriores também avaliaram os resultados de desempenho da indústria 

com base em informação relacionada às patentes (OKAMURO e NISHIMURA, 2013; 

PONOMARIOV, 2013; MINGJI e PING, 2014). Para o mainstream econômico, a condição da 
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patenteabilidade pode servir como um dos indicadores de avaliação do grau de desenvolvimento 

tecnológico de um país. 

Dessa realidade, reconhece-se o diferencial de distintos instrumentos propostos como 

métodos de investigação sobre o grau de transformação digital em um dado país. Lee et al. 

(2017) investigaram os efeitos da convergência da ciência e da tecnologia e demonstram um 

aumento na proporção do conhecimento científico e uma relação positiva com impacto na 

inovação evidenciando consistência da medição da atividade de P&D das empresas através de 

vários índices baseados em patentes. A análise adicional mostra a robustez dos índices de 

patentes no tratamento do aspecto científico dos dados de patentes, utilizando tanto as 

proporções como os valores médios. Por seu turno, Wollschlaeger et al., (2017) introduziram a 

aplicação da IoT na indústria e analisaram as tendências tecnológicas e o impacto que estas 

podem ter no patenteamento industrial.  

Sublinhe-se que, anteriormente, Curran e Leker (2011) propuseram três métodos para 

identificar a convergência industrial: o primeiro, utilizando artigos científicos para refletir a 

tendência de integração de bases de conhecimento científico ou técnico; o segundo, utilizando 

análise de patentes para refletir o grau de envolvimento de empresas em diferentes indústrias 

em períodos distintos; e o terceiro, utilizando projetos de cooperação para avaliar a integração 

industrial. 

Dechezlepretre et al., (2017) estimaram em um estudo que apenas 25 (vinte e cinco) 

empresas globais de TIC, situadas na Ásia, nos EUA e na Europa, são responsáveis por cerca 

de metade de todos os pedidos de patentes da indústria 4.0, especialmente em tecnologias de 

base. Ciffolilli e Muscio (2018) examinaram a geografia de participação na indústria 4.0 

refletida em patentes, publicações ou produtividade, mostrando a desigualdade no seio da UE, 

muito concentrada no Sul da Alemanha (Baden-Württemberg e Baviera), Renânia do Norte-

Vestefália, Ródano-Alpes, Île-de-France, e a região italiana da Lombardia, enquanto a Europa 

Oriental e Meridional participa apenas de forma limitada e marginal no processo. 

Um dos aspectos importantes na discussão das patentes como uma proxy de 

transformação digital na indústria 4.0 refere-se ao fato da competitividade estar estritamente 

ligada às inovações tecnológicas, o que se reflete nas vantagens comparativas tecnológicas de 

um país. Como é de saber comum, as inovações tecnológicas são frequentemente protegidas 

por patentes que permitem aos inventores usarem seus direitos de propriedade intelectual e 

compensarem as despesas de pesquisa e desenvolvimento (MENELL e SCOTCHMER, 2005; 

OCDE, 2009).  
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Considerando a literatura existente, deve-se reconhecer que a mudança tecnológica é 

difícil de ser captada por um único indicador (JOHNSTONE, 2010; ABRAMS, 2013; ABBAS, 

ZHANG e KHAN, 2014; KOWALSKI e MICHOROWSKA, 2014; FERRARO, DUTT e 

KERIKMÄE, 2017). Apesar disso, as estatísticas de patentes têm sido amplamente utilizadas 

para avaliar a posição competitiva em vários domínios tecnológicos tanto ao nível das empresas 

como de países (ARCHIBUGI e PIANTA, 1996; ARCHAMBAULT, 2002; KIM e LEE, 2015; 

DZIALLAS e BLINDT, 2019).  

Com efeito, diferentes descobertas empíricas evidenciadas em estudo de Weresa (2019) 

sugerem uma forte ligação positiva entre técnicas e indicadores nas análises das mudanças 

tecnológicas baseadas em patentes, tais como propensão para o patenteamento (Pantano, 

Priporas e Stylos, 2018), abordagem baseada na modelização (Choi e Song, 2018), citação de 

patentes (Ernst e Omland, 2011; Van Raan, 2017; Tijssen e Winnink, 2018), índices baseados 

em patentes por meio de vantagens tecnológicas, índice h de patentes, índice de ativos de 

patentes, índice de impacto (ERNST e OMLAND, 2011; WISLA e SIEROTOWICZ, 2016; 

MONTRESOR e QUATRARO, 2017; MAKHOBA e POURIS, 2019). 

Aristodemou e Tietze (2018) consideram que a identificação clara de tendências 

tecnológicas é determinante para os tomadores de decisão na gestão de P&D.  Nessa direção, 

distintos autores (Sunghae et al., 2015; Suominen et al., 2017) propõem uma metodologia para 

tornar o impacto tecnológico mais transparente, baseando-se em uma análise quantitativa das 

tendências da P&D e dos concorrentes de uma organização, comparando-as com o impacto 

tecnológico e as tendências de impacto da própria P&D da organização através das tecnologias. 

 Desta forma, esses estudos são capazes de identificar tendências tecnológicas e prever 

a evolução através de uma abordagem holística em que se analisa artigos publicados, em 

particular artigos e patentes sobre tecnologias em desenvolvimento, a fim de identificar 

tendências científicas e tecnológicas, discutindo, como exemplo, os benefícios e limitações das 

abordagens da aprendizagem das máquinas na análise de patentes em nível industrial.  

Como mostram os dados europeus, as análises de patentes permitem uma visão mais 

específica das tecnologias digitais em desenvolvimento em diferentes países. Existe uma vasta 

gama de indicadores de patentes que podem ser utilizados para avaliar competitividade 

tecnológica (MEHROTRA, SABITHA, NAGPAL e MATTAS, 2016). Os indicadores de 

patentes são utilizados para medir a evolução tecnológica e a especialização dos países em 

diferentes tecnologias digitais, mas também podem ser considerados do ponto de vista 

econômico e jurídico (LEE, 2017). 



53 

 

 

Acrescenta-se que, na discussão, a literatura tem investigado muitos aspectos sobre a 

patente unitária (PU) e o sistema de tribunais de patentes unificados, considerados como 

elementos de mudança estratégica para a atividade de reivindicação de patentes na Europa 

(LOVE et al., 2017). Mas, para além dos efeitos do aumento do indicador de patenteamento, 

importa sublinhar que um número crescente de processos de patentes pode melhorar 

significativamente à luz da liquidez do mercado, aumentar os incentivos ao investimento em 

P&D e ajudar as PME a rentabilizar o seu valor (CLARKE, 2018). A maior parte dos dados 

disponíveis sobre intermediários de patentes está baseada nos EUA, ao passo que pouco se sabe 

sobre a Europa. Por um lado, a reivindicação de patentes pode promover a inovação, 

proporcionando aos inovadores opções eficazes de monetização de patentes e aumento de 

liquidez dos mercados de patentes. Por outro lado, os litígios adicionais podem impor um custo 

ao ecossistema de inovação e obstruir as iniciativas inovadoras. No primeiro sentido, a 

reivindicação pode ser entendida como uma forma de simplificar o acesso às patentes e de 

facilitar a obtenção de licenças, como se referiu, aspectos relevantes que os legisladores não 

subestimam. 

No nosso entendimento, o pressuposto fundamental dos estudos acima descritos é que 

há uma mudança nas condições em que a propriedade intelectual e as patentes, em particular, 

estão ganhando em importância como instrumento estratégico no contexto das tecnologias da 

indústria 4.0 devido à falta de um conjunto de padrões fixos para a 4RI, as carteiras de patentes 

são referenciadas como fator de competitividade. Em 2016, cerca de 30% dos pedidos de 

patentes apresentados ao EPO estavam diretamente relacionados aos domínios das TIC.  Além 

disso, o EPO (2018) estima que no período 2015 a 2017, até 50% das candidaturas nos 

principais domínios não relacionadas às TIC, como as tecnologias médicas ou mesmo do setor 

automóvel ou o aeroespacial se qualificavam como "patentes digitais”. 

Outra questão importante no debate da patente como uma proxy de transformação digital 

na indústria 4.0 pode ser amparado nos escritos de Laursen e Salter (2014) e de Stefan e 

Bengtsson (2017) argumentando a possibilidade de que regimes de propriedade intelectual mais 

enfáticos sejam associados à inovação aberta. Esta posição permite condicionar os mecanismos 

e estratégias de patenteamento que estão correlacionadas com a participação em P&D 

colaborativa. De fato, os estudos empíricos, como o de Bagherzadeh et al. (2019), relacionam 

a orientação do patenteamento não apenas como relevante na inovação aberta, mas no 

desempenho em inovação organizacional. 
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2.4 Competitividade, Subsídios Governamentais e Indústria 4.0 

 

2.4.1 Competitividade e Correntes Tradicionais de Desempenho 

 

Os trabalhos dos autores (Haguenauer, 1989; Kupfer 1991; Bonelli e Fleury, 1994) 

discutem a competitividade como uma forma de posicionamento de um país, setor ou 

organização por meio de elevados níveis de eficiência técnica. Os autores possuem o 

entendimento que a competitividade não é um simples indicador, mas um conjunto que 

incorpora medidas, estratégias e formas concorrenciais. 

Os trabalhos que estudam a performance das empresas abrangem, de um lado, a 

dinâmica do mercado interno, no qual algumas empresas líderes em função de sua capacidade 

técnica, econômica e financeira se mantêm ou avançam na liderança da estrutura da indústria e 

a inserção da empresa ou do produto no mercado internacional de forma a manter a participação. 

Do outro lado, o conceito de desempenho (preço, custo e produtividade) entende a eficiência 

técnica com um dos elementos da competitividade revelada. Por essa vertente, a 

competitividade é revelada por meio dos resultados financeiros através do market share ou 

lucratividade. 

De modo geral, esses estudos afirmam que a competitividade depende de diversos 

fatores, tais como: atributos associados à qualidade, à flexibilidade, aos serviços, aos prazos de 

entrega, ao conteúdo tecnológico dos produtos, ao valor dado aos recursos humanos etc. De 

uma forma mais específica, a competitividade depende de um ambiente social, política 

economicamente estável, de instituições eficientes, de sistemas educacionais adequados e de 

políticas industriais que favoreçam incentivos de P&D, treinamento da mão de obra, acesso a 

crédito, compras do governo, entre outros. É um fato evidente que por trás dessa percepção, 

como assinalam os autores, ressalta-se a importância do progresso técnico como determinante 

da competitividade e elemento central na eficiência competitiva.  

O estabelecimento desses elementos permite organizar os vários conceitos de 

competitividade em dois grupos distintos:  

(1) competitividade como desempenho, no qual a competitividade é de alguma forma 

expressa pela participação no mercado (market-share), alcançada pela empresa em um certo 

espaço de tempo, ou particularmente, o montante de suas exportações no total do comércio 

internacional, e 

(2) competitividade como eficiência, sendo esta traduzida como a capacidade de a 

empresa gerar determinados produtos igualando ou superando os níveis de eficiência 
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observáveis em outras empresas, principalmente no que se refere a preços, qualidade, serviços, 

relação preço-qualidade, tecnologia, salários e produtividade. 

Esse conceito afirma que qualquer indicador de desempenho deve se basear em um 

conceito de competitividade, visto que os indicadores de competitividade são instrumentos 

eficazes para a análise e avaliação das empresas, partindo do princípio de que as empresas 

precisam estar constantemente revendo seus processos e relações de trabalho, sua estratégia e 

estrutura organizacional, para redefinir suas operações e estratégias empresariais. 

Os modelos clássicos de análise econômica das firmas têm posicionamento na 

alocação racional dos recursos. Na tradição da economia clássica, o conceito de competitividade 

representa o modelo da competição perfeita. Ao nível da firma, os autores (Bain, 1956; 

Kalecki,1978; Steindl, 1976; Guimarães, 1987) abordam o conceito de competitividade 

associado a estrutura de mercado. 

Sob essa linha de pensamento, o enfoque da competitividade está na firma, lastreada 

na concepção do projeto, tecnologia, produção e vendas de um determinado bem ou serviço em 

relação aos seus concorrentes, fortalecendo a inovação nos setores, e os seus diferentes graus 

de êxito na adoção e no uso de novos produtos e novos processos dentro das suas estruturas de 

custo, além da difusão entre firmas, em que se reduz a distância entre a média e a mais dinâmica, 

aumentando a competitividade de toda indústria e relacionando, assim, as condutas inovativas 

que oportunamente configuram a posição dentro do ambiente concorrencial.  

Vale a pena considerar que algumas variáveis influem também nesse complexo de 

competitividade através de preços, fatores geopolíticos, requisitos técnicos (normas, 

especificações, padrões de qualidade, etc.) e, principalmente, o nível salarial, acentuando a 

correlação positiva entre elevação dos níveis salariais e competitividade. Logo, o aumento da 

competitividade na indústria procede na dimensão de valor ao trabalho na economia nacional, 

na busca de investimentos em educação básica e treinamento da força de trabalho e do incentivo 

e preservação, dentro do país, das formas de trabalho criativo e intelectual, mais valorizadas 

internacionalmente. Desta forma, associa-se a concentração de mercado, a substitutibilidade de 

produtos, as questões da dimensão das empresas e aquelas relacionadas à entrada potencial de 

novos competidores limitada por barreiras à entrada de novas firmas como agentes de formação 

e desenvolvimento do nível de competitividade da indústria. 

De acordo com as argumentações de (Possas, 1991; Coutinho e Ferraz, 1993; Ferraz et 

al, 1995), a competitividade de uma empresa pode ser vista como a capacidade de definir e 

implementar normas tecnológicas de funcionamento de um mercado, ou seja, de perceber 
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oportunidades, introduzir, difundir e se apropriar dos ganhos auferidos pelo progresso técnico.  

Os autores discutem que os conceitos tradicionais de competitividade (desempenho e 

eficiência), fundamentações à luz da teoria da firma, não justificam a competitividade plena.  

Assim, a competitividade pode ser vislumbrada em outros níveis de agregação de valor 

econômico como forma de um processo de interação que se concretiza nos mercados através de 

consumidores e concorrentes, com características e atributos dos produtos que oferecem e das 

competências para atrair clientes, estabelecendo preferências entre eles, vantagens no segmento 

e/ou nos mercados onde a empresa atua. Nessa vertente, a competitividade é definida como a 

capacidade da empresa de elaborar e implementar estratégias que possibilitem assegurar uma 

vantagem sustentável no mercado. 

No nosso entendimento da dinâmica da competição ao nível da firma, segundo os 

padrões neoshumpeterianos, aponta-se para a identificação da estrutura de mercado como 

parâmetro à formulação e domínio de estratégias empresariais. 

Para entendermos como a lógica concorrencial influencia a formulação de estratégias 

empresariais, deve-se inserir no contexto o referencial ditado pela Teoria da Firma através do 

conceito exposto em Baptista (1997), no qual a firma é entendida como uma unidade de 

valorização de capital, dotada de autonomia decisória para definir e implementar suas 

estratégias de longo prazo. 

Sob este conceito, entende-se que a firma enfrenta um conjunto de decisões complexas 

e cruciais que demandam um plano estratégico, entre as quais se destacam: 1) aquelas relativas 

a investimentos em ampliação da capacidade instalada; 2) as decisões relativas à entrada/saída 

de mercados, marcadas também pelas atitudes de diversificação/especialização; 3) a opção pela 

entrada em determinada trajetória tecnológica, que podemos sugerir como o timing de decisão 

e, 4) as decisões relativas aos investimentos efetuados em P&D, que se assemelham às 

estratégias tecnológicas. 

De acordo com Penrose (1959), a interação dinâmica influencia a competição para a 

formulação de estratégias empresariais, a qual pode ser visualizada a partir dos seguintes  

fatores: a) fontes de lucratividade e crescimento das firmas, ou seja, seu padrão de competição, 

que seriam os recursos (ativos) possuídos pelas firmas e as formas através das quais esses ativos 

são organizados, dimensionando vantagens de competição dependendo do seu grau de 

generalidade e reprodutibilidade, bem como,  b) limites impostos pelo free rider, que seria a 

possibilidade de competidores potenciais usufruírem dos gastos e esforços do pioneiro do 
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mercado. Autores como Teece (1992), Prahalad e Hamel (1990) reproduzem essa idéia através 

do conceito de core competences da firma. 

Logo, se a firma é uma unidade de valorização do capital, todo alcance de 

competitividade ditado em um ambiente incerto impõe como fontes fundamentais de 

lucratitividade, além dos recursos por ela possuídos, a forma ou formas através das quais esta é 

organizada. Entendendo a firma neste contexto, pode-se caracterizá-la como formuladora de 

estratégias competitivas impostas pelas forças de concorrência, a qual, por sua vez, dita a sua 

interação dinâmica dentro da sua estrutura de mercado. 

No nosso entendimento, a dinâmica concorrencial concatenada à geração e 

desenvolvimento de assimetrias, ou seja, diferenciais de competitividade que assumem formato 

de preço, qualidade, projeto, desempenho, entre outros, que definem o grau de receitas, margens 

de lucros e participação dentro do mercado, uma vez que estas se impõem através de decisões 

que envolvem mudanças de elevado impacto na composição do portifólio de ativos. 

Neste processo, entende-se, segundo Baptista (1997), competitividade associada a um 

complexo de aprendizado tecnológico, no qual se criam, conservam e ampliam diversas 

capacitações provedoras de diferenciais de poder de mercado e competição. Deste ambiente, 

marcado pela incerteza, as firmas tomam decisões ao nível de portifólio de ativos, ampliação 

de capacidade, entrada/saída de mercado, opção tecnológica e investimento em pesquisa e 

desenvolvimento.  

Como seria de esperar, essa análise contempla um argumento básico nas regras de 

competição, que seria a existência de instituições que fornecem a âncora para formação de 

estratégias ao diluir os efeitos da incerteza que move o mercado, à proporção que preveem 

comportamentos futuros e seus desdobramentos. 

Ainda de acordo com Baptista (1997), a combinação dos pontos, ou seja, 

determinações tecnológicas e institucionais, contribuiu para a dimensão do comportamento dos 

agentes em um contexto de incerteza das áreas de negócios, considerando que não existe um 

conjunto de oportunidades dadas a todas as firmas e que os mesmos sinais de mercado 

apresentam assimetrias (heterogeneidade), cuja distinção entre empresas é dada pelas inovações 

refletidas em suas estratégias. 

Recorrendo à ampla diversidade de outros escritos sobre competitividade, autores 

como (Buckley, Pass e Prescott, 1988; Pettigrew e Whipp,1993; Machado-da-Silva, Fonseca e 

Fernandes,1998) revelam que a análise da competitividade não deva ser pontuada com base em 

medidas parciais, ou a partir de desempenho individual dos processos gerenciais e das políticas 

organizacionais. Não basta que os indicadores de competitividade no nível organizacional 



58 

 

 

sejam os mesmos daqueles no nível de determinado setor industrial, pois é necessário que um 

conjunto de habilidades e modelos de ação combinados à influência dos padrões setoriais e as 

características socioculturais das organizações e do ambiente em que atuam possam ser 

revelados no padrão competitivo. 

Logo, na nossa percepção, a competitividade do ponto de vista institucional, atribui-

se a ela a capacidade organizacional de entender e gerir os recursos simbólicos, por meio da 

adequação às normas e padrões de conduta que correspondem às expectativas dos diversos 

atores no ambiente no qual atuam. A atenção da organização a essas normas, socialmente 

construídas e instituídas, garante a sua permanência e legitimidade no ambiente, constituindo 

imagem positiva perante os seus stakeholders e permitindo melhor acesso aos recursos 

materiais e econômicos. 

Os autores anteriormente citados lançam a proposição de conciliarem padrões 

concorrenciais e institucionais, considerando que a competitividade, do mesmo modo que se 

revela estrutural e distinta por segmento empresarial, poderá, também, se revelar diferenciada 

a partir do contexto ambiental (local/regional, nacional e internacional), em face da 

possibilidade de existência de diferentes valores ou interpretações dos fenômenos em cada 

nível. 

Vale dizer que as organizações podem responder de diversas formas as pressões 

ambientais. Dentre essas possibilidades de respostas, a suposição é a de que diferentes 

interpretações do ambiente podem ser derivadas do contexto a que as organizações pertencem. 

Assim, diferentes estratégias podem ser adotadas com a mesma finalidade. Sob essa condição, 

determinadas estratégias podem ser geradas de padrões institucionalizados pelo contexto 

ambiental, que exerce maior influência na organização. A propósito, os autores revelam que 

diferentes esferas institucionais denotam variados sistemas de crenças e valores, o que significa 

que a causa da diversidade organizacional não deve ser explicada tão somente por meio da 

tomada de decisão dos estrategistas, mas também pela própria diversidade simbólica no 

ambiente organizacional. 

Essa linha de análise entende a competição organizacional por exigências de 

conformidade a padrões técnicos e pressões de outras organizações e da sociedade como um 

todo, para se adequarem aos padrões de conduta socialmente aceitos, descritos como reputação 

de eficiência, prestígio e conduta socialmente legitimada.  Logo, as organizações, respondem 

às dimensões do ambiente técnico e institucional, em diferentes graus, onde o técnico posiciona 

o mercado e o seu potencial de concorrência e o ambiente institucional valida suas escolhas e 

práticas. 
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2.4.2 Competitividade e as Correntes Atuais 

 

Como exposto na seção anterior, os escritos clássicos dos autores (Durand, 1987; 

Barney, 1991; Krugman, 1994) discutem a competitividade como uma forma de 

posicionamento relativo de um país, setor ou organização por meio de elevados níveis de 

eficiência técnica. Os autores possuem o entendimento que a competitividade não é um simples 

indicador, mas um conjunto que incorpora medidas, estratégias e formas concorrenciais. O 

estabelecimento desses elementos permite organizar os vários conceitos de competitividade em 

dois grupos distintos: (1) competitividade como desempenho, no qual a competitividade é de 

alguma forma expressa pela participação no mercado, alcançada pela empresa em um certo 

espaço de tempo, ou, particularmente, o montante de suas exportações no total do comércio 

internacional, e (2) competitividade como eficiência, sendo esta traduzida como a capacidade 

de a empresa gerar determinados produtos igualando ou superando os níveis de eficiência 

observáveis em outras empresas, principalmente no que se refere a preços, qualidade, serviços, 

relação preço-qualidade, tecnologia, salários e produtividade.  

Acrescenta-se os modelos clássicos de análise econômica das firmas que têm 

posicionamento na alocação racional dos recursos. Na tradição da economia clássica pura, 

baseada no modelo de concorrência perfeita, onde entre outras hipóteses, o preço é um dado e 

os bens produzidos homogêneos, o conceito de competitividade não faz sentido. Ao nível da 

firma, porém, os autores (Bain, 1956; Buckley, 1988; Fee et al., 2004) abordam o conceito de 

competitividade associado à estrutura de mercado e às suas imperfeições. Numa lógica 

alternativa ao mainstream, saliente-se ainda a corrente evolucionista que privilegia o progresso 

técnico como fator do aumento da produtividade. A lógica do pensamento desta corrente é que 

os processos de inovação e sua difusão proporcionam forte impacto na atividade econômica e 

na competitividade (DOSI, 1982; DOSI, 1988; NELSON e WINTER, 2005). 

Uma vasta literatura teórica e empírica (Fagerberg, 1996; Amendola, Dosi e Papagni 

1993 e, nos escritos contemporâneos, Laursen e Meliciani 2010; Brito e Brito, 2014; Dosi, 

Grazzi e Moschella 2015; Baumann et. al, 2018; Lamperti, Malerba e Mavília, 2020) analisam 

o papel da tecnologia e da mudança tecnológica na influência da competitividade nos níveis 

micro, meso e macro. Neste contexto, a inserção dos fatores tecnológicos, além dos 

relacionados aos custos, remonta ao trabalho de Rosemberg et al. (1992) que postula que uma 

das principais fontes de vantagem absoluta de um país é derivada de sua posição tecnológica 

relativa frente aos seus concorrentes. 
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Mais concretamente, desde a segunda metade da década de 1980, estudos empíricos têm 

consolidado a perspectiva evolucionária de Dosi, Pavitt e Soete (2010), em que os fluxos 

comerciais têm sido impulsionados por vantagens absolutas específicas dos setores, decorrentes 

de assimetrias tecnológicas entre países, considerando as diferenças nas capacidades de 

produzir produtos inovadores, desenvolver inovações de processos ou utilizar processos 

existentes de forma mais eficiente ou mais rápida. Nesta argumentação, elege-se como o 

principal motor das vantagens específicas do setor, o conhecimento técnico das inovações de 

produtos e de processos, não só ao nível de fábrica, mas também de chegada ao mercado. Por 

seu turno, Fagerberg et al., (2007) descrevem a competitividade do país-indústria concebida 

como uma função de fatores tecnológicos e de custos. 

Nos estudos mais recentes sobre competitividade (Lurenti e Viviani, 2011; Zhang & 

London, 2013; Prasetyo, 2016; Chabowski e Mena, 2017; Gordeev, 2020; Wang e Turkina, 

2020) mensuram a produtividade industrial e utilizam variáveis relacionadas ao valor agregado 

e à produção física mensal (preços relativos, organização industrial e qualidade), as variáveis 

relacionadas às horas trabalhadas, horas pagas e pessoal ocupado. Dentre as vertentes teóricas 

sobre produtividade, destacam-se o mainstream neoclássico (produtividade total dos fatores), 

os evolucionistas, eficiência-X, as teorias gerenciais e comportamentais, teorias neomarxistas, 

organização industrial, leis de Kaldor-Verdoorn, vantagens comparativas e crescimento 

endógeno. 

Ao avaliar a competitividade de uma empresa se mensura o desempenho e a 

sustentabilidade empresarial, portanto, autores como (Rodriguez-Fernandez, 2016; Sutapa e 

Wasitowati, 2017; Veber, 2018; Bostan et. al., 2019) destacam as medidas por meio de 

estratégias empresariais qualificadas que precisam ser consideradas, não apenas em fornecer o 

melhor valor para os produtos e serviços oferecidos, mas também através de práticas 

sustentáveis, ecossistemas industriais ou digitalização da economia.  

Recorrendo, ainda, à ampla diversidade dos trabalhos atuais sobre competitividade, 

estudos sobre avaliação da eficiência da inovação usando a técnica de programação linear 

análise envoltória de dados (DEA - Data Envelopment Analysis) tem alcançado notoriedade no 

meio acadêmico (Cruz-Cázares et al., 2013; Pan e Yang, 2014; Diaz-Blateiro et al., 2016; 

Ferreira et al., 2021), mesmo considerando que as entradas e saídas de inovação podem variar 

significativamente ao longo das diferentes indústrias. Autores como Yang e Yu (2018) em um 

estudo recente analisaram patentes, prêmios nacionais científicos e tecnológicos, além da 

variável vendas como variáveis de saída, ao mesmo tempo em que utilizam despesas de P&D 

e pessoal de P&D como variáveis de entrada para medir a eficiência da inovação das empresas 
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ferroviárias de alta velocidade. Song et al. (2015) usaram a DEA para medir a eficiência da 

inovação de empresas privadas listadas em bolsas usando o custo de P&D e o pessoal técnico 

como duas variáveis de entrada e usaram o retorno sobre o ativo total, a margem de lucro, a 

relação de ativos tecnológicos e a taxa de crescimento da receita de vendas como suas variáveis 

de saída. Kim e Shin (2019) mediram a eficiência da inovação de 72 (setenta e duas) empresas 

de logística na Coréia do Sul usando a variável vendas como fator de produção e o número de 

funcionários e o custo da atividade inovadora como fatores de entrada.  

 

2.4.3 Subsídio Governamental e seus desdobramentos no avanço à Indústria 4.0 

 

De um lado, entre os diferentes avanços das pesquisas referentes à indústria 4.0, 

percebe-se o foco na gestão (BRENNAN et al. 2015; MELNYK et al. 2018; MÜLLER et al., 

2018; OZTEME et al. 2018; LI, 2018; BUER et al., 2018). Além disso, percebe-se o avanço de 

pesquisas em relação às tecnologias específicas e questões focalizadas na indústria (TAO et al., 

2014; CHEN et al. 2017; STROZZI et al. 2017; LU e WENG., 2018. MITTAL, et al.,2018; XU 

et al, 2018). No entanto, pouca ênfase foi colocada ao papel do subsídio governamental ao se 

executar projetos da Indústria 4.0 e o impacto dessas tecnologias no desempenho das empresas. 

Por outro lado, várias pesquisas empíricas descreveram a questão do subsídio às 

atividades de inovação principalmente por meio de financiamento, incentivos fiscais, 

empréstimos especiais e políticas similares. Entre elas, Bronzini e Piselli (2016) avaliam o 

impacto de um programa de inovação na Itália registrando que o subsídio aumentou o número 

de pedidos de patente apresentados por empresas beneficiárias. Outras, como as registradas por 

(González e Pazó, 2008; Kang e Park, 2012; Guan e Yum, 2015; Li et al., 2018), concluíram 

que os subsídios são um dos instrumentos internacionalmente mais utilizados, pois reduzem os 

custos associados com P&D e inovação.  Mais recente, estudos registram que as intervenções 

públicas se destinam principalmente a reduzir o custo efetivo de P&D, promovendo a divisão 

de custos e incentivando as empresas a investir em pesquisa e assim melhorar a eficiência das 

atividades de inovação (BIANCHINIET al., 2019; MINFORD e MEENAGH, 2019). 

Neste contexto, o subsídio governamental pode reduzir o custo das atividades de P&D 

para as empresas e gerar inovação motivando gastos adicionais privados em P&D (HOWELL, 

2016; LEE, 2018; MUKHERJEE et al., 2017). O financiamento governamental de P&D 

também altera o comportamento das empresas beneficiárias e afeta o padrão inovativo (HSU et 

al., 2009). Os subsídios diretos utilizados isoladamente ou com incentivos fiscais fortalecem a 
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orientação de P&D para pequenas e médias empresas (PME) (RADAS et al., 2015). Assim, os 

subsídios governamentais para P&D desempenham um papel positivo na inovação (KANG e 

PARK, 2012). Ressalta-se, ainda, que as políticas de fomento ao crédito também podem 

incentivar o acesso existente de baixo custo a capitais financeiros para promover a eficiência 

da inovação (FAN et al., 2018). 

Outro aspecto importante pontuado por Sung (2019) aponta uma relação de causalidade 

bidirecional positiva entre as inovações das empresas e variáveis como subsídios para P&D, 

disponibilidade de recursos internos para inovação e concorrência da indústria. Por outro lado, 

Liu et al. (2019) concluem que os subsídios podem promover a concorrência tecnológica, mas 

também pode limitar a inovação quando há uma oferta excessiva de subsídios. Adiciona-se a 

questão, os estudos de Guan e Yam (2015) que afirmaram que os empréstimos especiais e 

créditos fiscais afetam positivamente o desempenho inovador das empresas, enquanto as 

destinações diretas às vezes têm efeitos negativos. Nessa perspectiva, constatou-se que a 

política fiscal preferencial tem um impacto positivo significativo na eficiência de P&D, mas 

não significativo na eficiência de conversão a participação mercado. Fan e Li (2017) registraram 

que o apoio financeiro do governo tem um impacto negativo na eficiência da inovação em P&D, 

mas o apoio fiscal do governo tem um efeito positivo significativo na eficiência da inovação 

em P&D.  E por último, Li et al. (2019) observaram que o apoio direto financeiro do governo 

não tem impacto sobre a melhoria da eficiência da inovação tecnológica na indústria de alta 

tecnologia. 

 

2.4.4 O papel da Tecnologia Digital na Indústria 4.0 e suas múltiplas Tecnologias 

Disruptivas 

 

Na atualidade, as tecnologias avançadas de produção digital, inteligência artificial, big 

data, computação em nuvem, IoT, robótica avançada, realidade aumentada, integração vertical 

e horizontal dos processos, fabricação de aditivos, estabelecimento de fábricas inteligentes 

podem influenciar processos entre outras representam a mais recente onda de avanços nas 

tecnologias de produção. Ao se considerar o patamar tecnológico da indústria dos países em 

desenvolvimento, é importante desde a concepção da criação de vantagens competitivas, as 

limitações financeiras e estruturais do perfil tecnológico, integração da economia e política 

industrial (LUTHRA e MANGLA, 2018; MARQUES, 2017).  No entanto, as implicações 

destes avanços tecnológicos no desenvolvimento industrial ainda são relativamente obscuras, 

em particular para as economias de industrialização tardia e emergentes.  
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Ning e Liu (2015) abordam, ainda, tal tecnologia baseada na comunicação por meio da 

internet que permite uma interação contínua e troca de informações não só entre humanos (C2C) 

e humanos e máquinas (C2M), mas também entre as próprias máquinas (M2M) Essa interação 

comunicacional influencia o estabelecimento da gestão do conhecimento 4.0 (KM 4.0) 

(DOMINICI et al, 2016; MÜLLER, et al., 2018; TIACCI, 2020).  

Na discussão teórica sobre à perspectiva da indústria 4.0, pesquisas referenciadas por 

especialistas enfocam as práticas e inovações trazidas pelo conceito da Industria 4.0, mas 

também as vantagens esperadas (Sung 2018; Kang et al., 2016; Ivanov et al., 2016) e ou 

dificuldades encontradas (Coleman et al., 2016). Outros estudos especializados estão focados 

em analisar a evolução do conceito da Indústria 4.0 (Liao et al., 2017; Trotta e Garengo, 2018; 

Xu et al., 2018) em alguns segmentos industriais.  

Estudo da Unido (2020) destaca que a 4RI integra os sistemas de controle avançados 

com tecnologias baseadas na internet para permitir uma comunicação mais próxima, interação 

e colaboração entre pessoas, máquinas, sistemas logísticos e fábricas inteligentes. Novas 

tecnologias estão no centro do Indústria 4.0: robótica, big data, realidade ampliada (virtual), 

fabricação de aditivos (impressão 3-D), computação em nuvens, ciber-segurança, integração de 

sistemas e simulação (López-Gómez et al., 2017; Santiago, 2018, 2020; Albrieu, et al, 2019; 

Andreoni e Anzolin, 2019; Kupfer, Ferraz e Torracca, 2019) enfatizam as prioridades 

heterogêneas em torno de fabricação (inovação de produtos, inovação de processos, cadeia de 

suprimentos e demanda do cliente) e uma gama de atividades, além da P&D  moldam essa 

revolução. 

Em termos dos componentes da indústria 4.0, Hermann et al., (2019) definem a 

integração da (IoT) ao processo de manufatura como um capacitador chave para a quarta 

revolução industrial à medida que a IoT permite "'coisas' e objetos", tais como, sensores, 

telefones móveis através de esquemas de endereçamento exclusivos. Além da IoT, a fusão dos 

objetivos físicos e o mundo virtual é mais um componente importante da Industria 4.0.  

Por sua vez, uma extensa literatura tem investigado muitos aspectos da 4IR, seja no 

campo das aplicações como no acadêmico (CHIARELLO et al., 2018, LIAO et al., 2017). As  

invenções da 4IR foram classificadas em três grandes setores, cada um dos quais está 

subdividido em vários domínios tecnológicos: i) Tecnologias principais (Hardware, Software e 

Conectividade) que permitem transformar qualquer objeto em um dispositivo inteligente ligado 

através da Internet; ii) Tecnologias habilitadoras (big data, inteligência artificial, sistemas 3D, 

interação homem-máquina) que são utilizados em combinação com objetos ligados; iii) 
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Tecnologias de aplicação (casa, pessoal, empresa, indústria transformação, infraestrutura, 

veículos) em que o potencial dos objetos ligados pode ser explorado (EPO, 2017). 

Sob essa orientação, Ciffolilli e Muscio (2018) utilizam uma definição mais restrita, em 

que a indústria 4.0 está ligada às fábricas inteligentes em que as novas e distintas tecnologias 

mudam a organização das cadeias de valor. A amplitude é a "digitalização" da produção que se 

integra com as novas TIC. Esta concepção da indústria 4.0 tem repercutido um forte desejo dos 

governos nacionais para impulsionar a reindustrialização (Santos et al., 2017), onde a indústria 

inteligente é elemento central (KAGERMANN et al., 2013). Naturalmente, a indústria 

inteligente exige ampla disponibilidade e integração da fábrica com todo o ciclo de vida dos 

produtos e as atividades da cadeia de produção (Wang et al., 2016, Frank et al., 2019), alterando, 

inclusive a forma como as pessoas trabalham. Com efeito, a indústria inteligente depende da 

adoção de tecnologias digitais para recolher dados em tempo real e analisá-los, fornecendo 

informação útil ao sistema de fabricação (LEE et al., 2015; WANG et al., 2020).  

Nesta abordagem, considera-se o segundo nível de tecnologias da indústria 4.0, 

denominadas de “tecnologias habilitadoras” da indústria, uma vez que suportam todas as outras 

dimensões "inteligentes" que envolvem as tecnologias que são compostas pelas TIC (que 

incluem internet das coisas, serviços de nuvem, big data e análises (TAO et al., 2018, TROTTA 

e GARENGO 2018). Estas tecnologias são consideradas de base porque estão presentes em 

todos os domínios e em diferentes tecnologias, tornando possível a interconectividade e 

fornecendo a inteligência do sistema de produção. O advento da Internet das Coisas (IoT), 

serviços em nuvem, big data, tornou possível, o conceito de sistemas ciber-físicos (WANG et 

al., 2016; LU, 2017). 

De acordo com Schroder (2019), a indústria 4.0, considerada como central da 

transformação digital em áreas de processos industriais, deve efetuar uma mudança de 

paradigma nos sistemas de produção à medida que inclui a produção industrial, a organização 

e a gestão de toda a cadeia de valor, suas tecnologias entre a esfera de produção física, digital e 

biológica ou sistema de fabricação. Seguidamente, são apresentadas as principais tecnologias 

habilitadoras que serão objeto de análise nesta pesquisa. 

A Internet das Coisas - IoT, em sua definição, vai além de um tecido de rede inteligente 

e invisível que pode ser detectado, controlado e programado através dos quais os objetos do 

mundo físico tornam-se inteligentes e comunicam de forma online independente. 

Caracteristicamente, a IoT é referida como a Internet de tudo e as "coisas" podem ser sensores 

eletrônicos, sensores digitais dispositivos ou quaisquer outros objetos (por exemplo, pessoas e 

edifícios). A IoT representa a integração de sensores e computação em um ambiente de internet 
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através da comunicação sem fios (TAO et al., 2018, BONGOMIN et al., 2020). Por sua vez, a 

IIoT consiste em máquinas conectadas à internet e em plataformas de análises avançadas que 

processam os dados produzidos.  Como tal, a Internet das Coisas Industrial é uma subcategoria 

da Internet das Coisas, que agrega os aplicativos direcionados aos clientes, como dispositivos 

usáveis, tecnologia para casas inteligentes e carros autônomos. Os dispositivos de IIoT variam 

de minúsculos sensores ambientais a complexos robôs industriais. Os avanços na internet 

permitiram a comunicação de vários objetos, apoiados pela redução de custos dos sensores 

(Yang et al., 2019) o que permitiu a detecção de qualquer tipo de objeto e a sua ligação a uma 

rede mais vasta (BOYES et al., 2018). 

A Computação nas Nuvens é um modelo em que os serviços de informática que estão 

disponíveis à distância permitem aos utilizadores terem acesso às aplicações, dados e recursos 

de computação por meio de uma rede. Os serviços em nuvem permitem o acesso em rede a um 

conjunto partilhado de recursos de TIC (BONGOMIN et al., 2020). Esta tecnologia tem a 

capacidade de armazenar dados num servidor de internet que pode ser facilmente recuperado 

através de acesso remoto (ZHU et al., 2019). Assim, os serviços nas nuvens facilitam a 

integração de diferentes dispositivos, uma vez que não  

precisam estar fisicamente próximos e possam partilhar informação e coordenar 

atividades (ZHU et al., 2019, THOBEN et al., 2017).  

A combinação da utilização de IoT e computação nas nuvens permite a ligação de 

diferentes equipamentos, recolhendo uma enorme quantidade de dados, o que resulta no 

armazenamento de big data (LU, 2017; HU, 2018). Big Data são bastante distintos dos dados 

tradicionais devido ao grande crescimento do conjunto de dados. Conceitualmente, big data é 

definido em termos de um grande conjunto de dados que consiste em seis características 

principais, a saber: volume, variedade, velocidade, veracidade, valor e complexidade. Ademais, 

consiste na estratificação de dados de sistemas e objetos, como leituras de sensores (HE e 

WANG, 2018; BONGOMIN et al., 2020). Juntamente com mineração de dados e máquinas 

inteligentes, é considerado um dos mais importantes motores da quarta revolução industrial e 

uma das fontes chave de vantagem competitiva para a indústria (TAO et al., 2018; AHUETT-

GARZA e KURFESS, 2018).  

Um dos aspectos importantes na discussão da indústria 4.0 (Agwu et al., 2018; 

Mendonça et al., 2018) refere-se à Inteligência Artificial (IA) como a coordenação do 

conhecimento baseado em programas de pensamentos codificados e concebidos em máquinas 

para imitar a capacidade de raciocínio humano ou animal. De momento, a IA tem sido aplicada 

em operações complexas, tais como fluido de perfuração, extração subterrânea e manutenção, 
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bem como a monitorização da manufatura em sistemas sofisticados. As aplicações emergentes 

de IA incluem automóveis e mercados autônomos, reconhecimento facial e autonomia de 

medicamentos e equipamento em saúde, por exemplo, aplicados à medicina cardiovascular. 

Outra tecnologia neste contexto é a Realidade Aumentada (RA) usada para assegurar 

uma sobreposição consistente de objetos em que devem estimar em tempo real a posição e a 

orientação do objeto virtual por câmeras com padrões previamente definidos (Chatzopoulos et 

al., 2017) que pode ser aplicada em diferentes áreas, tais como medicina, educação, arquitetura, 

marketing, manutenção e processo de montagem (BILLINGHURST et al., 2015, 

CHATZOPOULOS et al., 2017).  Por sua vez, a Impressão 3D (manufatura aditiva), ao 

contrário da manufatura subtrativa, é a tecnologia que constrói objetos físicos com base no 

CAD 3D por adição consecutiva de matérias líquidas, em folhas ou em pó. Os materiais 

utilizados pelas impressoras 3D são plásticos ou materiais metálicos, como o aço, o aço 

inoxidável, o titânio, o ouro e a prata. Universalmente, a impressão em 3D tem sido aplicada 

para produzir quase tudo, desde edifícios a órgãos humanos (tais como o rim e o coração) e 

tecidos (ossos, músculos e dentes) e apesar da sua aplicação para impressão de partes do corpo 

(bioimpressão 3D) está prematuro, prevê-se um crescimento com a indústria 4.0 (XU et al., 

2018; CHEN et al., 2018; FRANK et. al., 2019; BONGOMIN et al., 2020). 

Por sua vez, os Sistemas Cibernéticos e Físicos (CPS) estão cada vez mais 

interligados. Os componentes físicos e de software são profundamente interligados, cada um 

operando em diferentes escalas espaciais e temporais e interagindo uns com os outros em uma 

forma que muda com o contexto. O CPS inteligente irá impulsionar inovações em setores como 

manufatura, energia, transporte, agricultura, automação e saúde. Outras tecnologias 

habilitadoras como sensores inteligentes, blockchain, robotização, smart logistics, drones, 

simulação e digital twin, smart factory se integram aos CPS (OLIVEIRA e ÁLVARES 2016; 

UNIDO, 2017; LEZZI, 2018; XU, 2018; CRUZ MACHADO e ALCÁCER, 2019). 

Adiciona-se, assim, à discussão o fato da indústria 4.0 assegurar a integração e 

interoperabilidade das tecnologias, em que a normalização tecnológica se tornou essencial (LEE 

et al., 2015; BABICEANU e SEKER, 2016; DALENOGARE et al., 2018). Pesquisas anteriores 

propuseram modelos de maturidade para a implementação destas tecnologias (SCHUH et al., 

2017; LEE et al., 2015; LU e WENG, 2018; MITTAL et al., 2018), enquanto outros trabalhos 

estudaram o impacto destas tecnologias no desempenho industrial (DALENOGARE et al., 

2018). Nessa direção, percebe-se um interesse renovado da indústria 4.0 por impulsionar a 

digitalização e, por conseguinte, a integração de processos tanto horizontalmente (ou seja, entre 

áreas funcionais) como verticalmente (ou seja, ao longo de toda a cadeia de valor, desde o 
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desenvolvimento do produto e compras até a fabricação, distribuição e serviço ao cliente). Desta 

forma, as tecnologias digitais (Ciortea, Mayer e Michahelles, 2018; Motyl et al., 2017) devem 

assegurar a interoperabilidade entre as diversas tecnologias da informação e sistemas para 

minimizar os custos de implementação e o tempo para o processamento da informação. 

Acrescenta-se que a literatura sugere com mais frequência que a indústria 4.0 irá ampliar 

as janelas de oportunidades para muitas regiões, criar novos líderes regionais aliada ao potencial 

de deslocar a geografia da produção de conhecimento em várias direções (STRANGE e 

ZUCCHELLA 2017; CIFFOLILLI e MUSCIO 2018).  

 

2.5 Aspectos Conclusivos do Capítulo 

 

Este capítulo teve como objetivo uma análise descritiva e comparativa das diferentes 

correntes sobre política industrial, comercial e de inovação. Foi constatado que existem 

diferentes posições sobre o tema. Se, por um lado, apresenta as lacunas teóricas e empíricas 

associadas à pesquisa sobre estruturas e relações entre as políticas, por outro lado, implica sérios 

desafios metodológicos para trabalhos que têm por finalidade diagnosticar a situação 

competitiva de setores ou complexos industriais particulares. As correntes abordadas não 

invalidam outras que não foram enfatizadas, apenas descrevem uma linha teórica que aborda e 

discrimina os elementos relacionados ao aparato regulatório, firma, indústria, recursos 

tecnológicos e ambiente.  

Evidenciou-se que o conceito de patentes pode ser compreendido sob enfoques, 

paradigmas, pressupostos e referenciais teóricos de diferentes autores. Observando as 

categorias, percebeu-se que existem inúmeros conceitos universalmente aceitos. Ao se discutir 

patentes como uma proxy da indústria 4.0, alguns autores destacam que fatores tecnológicos 

podem ser definidos por modelos estratégicos.  

Do ponto de vista da temática competitividade foi realizada uma análise descritiva e 

comparativa das diferentes correntes sobre competitividade. As correntes abordadas não 

invalidam outras que não foram enfatizadas. Em relação aos subsídios governamentais a P&D, 

foi destacado no capítulo que são utilizados como ferramenta ao fomento e desenvolvimento 

tecnológico ou apoios em geral, à inovação, startups, etc. As conclusões indicam que os 

subsídios e a sua utilização podem ser uma estratégia de diferenciação e de geração de 

resultados para as organizações como fontes de diferenciais competitivos. Em relação indústria 
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4.0, foi destacado que as tecnologias têm a capacidade de transformar a produção e redefinir o 

futuro da manufatura.  

As conclusões deste capítulo indicam que as tecnologias habilitadoras e a sua utilização 

por meio de políticas podem ser uma estratégia de competitividade para as organizações. As 

fontes de diferenciais competitivos são consolidadas a partir do padrão tecnológico da indústria 

e padrão de subsídio governamental a P&D. 

O próximo capítulo detalhará a metodologia do estudo e as associações entre o marco 

teórico. 
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3. METODOLOGIA 

 

3.1 Apresentação 

 

 Descreve-se a metodologia da pesquisa. O capítulo 3 tem por objetivo especificar a 

Metodologia de Estudo, onde são desenvolvidas em seções: a classificação (natureza e método), 

fontes de informações, as variáveis, modelo da pesquisa, coleta de dados, método de análise e 

mensuração, bem como, as limitações e dificuldades que são encontradas na investigação. Por 

fim, apresenta-se a conclusão do capítulo. 

 

3.2 Classificação da Pesquisa (Natureza, Método, Tipo) 

 

Em relação aos objetivos, a pesquisa caracteriza-se como estudo causal (Selltiz et al., 

1987), pois procurou-se estabelecer relações entre dois ou mais conceitos ou o grau de relação 

entre esses conceitos.  

Na sequência, a pesquisa se classifica como bibliográfica, bibliométrica e estudo de 

caso (BABBIE, 1990; JIMÉNEZ. 1995). Para atender ao objetivo causal, o estudo de caso foi 

escolhido, tendo em vista a necessidade de apresentar a situação do contexto em que está sendo 

realizada a investigação, ou seja, a situação das políticas industrial, comercial e de inovação  do 

Brasil e de Portugal. Além de seus indicadores, e mais, especificamente, das indústrias 

participantes do projeto COMPETE em Portugal a luz dos subsídios da indústria 4.0. O estudo 

de casos múltiplos é uma técnica adotada em estudos que contém mais do que um único caso, 

ou seja, não foi utilizada amostragem, segue-se uma lógica de replicação, na qual cada empresa 

foi escolhida para integrar o projeto (GIL, 2008; YIN, 2015). 

 Por sua vez, quanto à natureza, segundo Bryman (2011), a pesquisa foi qualitativa, 

em uma primeira etapa, em função da ausência das métricas de números, classificados e 

analisados, não aplicando-se técnicas estatísticas na primeira parte dos resultados do estudo 

pelo uso de dados secundários. 

O critério para a seleção do período usado no estudo foi baseado nos condicionantes e 

impactos da crise financeira mundial, crise fiscal no Brasil, crise e recuperação da economia 

portuguesa, tendo a referência de análise o período de 2008-2018. Necessariamente, como se 

focou no estudo da literatura, a intenção em analisar o mix de políticas públicas, particularmente 
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as políticas industriais, comerciais e de inovação, bem como as suas transformações recentes, 

requeria-se considerar um período em que tal processo fizesse sentido. 

Em seguida, foi realizada, conforme indicação de Churchill (1979), uma pesquisa de 

natureza quantitativa, com procedimentos de coleta e análise mais estruturados. Nessa direção, 

foram acessadas bases de dados para elaboração de coeficientes de produtividade, exportações 

e de tecnologia do Brasil e de Portugal, bem como de indicadores de patentes. Em seguida, foi 

criado um modelo de pesquisa para o estudo correlacional. A pesquisa procurou verificar quais 

seriam as relações existentes entre as dimensões competitividade e subsídio governamental na 

indústria de Portugal.  

 

3.3 Fontes de informação 

 

As fontes de informações utilizadas neste estudo foram principalmente bases de dados, 

sendo feita apenas uma entrevista com o Diretor de Projetos da Indústria 4.0 da COTEC em 

Portugal. Inicialmente, o planejamento era realizar entrevistas em indústrias no Brasil e em 

Portugal, mas como a pesquisa de estágio pós-doutoral foi realizada a partir de março de 2020, 

início da Pandemia de Covid-19, a metodologia foi alterada, privilegiando o uso e acesso aos 

bancos de dados públicos e privados que poderiam ser acessados em modelo remoto, acesso 

aos bancos de dados privados nas instalações da Universidade de Lisboa (Orbis Europe) e 

acesso por meio do Mestrado em Propriedade Intelectual e Transferência e Tecnologia (Orbit 

Intelligence). 

Com efeito, o acesso as fontes de dados e, consequentemente, os resultados, ocorreram 

em quatros etapas: 

a) Assim, em um primeiro momento, foram acessadas as bases de dados do Instituto Nacional 

Estatística (INE) em Portugal, do DGEEC/ME-MCTES - Inquérito ao Potencial Científico 

e Tecnológico Nacional (IPCTN) em Portugal,  do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) no Brasil, da Coordenação de Indicadores e Informação (COIND) - 

CGGI/DGE/SEXEC - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

(MCTIC) no Brasil, do Banco de Portugal e do GEE do Ministério de Economia em 

Portugal, do Instituto Brasileiro Geográfico e Econômico (IBGE) no Brasil. Por meio do 

acesso, foi possível levantar informações pertinentes aos indicadores relacionados as 

políticas industrial, comercial e de inovação do Brasil e de Portugal com o corte temporal 

de 2008-2018.  
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b) Em um segundo momento, foram acessadas as bases de dados UNIDO, Eurostat, Word 

Bank e outras para a construção de três coeficientes (coeficiente de exportação, coeficiente 

de produtividade e coeficiente de adoção tecnológica), que permitiram uma avaliação das 

políticas industrial, comercial e de inovação do Brasil e de Portugal com o corte temporal 

de 2008-2018, tendo a análise fortemente orientada no sentido empírico. 

c)  Em um terceiro momento, foi realizada uma pesquisa bibliométrica com o uso do software 

estatístico R com o corte temporal de 2008-2018 e acesso as bases de dados dos institutos 

de proteção legal do Brasil e de Portugal e da base de dados Orbit Intelligence, produzido 

pela Questel Base de dados comercial com informações e acesso às patentes e pedidos da 

Q-Pat (patentes europeias e dos EUA) e FILE PLUSPAT (de 107 jurisdições de patentes).   

d) Por último, o estudo que teve como referência o estudo de caso, entrevistou-se o Diretor de 

Projetos da Indústria 4.0 da COTEC em Portugal e buscou-se acessar as fontes de 

informações de indústrias enquadradas a partir do recebimento de Fundos da União 

Europeia e projetos implantados da Indústria 4.0 em Portugal , provenientes do Acordo de 

Parceria que Portugal propõe à Comissão Europeia, denominado Portugal 2020 no âmbito 

do Programa Operacional Competitividade e Internacionalização - COMPETE 2020.  Nesta 

direção, recorreu-se à base de dados do COMPETE, constituída pelo conjunto de projetos 

que foram aprovados a partir de 2016 até junho de 2020. Destaca-se que foram 

consideradas, apenas as empresas apoiadas em projetos com data inicial de execução de 

projeto em janeiro de 2017, sendo analisadas empresas que computassem na base de 

indicadores de 2017 a 2018 e de 2017 a 2019, ou seja, período de 1 ou 2 anos. Não foram 

computadas as empresas com projetos executados a partir de 2018. 

 

3.4 Coleta de Dados, Método de Análise e Mensuração de Dados 

 

3.4.1 Etapa 1 

 

Essa primeira etapa da coleta, os dados foram coletados nas bases no sentido de 

embasar a análise das políticas industrial, comercial e de inovação do Brasil e de Portugal com 

o corte temporal de 2008-2018. 

 

3.4.2 Etapa 2 
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Os três coeficientes (coeficiente de exportação, coeficiente de produtividade e 

coeficiente de adoção tecnológica) foram construídos após a análise das bases de dados e análise 

descritiva das políticas industrial, comercial e de inovação do Brasil e de Portugal com o corte 

temporal de 2008-2018. 

Para a construção dos resultados do coeficiente de adoção de tecnologias, os períodos 

foram definidos de acordo com os critérios dos dados das edições a cada três anos da Pesquisa 

de Tecnologia - PINTEC/IBGE no Brasil, sendo utilizados quatros ciclos e a cada dois anos do 

Inquérito ao Potencial Científico e Tecnológico Nacional (IPCTN) da Direção-Geral de 

Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) em Portugal, sendo cinco ciclos.  O coeficiente 

de adoção de tecnologias foi calculado considerando o período de 2008 a 2018 pelo número de 

empresas que inovaram (produto e/ou processo) dividindo-se pelo número total de empresas da 

indústria nos países.  

Como tal, o coeficiente de adoção de tecnologias utilizou a taxa de inovação, que mede 

a proporção de empresas que desenvolveram algum tipo de inovação (produto e/ou processo) 

em relação ao número total de empresas em determinado setor industrial. O indicador avalia o 

grau de inovações nos setores. Para equiparar o conteúdo das bases de Portugal dos Inquérito 

ao Potencial Científico e Tecnológico Nacional (IPCTN) ao conteúdo da PINTEC/IBGE, foram 

usadas as tabelas de correspondência entre as diferentes classificações. Após feita a 

correspondência entre os códigos de classificação, foram selecionadas apenas as informações 

sobre os setores CNAE usados pela PINTEC/IBGE a um e dois dígitos de agregação. Em casos 

de mais de uma possibilidade de equivalência entre setores nas diferentes classificações, a 

CNAE foi usada como referência.  Para efeito de comparação do coeficiente foram usados 

dados até 2018 para Portugal e até 2017 para o Brasil.  

Para o coeficiente de produtividade, foi utilizada a base de dados da United Nations 

Industrial Development Organization (INDSTAT/UNIDO), que contém informações de 

caracterização da indústria de mais de cem países, separadas por setor da economia, país e ano. 

Neste sentido, o indicador setorial no Brasil e em Portugal foi dividido pela média do indicador 

nos respectivos setores de um conjunto de países. O coeficiente afere, quanto o indicador nos 

dois países representa da média nos distintos setores e países. O coeficiente de produtividade 

foi calculado no período de 2008-2018 pelo valor adicionado da produção dividido pelo número 

total de empregados. Neste estudo, foi considerado como indicador da produtividade o Valor 

Adicionado (VA) por Empregado (NE) em cada setor industrial. Embora existam outros 

indicadores, como medida frequentemente utilizada, mais associada ao conceito de eficiência 
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propriamente dita, como o da produtividade total dos fatores (PTF), doravante nesta análise não 

foi objeto utilizar outra medição. 

Para o coeficiente da exportação, foram coletados dados nas bases do World Bank, 

CIS/Eurostat, PORDATA/Portugal e do Ministério da Economia no Brasil.  Na construção do 

coeficiente de exportação pelo período de 2008-2018 foi considerado o valor das exportações 

do setor industrial dividido pelo valor da produção doméstica do setor industrial dos dois países. 

 

3.4.3 Etapa 3 

 

Em um terceiro momento do estudo, após a construção dos coeficientes, partiu-se para 

elaboração dos indicadores de patentes sob a ótica da indústria 4.0 dos dois países no período 

de 2008-2018. 

Inicialmente, a seleção de palavras-chave no estudo de patentes derivou de dois 

métodos: frequência dos termos de artigos por meio de estudo bibliométrico na base Web of 

Science e Scopus e peso dos descritores booleanos que surgiram de uma primeira busca com o 

termo “indústria 4.0” na base do Orbit.  Segundo Pires et al. (2020), o sistema Orbit Intelligence, 

produzido pela Questel Base já contava em 2018 com 58,185 milhões de famílias de patentes e 

mais de 107 milhões de documentos individuais de patentes, realizando a busca por 

classificação de patentes (International Patent Classification - IPC, Cooperative Patent 

Classification - CPC, European Classification System - ECLA, Japanese FI/F-tClassification 

-JP(FI), United States Patent Classification – USPC). 

O método de frequência consiste em selecionar as palavras-chave que aparecem com 

mais frequência na literatura e que seria um dos métodos mais comumente utilizado. Assim, 

utilizou a combinação dos dois métodos para selecionar as palavras-chave.  

A fim de construir uma lista de tecnologias habilitadoras da indústria 4.0, identificou-

se, assim, artigos relacionados de 2008 a 2020, num total de 229 artigos por meio da busca 

bibliométrica, incluindo tópicos, títulos, resumos e palavras-chave na base Web of Science e 

Scopus, sendo processados por meio do software estatístico R. As palavras-chave relacionadas 

foram filtradas com base no peso dos descritores booleanos "Digital Transformation AND 

Industr* 4.0" OR "cyber-physical-system*" OR "internet of things" OR "IoT" OR "cloud 

computing" OR "big data" OR "artificial intelligence" OR "aditive manufacturing" OR "virtual 

reality" OR "analytics" OR "machine learning" OR "robotic" que surgiram de uma primeira 

busca com o termo “transformação digital e indústria” e, sequencialmente por meio do uso do 

software estatístico R foram identificadas 06 (seis) tecnologias com maior representatividade 
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das 18 (dezoito) tecnologias habilitadoras citadas em diferentes estudos (internet das coisas; big 

data; impressão 3D (fabricação aditiva);  computação nas nuvens; robôs autônomos; realidade 

virtual aumentada; IIoT e sistemas ciber-físicos; blockchain; inteligência artificial; sensores 

inteligentes; smart logistics; drones; simulação, digital twin; smart factory; nanotecnologia; 

biotecnologia). Os termos relacionados foram organizados em cadeias de pesquisa.  

Para a análise empírica, foram considerados os dados de depósitos de patentes, de 

forma geral no Brasil e em Portugal e os dados das tecnologias habilitadoras da indústria 4.0. 

Assim, adotou-se a análise de patentes para proporcionar uma visão global da dinâmica da 

inovação que caracteriza as tecnologias da indústria 4.0, bem como se procurou identificar 

simetrias e distinções entre os dois países. Neste sentido, explorou-se um trabalho recente do 

EPO (2017), que fornece uma nova classificação das patentes 4IR (EPO, 2017). Tal 

classificação define uma lista de patentes tecnológicas cada uma delas relacionada aos códigos 

CPC, que identificam as tecnologias 4IR. Considerando EPO (2017), realizou-se uma segunda 

etapa destinada a minimizar erros de tipo I (ou seja, falsos positivos) através de uma 

combinação de texto completo de patente procurando por diferentes palavras-chave. 

A estratégia de busca utilizada para acessar os dados sobre patentes relacionadas as 06 

(seis) tecnologias associadas entre si foi organizada com os conectores booleanos OR na busca 

do Orbit. Deste modo, foi realizada uma pesquisa de casos específicos nos dois países para 

identificar a relação entre as tecnologias habilitadoras da indústria 4.0. Foi seguido um método 

de mapa de patentes para resumir as tecnologias, países e aplicações relacionadas à tecnologia 

para desenvolver a matriz de aplicações tecnológicas. Finalmente, através de uma matriz de 

patentes, analisou-se o desenvolvimento da patente pelos países selecionados. Para serem 

incluídas na análise, as tecnologias habilitadoras da indústria 4.0 tiveram de satisfazer dois 

critérios. Em primeiro lugar, terem sido identificadas como tecnologias-chave associadas à 4IR. 

Em segundo lugar, elas deveriam direta ou indiretamente aderir à Classificação Internacional 

de Patentes (IPC). Para essa base, aplicou-se dois critérios de busca nos campos “Título” e 

“Resumo”. A IPC utiliza um código numérico para classificar as patentes nos domínios técnicos 

específicos. O número de famílias de patentes e as citações antecipadas de uma patente foram 

utilizados como medida do significado de uma patente.  

Em suma, do total de 18 (dezoito) tecnologias habilitadoras relacionadas à indústria 

4.0 foram dispostas em cadeias de pesquisa de patentes, 06 (seis) tecnologias selecionadas pela 

frequência da pesquisa bibliométrica e primeira busca com os termos das “tecnologias 

disruptivas”. Na cadeia de pesquisa do Orbit, o primeiro grupo de palavras-chave compreendeu 

a interseção de sistemas ciber-físicos, IIoT, internet das coisas. O segundo grupo de palavras-



75 

 

 

chave foi manufatura aditiva e inteligência artificial. O terceiro grupo de palavras-chave foi 

robótica e inteligência artificial aplicada à indústria. Em particular, (["Cyber-Physical System*" 

OR "Internet of Things*"]  ["Artificial Intelligence" OR " Addictive Manufacturing]  

["Synthetic Biology" OR " Robotic *"]). Foram usados filtros para Mundo, China, EPO, Brasil 

e Portugal. Além disso, tal como foi explicitado, limitou-se o período para a pesquisa de 

patentes a 2008-2018, considerando que o ano de 2019 poderia não captar os depósitos de todas 

as jurisdições. O período tem claramente uma certa homogeneidade, um período de mudanças 

à escala global onde a implementação progressiva de novas tecnologias, nomeadamente 

digitalização, teve um papel importante. Em seguida, adotou-se uma abordagem de análise do 

mapa de patentes que apresenta o desenvolvimento de patentes por visualização por meio de 

gráficos diversos e tabelas.  

 

3.4.4 Etapa 4 

 

Por fim, a coleta e análise de dados se concentrou no estudo de caso da indústria em 

Portugal. Buscou-se evidenciar a proposta de uma métrica que permite fazer inferências 

correlacionais sobre o fenômeno da política pública de incentivo a P&D a indústria 4.0 e a 

competitividade industrial.  

 Inicialmente, na seleção de duas amostras não se identificou na base do COMPETE a 

definição de medidas específicas à indústria 4.0, mas a inclusão dos projetos em diferentes 

medidas como I&DT – Co-promoção, I&DT – Individuais, I&DT - Programas Mobilizadores, 

SIAC, Inovação – Produtiva, Inovação – RCI, QI PME – Individuais, QI PME – Conjuntos, QI 

PME – Vales.  

Com tal, foi realizada uma primeira busca na base de dados do COMPETE atualizada 

até julho de 2020 por meio de palavras chaves inseridas nos temas e descrição dos projetos 

amparados por essas medidas. Especificamente, foram aplicadas as palavras-chave 

relacionados à indústria 4.0: I4.0., Indústria 4.0, Inteligência artificial (IA), Internet das Coisas 

(Internet of Things), Robótica (Robotic), Computação nas Nuvens (Cloud Big Data), Machine 

Learning, Manufatura Aditiva (Impressão 3 D) e Simulação. 

Após a busca de palavras chaves com termos em português, inglês e siglas, atribuiu-se 

um segundo critério que contemplou o ano de início de execução do projeto. Assim, obteve-se 

123 (cento e vinte e três)  empresas com projetos implementados nas tecnologias habilitadoras 

da indústria 4.0. Em seguida, dispensou-se as instituições de ensino e de pesquisa, restando 91 

empresas. Após uma nova análise nas empresas, verificou-se empresas com projetos executados 
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após 2017, excluindo-se, assim, cerca de 44 empresas, restando para análise cerca de 36 (trinta 

e seis) indústrias com implementação de projetos de 2016 a 2018.  

 

3.3.4.1 Modelo Conceitual e Variáveis  

 

Para Nachmias & Nachamias (1986), após a definição do método da pesquisa, a 

elaboração de um modelo operacional permite a categorização de variáveis representativas e 

suas devidas relações, bem como evidencia as possíveis análises de dados que possibilitaram 

sustentar a resolução do problema.  

Na sequência, elaborou-se um modelo de pesquisa que permitiu propor a relação entre 

variáveis escolhidas pela autora como relevantes: dependente Competitividade da Indústria 

(Receita operacional, Número de Empregados, Produtividade Total dos Fatores (PTF), Valor 

Acrescentado Bruto, EBITA e Lucro Líquido) e independente Valor Incentivado Indústria 4.0 

(Union Financiamento). O modelo desenhado na Figura 1 não pretendia ser a generalização de 

todo fenômeno, mas estimulou a possibilidade de entendê-lo e adequá-lo ao ambiente 

competitivo das empresas portuguesas.  As linhas seguidas para a montagem do modelo que 

serviu de base para esta etapa, bem como a sustentação teórica para a formulação das 

associações constantes do modelo utilizado, são apresentadas a seguir.  

 

Figura 1- Modelo de Pesquisa 

Variável Independente                                                 Variável Dependente  

 

 

 

 

 

 

 

                   
      Fonte: Elaborado pela autora  

 

A justificativa para a escolha do modelo com suas dimensões e fatores pode ser 

explicada pelos seguintes preceitos. Os indicadores de competitividade ex-post (desempenho, 

market-share, EBITA e lucratividade, a chamada competitividade revelada), bem como os 

indicadores ex-ante (eficiência) fornecem os meios, dentro do paradigma produtivo, para se 

determinar os fatores geradores da competitividade. Sendo o desempenho competitivo uma 

variável-síntese de todas as condições que regeram a concorrência ao longo de um período de 

Competitividade  
    Receita operacional,  

Número de Empregados 

 Produtividade Total dos Fatores (PTF) 

Valor Acrescentado Bruto  

EBITA  

Lucro Líquido 

Valor Incentivado Indústria 

4.0  
 

Union Financiamento  
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tempo determinado, há realmente como derivar causas ou interconexões entre as variáveis que 

determinam a competitividade na indústria. 

Quadro 1 - Definição das Variáveis Independentes 

Valor Incentivado Indústria 4.0 

Union Financiamento 

Na ação I&D há os incentivos: a) SI I&D para e apoiar 

projetos compreendendo atividades de investigação 

industrial e desenvolvimento experimental, conducentes 

à criação de novos produtos, processos ou sistemas ou à 

introdução de melhorias significativas em produtos, 

processos ou sistemas exigentes. São beneficiárias desta 

medida as empresas de qualquer natureza e 

independentemente da sua forma jurídica, os seguintes 

apoios integram a ação: Incentivo Não Reembolsável 

(INR) até 1M€ por beneficiário (a partir de 1M€: 75% 

Não Reembolsável e 25% Reembolsável); Taxa base 

25% até (Limite (ESB)): - Projetos de Investigação 

Industrial: 80% - Projetos de Desenvolvimento 

Experimental: 60% e b) SI Núcleos de I&D  que apoia 

projetos que visem a criação ou reforço de competências 

e capacidades internas das empresas através da criação 

de estruturas dedicadas à realização de I&D e necessária 

certificação dos sistemas de gestão de investigação, 

desenvolvimento e inovação pela norma NP 4457, 

contemplando custos diretos (despesas com pessoal 

técnico dedicado à dinamização do núcleo de I&D; 

formação de RH; assistência técnica, científica e 

consultoria necessárias à estruturação do núcleo; 

instrumentos e equipamento científico e técnico, 

software para o projeto, entre outros)  e indiretos. São 

beneficiárias desta medida as PME de qualquer natureza 

e sob qualquer forma jurídica. No caso de projetos em 

co-promoção são ainda beneficiárias as entidades não 

empresariais do sistema de I&I, através do Incentivo 

Não Reembolsável (INR) 50% para PME e 15% para 

Não PME (apenas em co-promoção). (IAPMEI, 2020). 

Para projetos de Inovação Produtiva há um 

direcionamento as ações em conectividade; processos 

produtivos inteligentes; produção aditiva; máquinas 

inteligentes; materiais avançados; operações modulares; 

impressão 3D; robôs autónomos. Os incentivos variam 

entre 15% e 75%, sendo 50% do valor total através de 

subsídio não reembolsável, a atribuir no âmbito do SI 

Inovação; 50% do valor total através de um empréstimo 

bancário sem juros, associado a um instrumento 

financeiro financiado pelo Portugal 2020. 

O Vale Indústria 4.0 tem como objetivo promover a 

definição de uma estratégia tecnológica própria, com 

vista à melhoria da competitividade da empresa, 

alinhada com os princípios da I4.0 (IAPMEI, 2020). 

Pretende-se com esta medida a transformação digital 

através da adoção de tecnologias que permitam 

mudanças disruptivas nos modelos de negócio de PME 

(aquisição de serviços de consultoria com vista à 

identificação de uma estratégia conducente à adoção de 

tecnologias e processos associados à I4.0, 

nomeadamente nas áreas de desenho e implementação 

de estratégias aplicadas a canais digitais para gestão de 

mercados, canais, produtos ou segmentos de cliente; 

desenho, implementação, otimização de plataformas de 

Web Content Management (WCM), Campaign 

Management, Customer Relationship Management e E-

Commerce, etc. ). Estes vales têm o valor unitário de 

7500 euros e almejam apoiar mais de 1500 empresas, 

representando um investimento público de 12 milhões 

de euros. 

O SI Qualificação Projeto Individual tem como 

objetivo reforçar a capacitação empresarial das PME 

através da inovação organizacional, aplicando novos 

métodos e processos organizacionais e incrementando a 

flexibilidade e a capacidade de resposta no mercado 

global, com recurso a investimentos imateriais na área 

da competitividade (inovação organizacional e gestão, 

economia digital, criação de marcas e design, 

desenvolvimento e engenharia de produtos, serviços e 

processos, proteção da propriedade industrial, 

qualidade, transferência de conhecimento, distribuição e 

logística, eco-inovação, formação profissional, 

contratação de RH). 

Fonte: Elaborado pela autora  



78 

 

 

Quadro 2 - Definição das Variáveis Dependentes 

COMPETITIVIDADE 

Número de Empregados:  resultado do número de 

empregados das empresas no período. 

Lucro Líquido: possibilita analisar a competitividade e 

a eficiência da empresa, especialmente em comparação 

ano a ano e com os concorrentes. 

Produtividade Total dos Fatores (PTF): como a 

quantidade de produto que se obtêm com uma unidade 

ponderada de todos os fatores de produção.[1]  PTF = Y 

/ (aK + bL) sendo: Y o produto; K o fator capital; L o 

fator trabalho; a e b são os ponderadores dos respectivos 

fatores.. 

Receita operacional:análise do comportamento 

desempenho foi realizado pela variável Receita 

Operacional é definido como vendas e prestações de 

serviços realizadas durante o exercício financeiro, 

excluindo os impostos sobre o valor acrescentado e 

outros impostos diretamente relacionados 

EBITA: significa Lucros antes de Juros, Impostos, 

Depreciação e Amortização. Ao eliminar também os 

feitos da depreciação e da amortização dos ativos da 

empresa, o EBITDA torna o resultado mais próximo ao 

potencial de caixa do negócio. 

Valor Acrescentado Bruto (VAB): resultado final da 

atividade produtiva no decurso de um período 

determinado.  O VAB resulta da diferença entre o valor 

da produção e o valor do consumo intermédio, 

originando excedentes. 

Fonte: Elaborado pela autora  

 

Para o conjunto de empresas com projetos subsidiados que foram filtradas da base do 

COMPETE (Programa Operacional Competitividade e Internacionalização que mobiliza os 

Fundos Europeus Estruturais e de Investimento para o período 2014-2020 no âmbito do 

domínio “Competitividade e Internacionalização” do Portugal 2020) acessou-se o banco de 

dados econômico-financeiro Orbis Europe de acesso privado que contém informações 

financeiras detalhadas de 120 milhões de empresas europeias. No banco estão incluídos 10 anos 

de informações e análises financeiras detalhadas e modelagem de indicadores financeiros, além 

das variáveis utilizadas no modelo de pesquisa. 

Os dados obtidos com a realização dessa etapa foram analisados por meio do emprego 

de técnicas estatísticas que nos permitiram decidir sobre a aceitação ou rejeição das associações 

estabelecidas. Optou-se por estatísticas não paramétricas pelo número pequeno da amostra e a 

desconfiança de que os dados não se apresentavam normalmente distribuídos. O número de 

empresas foi de 36 (trinta e seis), constituindo-se assim um grupo pequeno de informações para 

análise segundo técnicas estatísticas não-paramétricas (Siegel, 1975).   

Para efeito de testar algumas associações no software SPSS, o grupo foi dividido em 

duas amostras, uma considerando o espaço temporal de 2017-2018 e a outra o espaço temporal 

de 2017-2019 as quais foram consideradas de maior grau e de menor grau, seja em relação às 

dimensões, seja em relação aos fatores, o que possibilitou a aplicação de testes de diferenças. 

Quanto ao nível de significância para o teste de hipóteses, foi estimado em 5% (cinco por cento), 

nível este fixado nas áreas sociais e apropriado para amostras de tamanho próximo a 50, caso 

específico deste estudo. 

Dentre os testes foram utilizados na análise (Siegel, 1975): 
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1. Coeficiente de Correlação por Postos de Kendall (geralmente representado por “r”). Os 

testes de correlação são aplicados quando diversas variáveis são estudadas simultaneamente 

para determinar como elas estão interrelacionadas. Quanto mais o índice dado aproximar-

se de maior será seu nível de correlação. 

 

 
Para testar a significância do coeficiente de Kendall: 

      c 2= k (N – 1) W 

2. Teste de Wilcoxon Pareado usado para comparar se as medidas de posição de duas amostras 

são iguais no caso em que as amostras são dependentes. 

 
Assim, define-se Di = Xi - Yi, para i = 1, 2, ..., n. Logo, obtém-se a amostra D1, D2, ..., 

Dn, resultante das diferenças entre os valores de cada par. 

Para realizar o Teste de Wilcoxon Pareado, estabelecem as hipóteses: 

 

H0: Há correlação significativa entre as variáveis (Receita operacional, Número de 

Empregados, Produtividade Total dos Fatores (PTF), Valor Acrescentado Bruto, EBITA e 

Lucro Líquido), quando essas são correlacionadas com a variável Fundo Europeu (Valor 

Incentivado Indústria 4.0).  

H1: Não há correlação significativa entre as variáveis (Receita operacional, Número de 

Empregados, Produtividade Total dos Fatores (PTF), o Valor Acrescentado Bruto, EBITA e 

Lucro Líquido), quando essas são correlacionadas com a variável Fundo Europeu (Valor 

Incentivado Indústria 4.0).  

3.  
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4. Teste Exato de Fisher utilizado no lugar do Qui-quadrado, dado o tamanho pequeno de N. 

Este teste busca averiguar independência ou associação entre duas variáveis dicotômicas. 

Foi  aplicado o teste de Fisher com um nível de significância de 5%. 

 

𝐻o: Há associação entre o recebimento do fundo e as características das empresas (tipo, 

localização e número de empregados). 

𝐻1: Não há associação entre o recebimento do fundo e as características das empresas (tipo, 

localização e número de empregados). 

 

3.5 Limitações 

 

Apesar dos cuidados metodológicos aplicados na realização deste estudo, algumas 

limitações foram registradas para o adequado entendimento dos resultados aqui expressos e a 

consequente consideração das suas implicações.  

Dentro das limitações do presente trabalho, pode-se destacar o uso das bases de dados 

para o cálculo dos indicadores de produtividade, exportação, adoção de tecnologia, patentes e 

a restrição a escolha de um modelo para aferição das dimensões de competitividade e subsídio 

governamental com um número limitado de fatores, visto que a opção da pesquisadora foi 

avaliar apenas indicadores. Após uma busca, não se identificou banco de dados de empresas 

brasileiras que permitissem a mensuração de indicadores de competitividade, bem como fundos 

direcionados a projetos com subsídios a P&D para a indústria 4.0 no Brasil, o que impossibilitou 

a realização do modelo para aferição das dimensões de competitividade e subsídio 

governamental para o Brasil, realizando-se o estudo de caso apenas para Portugal. 

Cabe destacar a verificação de relações causais pelo uso de coeficientes de correlação: 

“o coeficiente de correlação é um instrumento interessante e frequentemente útil para se estudar 

a inter-relação entre variáveis, mas é de fidedignidade e interpretação questionáveis como 

instrumento quantitativo de análise destas variáveis” (SIEGEL, 1975). Outras limitações de 

ordem conceitual poderão ser identificadas a partir da tipologia de políticas associadas aos 
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indicadores, competitividade assumida no modelo, modelo documental, viés do pesquisador e 

outras. 

 

3.6 Aspectos Conclusivos do Capítulo 

 

Neste capítulo foi apresentada a metodologia da investigação.  Inicialmente, foi 

definida a natureza do estudo como correlacional.  Em seguida, foram descritas as fontes de 

informações, coleta de dados, método de análise e mensuração de dados.  

Posteriormente, foram definidas as etapas e o modelo conceitual. Foi adotado um 

modelo para a pesquisa que permitiu especificar a relação entre duas variáveis: dependente 

(competitividade) e independente (Valor Incentivado Indústria 4.0).  

Por fim, a seção tratou sobre o processo de mensuração e coleta de dados. Logo, foram 

apresentados os procedimentos de análise de dados, com o uso de técnicas estatísticas não-

paramétricas, em especial, Coeficiente de Correlação por Postos de Kendall, Teste de Wilcoxon 

Pareado e Teste Exato de Fisher. 

 O próximo capítulo detalhará as associações encontradas na situação pesquisada.  

Incialmente, a análise será qualitativa e, em seguida, procurar-se-á comentar as relações com o 

suporte da base estatística sem grande concentração em análises individuais, mas em um 

contexto que permita abrir novas vertentes para futuras investigações. 
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5. Análise dos Resultados e Discussão 

 

 

4.1 Apresentação 

 

 

 O capítulo 4 tem por objetivo discutir os resultados da pesquisa. Assim, o capítulo 

procura fazer uma análise do conteúdo dos dados coletados e mensurados e sua discussão.  

 Para efeito de compreensão, a primeira seção desse capítulo apresenta uma análise 

descritiva sobre as políticas industrial, comercial e de inovação a partir das bases de dados 

utilizadas de Brasil e Portugal no período de 2008 a 2018. A segunda analisa os coeficientes de 

produtividade, exportação e adoção de tecnologia dos dois países. A terceira apresenta uma 

análise de patentes para a caracterização do patamar da indústria 4.0 no Brasil e em Portugal. 

Em seguida, a quarta seção apresenta um estudo de caso de Portugal em relação às associações 

entre a competitividade e a subsídio governamental em P&D, procurando evidenciar os 

números obtidos em relação à teoria e ao panorama apresentado da indústria 4.0. Finalmente, 

apresenta-se a conclusão do capítulo. 

 
4.2 Análise comparativa das políticas industrial, comercial e de inovação de Portugal e do 

Brasil no período de 2008 a 2018 

  

Será apresentada uma análise comparativa das políticas industrial e comercial de 

Portugal e do Brasil no período de 2008 a 2018 a partir dos limites e impactos da política de 

inovação na perspectiva da indústria 4.0. 

 

4.2.1 Portugal 

 

Em Portugal, a política econômica nos anos 1990 consistiu na internacionalização no 

triângulo Europa-África-Brasil, juntando a integração europeia e as ligações com Espanha a 

partir do mercado comum europeu. Deve-se considerar que o país passou também por um 

processo de desindustrialização acentuada nas últimas décadas, com uma queda do peso do 

valor acrescentado industrial no PIB de 16% em 1995 para 11% em 2009 e um declínio do peso 

do emprego industrial de 22% em 2000 para 16% em 2009. Em 2018, o valor acrescentado 

industrial no PIB era de 12% e o emprego era de 17%.  
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Em linha com os modelos de política industrial, as medidas mais frequentes do mix de 

políticas em Portugal estiveram associadas e  estão relacionadas com incentivos ao investimento 

sob a forma de redução de impostos e tarifas ou apoio financeiro, mediante empréstimos e 

recursos concessionais aos setores-alvo, requerimentos de desempenho, zonas econômicas 

especiais (incluindo, cluster, incubadoras e parques tecnológicos), facilitação de investimento, 

investidor-alvo e procedimentos de triagem e monitoramento a startups. 

De forma geral, a tendência de declínio da manufatura não pode ser dissociada das 

dificuldades que a economia portuguesa no contexto da moeda única e da exposição a 

concorrência que resultou da adesão da China à OMC e da expansão da União Europeia ao 

leste. Adiciona-se que esse declínio tem sido minimizado nos últimos anos, que o peso das 

indústrias de alta-média tecnologia aumentou e que o grau de complexidade do padrão de 

especialização da economia portuguesa avançou de forma positiva. Nesse período, a política 

econômica seguida em Portugal, bem como do demais países da zona euro tem sido uma espécie 

de política industrial de mudança estrutural da economia de apreciação da taxa de câmbio real 

 e uma queda substancial das taxas de juros reais, agregado ao programa de privatização e a 

desregulamentação das atividades financeiras, que levou ao aumento do setor dos bens não 

transacionáveis, fragilizando o desenvolvimento de atividades produtivas com maior valor 

agregado. No entanto, os fundos estruturais da UE beneficiaram o sistema científico e 

tecnológico, bem como a inovação e a internacionalização do setor empresarial. 

A recuperação do país a partir de 2015, em boa medida, tem sido embalada pela redução 

de desequilíbrios macroeconômicos. As reformas estruturais introduzidas conduziram a um 

reequilíbrio da economia, com o aumento progressivo das exportações. Recentemente, os 

indicadores de educação começaram a sinalizar um número de recursos humanos mais 

qualificados, uma base empresarial com mais atividades de P&D, uma maior diversidade de 

políticas públicas e fontes de financiamento e de apoio à inovação como forte governança de 

entidades nacionais. Todavia, a análise das políticas industriais no período quando se evidencia 

um ritmo insatisfatório da mudança estrutural na economia portuguesa é o fato de que não há 

uma condição de políticas ineficazes. Um primeiro aspecto a se considerar seria o contexto 

macroeconômico evidenciado na apreciação real da taxa de câmbio, endividamento crescente e 

pressões competitivas das economias emergentes que podem ter eliminado os efeitos das 

políticas destinadas a promover a expansão de indústrias mais sofisticadas. Outro aspecto seria 

os baixos níveis de educação da mão-de-obra que podem ter dificultado o potencial de mudança 

estrutural.  Ademais, os efeitos da crise financeira que podem ter resíduos para que as políticas 

industriais se traduzissem em mudanças significativas na estrutura de produção. Os resultados 
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diretos de tais políticas são, em certa medida, evidenciados pelo desempenho de Portugal em 

indicadores de P&D e inovação. 

Em Portugal, em 2019, segundo dados do Instituto Nacional de Economia (INE), depois 

de uma alta de 3,5% em 2017 e 2,4% em 2018, o crescimento econômico enfraqueceu e o PIB 

nacional cresceu 2,2% quando comparado com o mesmo período de 2018, desaceleração que 

se observou em quase toda a Europa.  Do ponto de vista do recorte setorial, segundo os dados 

do PORDATA, em 2018, existiam 68.214 empresas na indústria de transformação de Portugal, 

sendo que em 2003 existiam 78.431 empresas e em 2008 cerca de 81.387, constituídas 

majoritariamente de indústrias alimentares, vestuário e fabricação de produtos metálicos. Tais 

dados revelam uma queda no número de indústria de (-16,18%) em 2018 em relação a 2008. 

Importante destacar que a economia portuguesa apresenta um perfil de especialização com base 

no Valor Acrescentado e com base no Emprego, em atividades de baixa ou média intensidade 

tecnológica, particularmente concentradas no Norte e Centro do País. De fato, as indústrias de 

alta tecnologia não representam mais de 4% do Valor Acrescentado Bruto (VAB). A estrutura 

produtiva apresenta uma elevada concentração no setor dos serviços, dos quais apenas cerca de 

40% são intensivos em conhecimento, embora alguns destes setores registem relativos níveis 

de sofisticação tecnológica, como é o caso dos têxteis e dos calçados. Salienta-se que a indústria 

transformadora beneficia da especialização científica nacional em várias áreas, tais como 

Ciência dos Materiais Compósitos, Ciência dos Biomateriais, Engenharia Química, Engenharia 

da Indústria Transformadora, Engenharia Industrial, mas em geral sem caráter sistêmico. 

Destaca-se que a existência de um tecido empresarial formado por PME e com pouca atividade 

colaborativa e associativa, ainda é muito centrada na produção não transacionável e no mercado 

interno. 

Na análise do mercado internacional, Portugal expandiu as exportações em 3,6% no ano 

de 2019. Neste mesmo período, as importações aumentaram 6,6%, o que levou a um 

agravamento do déficit da balança comercial (fob-cif) de 16,2%, correspondendo a 2 842 

milhões de euros. Em valor exportou 59,9 mil milhões de euros em 2019 e importou 80,3 mil 

milhões de euros, o que se traduz numa taxa de cobertura de 74,6%, a mais baixa desde 2011 

(71,9%). A decomposição das exportações, por setor de atividade, revela que em 2018  possuia 

cerca de 14,3% das exportações de bens correspondentes  a máquinas e aparelhos, 14,2% de 

veículos e outro material de transporte e 6,8%  de combustíveis minerais. Embora, tenha 

apresentado uma alta no periodo, quando se analisa a  participação do pais no mercado global, 

em 2004 as exportações portuguesas representavam 0,55% das exportações mundiais, em 2018 

esse valor alcançou apenas 0,48%. 
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Apesar do histórico do comércio internacional, as empresas portuguesas registam ainda 

uma fraca intensidade exportadora. De fato, após a entrada na União Europeia, o peso das 

exportações da economia portuguesa no PIB manteve-se, em torno dos 30% ao final da primeira 

década do século (Silva, 2008). A fraca participação reflete um ritmo insuficiente de inserção 

nos mecanismos do mercado único e da globalização, bem como dificuldades na especialização 

de produtos e diversificação de mercados, evidenciando uma maior concentração as atividades 

não transacionáveis ao mercado doméstico. Ainda que este indicador tenha aumentado nos anos 

2010, é necessário levar em caráter excepcional deste período, considerando os impactos da 

crise e dos seus prolongamentos, não havendo ainda uma prova consistente da sua 

sustentabilidade. Mas, mesmo que seja registrado avanço na internacionalização da economia 

portuguesa, principalmente no mercado comum, e, em particular, as exportações a Espanha, 

assume-se como uma das suas fragilidades, principalmente tendo em conta as perspectivas de 

crescimento destes mercados e, sobretudo desde os alargamentos de 2004 e 2007, o 

desempenho claramente superior de alguns estados membros da Europa de Leste. Além das 

dificuldades de penetração nos mercados internacionais, as empresas portuguesas enfrentam 

ainda dificuldades acrescidas na obtenção de financiamento. 

Adicione-se, neste contexto, como mix de política industrial que na última década, a 

economia portuguesa, incorporando as orientações da Estratégia de Lisboa, e mais 

recentemente da Estratégia Europa 2020, passou por evoluções que se desdobram na 

consolidação e reforço qualitativo do Sistema Nacional de Investigação e Inovação (SI&I), 

assim como para a mudança do perfil de intensidade tecnológica e de conhecimento da 

economia, permitindo o aumento do investimento em torno de atividades com maior potencial 

de criação de valor acrescentado e ao reforço do posicionamento do país no mercado 

internacional. Desde a década de 2000-2010, Portugal manteve a sua aposta na aceleração do 

esforço em P&D, o que permitiu aumentar de forma significativa a sua base científica e 

tecnológica, com uma taxa média anual de 8%, em termos de recursos humanos e financeiros, 

expandindo a despesa em P&D em percentagem do PIB e o número de diplomados pelo Ensino 

Superior em áreas científicas e tecnológicas. Segundo dados do PORDATA, em 2018 havia 

47.651,7 investigadores (ETI) em atividades de investigação e desenvolvimento (I&D) total e 

por área científica enquanto em 2005 havia 21.126,3. Como tal, mesmo que haja algumas 

fragilidades, as políticas contribuíram eficazmente para o desenvolvimento de capacidades de 

inovação e, consequentemente, para a melhoria gradual das indústrias tradicionais e para o 

desenvolvimento de indústrias não tradicionais. 
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No período em análise (2008-2018), a composição do setor público em Portugal 

modificou-se substancialmente, com a consolidação das universidades, dos centros e institutos 

de investigação, tornando-se estas instituições mais dinâmicas. Em sentido inverso, assinala-se 

o peso marginal do setor Estado, que registou queda significativa do peso dos Laboratórios de 

Estado em execução de atividades de P&D. De acordo com o gráfico 1, o ensino superior 

aumentou a sua participação de 0,50% em 2008 para 0,56% em 2018, enquanto o dispêndio do 

Estado passou de 0,11% em 2008 para 0,07% em 2018. A despesa em P&D em percentual o 

PIB em 2017 alcançou a média alcançada em 2013 (1,33%), sendo que em 2015 o valor chegou 

ao um nível mais baixo de 1,24% do PIB, em 2018 representou 1,37% do PIB e o atual Governo 

estabeleceu como meta 3% em 2030. 

 

               Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do PORDATA/INE 

Na questão de inovação, o gráfico retrata que é importante ressaltar que apesar de todo 

o esforço nacional realizado em P&D, é visível que os resultados associados não refletem, 

ainda, o processo de transformação observado ao longo das últimas décadas. No que tange ao 

esforço de patenteamento, os dados refletem ser muito baixo em relação à média europeia, seja 

em decorrência da cultura das organizações, caracterização de 96% de PME no tecido 

empresarial do país, do nível de custos e de financiamento, bem como da incerteza e perfil de 

competitividade doméstico das empresas. Em termos de pedidos de patentes, em 2008, segundo 

dados do INE, o número de pedidos de proteção de invenções com origem em Portugal 

apresentados no Instituto Europeu de Patentes (IEP) foi de 127 pedidos. Por sua vez, em 2017 

ocorreu cerca de 272 pedidos. Todavia, mesmo com um aumento no período, o número de 
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pedidos é ainda muito inferior a outros países europeus como a Suécia que em 2017 apresentou 

8.838 pedidos de patentes no INE.  

No entanto, o dinamismo do setor de P&D e o aumento da capacidade de inovação das 

empresas vem influenciando de forma positiva a Balança de Pagamentos Tecnológica com uma 

contribuição da venda de serviços de P&D ao estrangeiro e uma redução da importação de 

tecnologia, dada a maior capacidade de produzir tecnologia. Em relação à média da União 

Europeia, mas correspondendo ao seu tipo de especialização internacional, Portugal apresenta 

um maior percentual de empresas com inovação de serviços e processos e um menor percentual 

de empresas com inovação de bens e com introdução de novos produtos no mercado. As 

atividades de inovação mais comuns no País são a aquisição de máquinas, equipamento e 

software, formação para atividades de inovação e realização de atividades de P&D intramuros. 

Identifica-se um número menor de empresas com aquisição externa de P&D e com aquisição 

de outros conhecimentos externos (tanto em Portugal como na União Europeia).  

Em Portugal, segundo dados do Ministério da Indústria (2019), o Programa Indústria 

4.0 constitui-se como um direcionamento para o cumprimento do objetivo de uma década de 

convergência sustentada com a União Europeia, inscrito na Estratégia Nacional para o 

Horizonte 2030. O Programa Indústria 4.0 constitui-se como uma alavanca da Estratégia 

Nacional para 2030, contribuindo diretamente para 2 dos 3 objetivos prioritários transversais 

pós 2020. A proposta de Estratégia Nacional Portugal 2030 - Estratégia Nacional para o 

Portugal Pós 2020, anunciada pelo Governo português, tem como principal objetivo conseguir 

“uma década de convergência sustentada com a União Europeia”, alcançar e envolver mais de 

20.000 empresas a operar em Portugal, requalificar e formar mais de 200.000 trabalhadores em 

competências digitais e financiar mais de 350 projetos transformadores. 

De acordo com a agência nacional de inovação de Portugal, no “PT2020 foram 

identificados 74 projetos, que correspondem 125,8 milhões de euros de investimento. No 

PT2020 foi introduzida uma nova medida de apoio, criada especificamente para estimular a 

Indústria 4.0, designada Vale Indústria 4.0”. Os projetos da Indústria 4.0 preveem, na sua 

maioria, o desenvolvimento de soluções de digitalização, processamento de dados, sistemas de 

simulação, integração de visão artificial e sensorização inteligente, sistemas biométricos, 

sistemas de monitorização de processos de produção, sistemas de apoio à decisão de segurança 

em sistemas informáticos, o recurso a inteligência artificial em robótica industrial, o 

desenvolvimento de solução robotizadas ou automatizadas ou soluções de gestão inteligente da 

eficiência energética. 
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Um diagnóstico da indústria em 18 países europeus em 2019, efetuado através da 

ferramenta “i4.0 scoreboard”, identificou que Portugal apresenta “gaps”  em relação aos pares 

europeus nas condições base, onde o “ecossistema de colaboração e inovação” ainda tem um 

caminho a percorrer para melhor poder suportar as empresas, mas também na própria atuação 

das empresas, onde os conceitos da indústria 4.0 ainda não estão generalizados na “estratégia”, 

“modelo de negócios e operacional”, e existe dificuldade em “atrair e aplicar o talento 

disponível” para suportar a transição. O contexto da indústria 4.0.0 em Portugal é marcado pela 

existência de três grupos distintos de empresas quanto ao nível e ritmo de assimilação dos 

conceitos indústria 4.0, existindo empresas que lideram a implementação dos conceitos da 

indústria 4.0 em recursos e competências próprias, mas também empresas “midtier” e 

“laggard” que precisam de suporte para o progresso na indústria 4.0.  

Outro estudo realizado pelo COTEC (2015) com 203 empresas mais inovadoras para 

avaliar a performance das PME nacionais, verificou-se que, apesar das PME nacionais estarem 

acima da média europeia no que concerne às atividades de P&D realizadas internamente e com 

base nas suas estruturas, encontram-se abaixo da mesma média na capacidade de colaborar com 

outras empresas. Adicionalmente, o estudo estima que o crescimento de cerca de 370 empresas 

para mid-caps pode ter um impacto correspondente a um acréscimo de 0,5% no VAB. Com 

efeito, a inovação, em particular, a digitalização e a Indústria 4.0, que representa a 

transformação dos modelos de negócio das empresas, através da adoção e integração de 

tecnologias ciber-físicas assume um papel fundamental que se traduz em benefícios 

macroeconómicos e poderá resultar num crescimento incremental do PIB entre 2,1% e 2,4% ao 

ano, ao longo de um horizonte temporal de 5 anos. 

 

4.2.2 Brasil 

 

Analisando o cenário brasileiro, percebe-se que o Brasil como país de industrialização 

tardia não migrou para o modelo de industrialização orientada às exportações à medida que, 

mesmo implantada na década de 1930, a política de substituição de importação permanece até 

os dias atuais como um importante pilar da política industrial brasileira. Nesse contexto, a 

política industrial, ainda, demanda projetos capazes de mobilizar segmentos industriais ou de 

mudar a estrutura industrial, do ponto de vista a orientá-la para novos segmentos. Em parte, 

porque as políticas industriais explícitas mais recentes, como Política Industrial, Tecnológica e 

de Comércio Exterior, Política de Desenvolvimento Produtivo, Brasil Maior, entre outras foram 

encurtadas em tempo, e também pela falta de alinhamento entre as agências federais, pelo 
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contexto internacional da crise de 2008 e pela corrosão monetária e fiscal do governo na 

condição de política econômica, além de imbróglios políticos que culminaram com um 

impeachment em 2016 e eleição de um partido de direita aliado a uma agenda neoliberal como 

proposta  em 2018. 

Mesmo que tenha ocorrido em diferentes contextos e momentos, as políticas nos últimos 

dez anos acabaram colapsando, mas foram importantes ainda que tenham tido resultados 

ínfimos. Desde 2004, três versões diferentes de política industrial foram implantadas. A 

primeira foi a Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE) que consistia 

em um plano de ação do governo federal, que tinha como objetivo o aumento da eficiência da 

estrutura produtiva e da capacidade de inovação das empresas brasileiras, bem como a expansão 

das exportações. Mesmo que o desenho da PITCE e seu foco no fomento à inovação se limitem 

ao encontro da literatura de desenvolvimento econômico que enfatiza o papel importante da 

inovação no crescimento de longo prazo, esta política sofreu críticas pela falta de clareza e 

objetivos relativos aos setores industriais mais intensivos em mão de obra, como calçados, têxtil 

e confecções, madeira e móveis etc., que são importantes empregadores no Brasil. Essa política 

teve uma base de implementação com pouca elasticidade nesses setores, mas o seu grande 

mérito foi o desenvolvimento de clusters e arranjos produtivos como política implantada pelos 

entes federativos em todo o território brasileiro, mas com uma avaliação de política pública 

com pouca efetividade. Em 2008, o governo lançou uma política industrial mais ampla, a 

Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP), que foi elogiada justamente por incluir vários 

setores. No nosso entendimento, ao contrário da PITCE, a PDP tinha como objetivo não apenas 

a promoção de setores mais intensivos em tecnologia, mas também a consolidação da liderança 

do Brasil em setores nos quais o país já gozava de vantagens comparativa, a definição de metas 

pela PDP foi um movimento na direção correta, apesar destas metas serem, em sua maioria, 

metas agregadas, que não possibilitavam um acompanhamento das empresas incentivadas, 

como foi o caso da Coreia do Sul com  “mecanismos de reciprocidade”, definidos como um 

conjunto de metas (exportação, crescimento de produtividade, gastos em P&D, etc.). 

A terceira versão da política industrial adotada pelo Brasil recentemente, o Plano Brasil 

Maior, em agosto de 2011, foi influenciado por uma situação em que o PIB da indústria de 

transformação estava estagnado, como destaque, o crescimento do emprego industrial em 

meados de 2011 passou a ser negativo em vários setores intensivos em mão de obra, a indústria 

continuou perdendo espaço na pauta de exportações do Brasil e as importações industriais, 

aumentaram seu market share no consumo aparente. Dado este cenário, o Plano Brasil Maior 

foi uma tentativa de conciliar medidas estruturais de longo prazo com medidas de curto prazo 
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para estancar a perda de competitividade da indústria brasileira frente a um cenário 

internacional adverso, caracterizado por excesso de oferta de produtos manufaturados; excesso 

de demanda por commodities, devido ao crescimento da China e um cenário macroeconômico 

positivo para a economia brasileira, que aumentava a atração de capital externo e valorizava  a 

moeda real, prejudicando a competitividade da indústria brasileira, o que levou ao Brasil a uma 

maior inserção internacional sem tomar medidas para melhorar a competitividade empresarial. 

Um fato em destaque é que na atração de IED para os setores intensivos em tecnologia, 

o Brasil utilizou uma política industrial focada em requisitos de conteúdo local, fortalecido nos 

governos dos Presidentes Lula da Silva e Dilma Rousseff. Como tal, as multinacionais 

estrangeiras conseguiram evitar tarifas de importação de componentes e bens finais e receberam 

crédito tributário dos governos federal e estaduais ao produzirem e fornecerem domesticamente. 

Tal exigência de conteúdo local no Brasil, com incentivos detalhados e crescentes para a 

produção doméstica, não levou em consideração os requisitos industriais em matéria de 

produção, estrutura global da indústria ou adequação à base industrial ou de habilidades 

existente no Brasil. 

A regra de conteúdo local aplicada ao setor de petróleo e gás não foi inédita na política 

industrial do Brasil. Já em 1991, o país também adotou uma política semelhante para 

informática, que obrigou a administração pública a dar preferência a produtos brasileiros nas 

licitações do ramo. A regra durou até 2001 e o Brasil continua adotar essa política no setor 

automotivo, mas que não exige um percentual mínimo obrigatório. O governo dá incentivos 

tributários às montadoras que realizarem parte dos processos produtivos no país e investirem 

em pesquisa e desenvolvimento. Considerando a questão das externalidades, em algumas 

condições, levou ao fortalecimento do parque industrial e ao aumento da produtividade, com 

impacto positivo em diversos setores. Outros efeitos foram a criação de empregos e 

contribuição para a balança comercial com o exterior. Mas, em boa medida, reforçou o 

isolamento a indústria nacional da competição externa, reduzindo a produtividade e 

aumentando à ineficiência, além de restringir o acesso a novas tecnologias, levando à alta de 

custos. Essa opção de política não tem mitigado o efeito do custo Brasil, ou seja, alto custo de 

tributário e má infraestrutura de transporte, baixa qualidade do produto, resultando a razão da 

competitividade das exportações das empresas brasileiras e afiliadas brasileiras de 

multinacionais serem pouco competitivas.  

No período em destaque, as exportações brasileiras se tornaram cada vez mais 

dominadas por commodities primárias e manufaturados baseados em recursos naturais. Os 

efeitos adversos da política macroeconômica sobre a indústria são historicamente conhecidos, 
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seja pela utilização da taxa básica de juros como instrumento de controle da inflação sob o 

regime de metas que ao longo dos anos inibiu investimentos em termos do custo do capital, 

encarecendo ainda o financiamento da produção e da comercialização, embora a partir de 2018 

os cortes da promovidos pelo Banco Central chegaram aos níveis mais baixos no país. Ademais, 

a política implicou em alta volatilidade cambial sob o regime de câmbio flutuante e também 

períodos de sobrevalorização do real, contrariando os próprios esforços da PITCE na promoção 

de exportações. Por fim, os entraves da política tributária foram também no período os gargalos 

da política indústria.  Assim, pode-se afirmar que a política industrial sempre esteve no período 

fragilizada pela política tributária ou pela ausência de uma efetiva.  

Após grave crise por que passou no triênio 2014-2016, a indústria brasileira vem 

conseguindo, a duras penas, sobreviver muito parcialmente seu nível de atividade, em um 

movimento que tem se mostrado lento e descontínuo. O dinamismo da produção da indústria 

no Brasil em 2019, foi negativo, recuando (-1,1%), após dois anos consecutivos de crescimento 

à medida que 2017 apresentou alta de (+2,5%) e 2018 alta de (+1,0%).  Neste contexto, o que 

marcou a trajetória da indústria de transformação ao longo de 2019 foi a oscilação entre 

variações positivas e negativas, sendo o segundo semestre um período com maior positividade.  

Mesmo que os gastos em CT&I tenham crescido substancialmente nesta primeira 

década do século, considerando a aprovação de marcos fundamentais para o Sistema, como a 

regulamentação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), 

Lei nº 11.540/07), norma que permitiu a execução da totalidade dos recursos de 16 fundos 

setoriais em 2010 e das Leis “do Bem” (11.196/05), de Inovação (10.973/04) e da Lei de 

Biossegurança (11.105/05), o percentual chegou em 1,2%. Nos anos anteriores, esse valor era 

de 0,9% do PIB.  Há um forte ativismo estatal, mas com um baixíssimo resultado e 

principalmente uma baixa participação privada, conforme gráfico 02. Mesmo que o gasto em 

P&D seja apenas uma parte do que se faz em inovação, há o impacto da recessão e da crise 

fiscal na queda do dispêndio federal em P&D. A parcela privada é estimada considerando a 

queda de participação da indústria no PIB e a partir da hipótese de que o gasto em P&D em 

relação à receita líquida de vendas tenha se mantido constante desde a última Pesquisa em 

Inovação. Esta é uma hipótese razoável, porque esse indicador tem se mantido constante nos 

últimos anos, embora a crise possa ter reduzido esse tipo de dispêndio.  

  Segundo relatório da Clarivate Analytics (2019), a produção científica do Brasil 

expandiu cerca de 30% entre 2013 e 2018, representando o dobro da média mundial que 

alcançou cerca de 15%. Essa condição condiciona o país como o 13° produtor de ciência no 

mundo em número de trabalhos publicados, mesmo com a crise econômica, iniciada em 2014 
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e dos cortes expressivos no orçamento do anterior Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações 

e Comunicações (MCTIC), que teve seus recursos reduzidos quase que pela metade desde 2014.  

Dados da National Science Foundation (NSF) (2019) mostram que em uma década, o Brasil 

teve um salto de 69,4% no número de artigos científicos publicados. Em 2008, eram 35.490 

publicações e em 2018 alcançou a quantidade por ano de 60.148 artigos publicados. De acordo 

com a NSF, o Brasil no ano foi o 11º no ranking de publicações científicas, superior frente ao 

Canadá, Espanha, Austrália e Irã.  

De acordo com relatório World Intellectual Property Indicators (2019) da Organização 

Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI), em 2018 foram realizadas 24.857 solicitações de 

depósitos de patentes no Brasil, ou seja, uma retração de 3,1% frente a 2017.  Em contrapartida, 

foram realizados 3,3 milhões de depósitos no mundo, representando a uma alta de 5,2%, ante 

2017. Somente em 2009 que houve recuo, em função da crise financeira global.  No Brasil, há 

expansão nos depósitos entre 2009 e 2013, mas com queda em 2014. O número de patentes 

concedidas vem apresentando alta, visto que em 2018, foi 82,9% maior, na comparação com 

2017, de 5.450 para 9.966. De acordo com informações do Centro Global de Propriedade 

Intelectual, o Brasil é o 31º na lista de patentes concedidas pelo USPTO, o Escritório Americano 

de Marcas e Patentes, embora publique muitos artigos científicos, posição inferior aos países 

latinos como México, Chile, Peru. O gráfico 2 mostra como os gastos em P&D vêm se 

deteriorando como percentual do PIB de forma sistemática desde 2013, tanto no setor público 

como no setor privado.  

 

Fonte:  Elaboração própria a partir dos dados da Coordenação de Indicadores e Informação (COIND) - 

CGGI/DGE/SEXEC - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) 
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Por sua vez, no Brasil a indústria 4.0 vem sendo evidenciada nas questões de política 

industrial e da Câmara Brasileira da Indústria 4.0 por meio do Brasil Mais Produtivo, mas com 

resultados precários do ponto de vista da inovação e com baixo protagonismo empresarial. 

Dados de pesquisa da Confederação Nacional da Indústria - CNI (2019) indicam, que nos 

setores de bens de capital, 1,6% das empresas se consideram no estágio 4.0 hoje e 20,5% no 

estágio 3.0. Assim, 22% das empresas do Brasil estão no estágio da chamada “automação 

integrada” ou “automação 4.0”, enquanto o restante, quase 80%, estão ainda na produção rígida 

ou na produção enxuta. Segundo dados da Associação Brasileira da Industria de Máquinas, tem-

se uma estimativa de que a idade média dos equipamentos industriais no Brasil é de 17 anos, o 

que é muito alta. 

De acordo com CNI/Sondagem Especial (2016) com 2.225 empresas do setor industrial 

brasileiro, sendo 910 pequenas, 815 médias e 500 grandes empresas sobre a Indústria 4.0 no 

Brasil em que foram consideradas 10 tecnologias digitais para se obter informações como 

adoção dessas tecnologias pelas empresas; objetivos da adoção das tecnologias; importância 

delas para a competitividade industrial; principais dificuldades para a sua aplicação etc. Uma 

das constatações mais relevantes do levantamento foi o baixo conhecimento das empresas da 

importância das tecnologias digitais para a competitividade: “43% não identificaram quais 

tecnologias digitais, em uma lista com 10 opções, têm o maior potencial para impulsionar a 

competitividade da indústria. O desconhecimento é significativamente maior entre as pequenas 

empresas (57%). Entre as grandes empresas, o percentual de empresas que não identificaram 

alguma das 10 tecnologias digitais apresentadas como importantes para a competitividade cai 

para 32%”11. Esses dados demonstram o distanciamento da indústria brasileira das tecnologias 

digitais. A pesquisa mostra ainda que as empresas pouco se utilizam das tecnologias digitais: 

52% das empresas entrevistadas manifestaram que não empregam nenhuma das tecnologias 

selecionadas. As que utilizam o fazem em atividades dos processos de produção com o objetivo 

de redução de custos operacionais e aumento da produtividade. Por fim, o alto custo de 

implantação das tecnologias digitais é apontado como a principal barreira à incorporação dessas 

tecnologias, mesmo entre as empresas que as utilizam. Outros fatores como falta de clareza na 

definição do retorno sobre o investimento e a estrutura e cultura da empresa também foram 

apontados como barreiras. A pesquisa atestou que a difusão das tecnologias na indústria é 

bastante baixa, o que coloca a necessidade de um grande esforço de modernização nos próximos 

anos para não se consolidar a defasagem tecnológica da indústria brasileira e dificultar sua 

inserção internacional. 
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Em Portugal, nos últimos dez anos, o dispêndio em P&D cresce acima do PIB. Em 2008 

há uma grande queda, tanto no produto quanto no dispêndio, mas a partir de então, em 

praticamente todos os países da OCDE, o dispêndio em P&D acelera a um ritmo superior ao do 

PIB que, por sua vez, cresce muito mais do que o PIB brasileiro. Ou seja, os investimentos do 

Brasil em P&D caminharam diferente de Portugal. A grande diferença entre o Brasil e Portugal 

e os países como Coreia e China é o volume de despesas em CT&I feitas principalmente pela 

iniciativa privada. Enquanto nos países da OCDE empresas investem 1,3% do PIB, na Coreia 

2,6% e na China 1,2%, o Brasil a iniciativa privada em 2017 chegou a 0,70 e Portugal a 0,67. 

Em Portugal, o Estado não tem a participação que tem no Brasil, sendo destaque o investimento 

pelo ensino superior, conforme gráfico 3.  

 

Fontes:  Elaboração própria a partir dos dados da DGEEC/ME-MCTES - Inquérito ao Potencial Científico e 

Tecnológico Nacional (IPCTN) INE - Contas Nacionais Anuais/ PORDATA /Coordenação de Indicadores e 

Informação (COIND) - CGGI/DGE/SEXEC - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

(MCTIC) 
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De forma geral, a tendência de declínio da manufatura em Portugal não pode ser 

dissociada das dificuldades que a economia portuguesa no contexto da moeda única e da 

exposição a concorrência que resultou da adesão da China à OMC e da expansão da União 

Europeia ao leste. Adiciona-se que esse declínio tem sido minimizado nos últimos anos, que o 

peso das indústrias de alta-média tecnologia aumentou e que o grau de complexidade do padrão 

de especialização da economia portuguesa avançou de forma positiva. Nesse período, a política 

econômica seguida em Portugal, bem como dos demais países da zona euro tem sido uma 

espécie de política industrial de mudança estrutural da economia de apreciação da taxa de 

câmbio real e uma queda substancial das taxas de juro reais, agregado ao programa de 

privatização e a desregulamentação das atividades financeiras, que levou ao aumento do setor 

dos bens não transacionáveis, fragilizando o desenvolvimento de atividades produtivas com 

maior valor agregado. No entanto, os fundos estruturais da UE beneficiaram o sistema científico 

e tecnológico, bem como a inovação e a internacionalização do setor empresarial. 

A recuperação em Portugal a partir de 2015, em boa medida, tem sido embalada pela 

redução de desequilíbrios macroeconômicos. As reformas estruturais introduzidas conduziram 

a um reequilíbrio da economia, com o aumento progressivo das exportações. Recentemente, os 

indicadores de educação começaram a sinalizar um número de recursos humanos mais 

qualificados, uma base empresarial com mais atividades de P&D, uma maior diversidade de 

políticas públicas e fontes de financiamento e de apoio à inovação como forte governança de 

entidades nacionais. Todavia, a análise das políticas industriais no período quando se evidencia 

um ritmo insatisfatório da mudança estrutural na economia portuguesa é o fato de que não há 

uma condição de políticas eficazes. Um primeiro aspecto a se considerar seria o contexto 

macroeconômico evidenciado na apreciação real da taxa de câmbio, endividamento crescente e 

pressões competitivas das economias emergentes que podem ter eliminado os efeitos das 

políticas destinadas a promover a expansão de indústrias mais sofisticadas. Outro aspecto seria 

os baixos níveis de educação da mão-de-obra que podem ter dificultado o potencial de mudança 

estrutural.  Ademais, os efeitos da crise financeira que podem ter resíduos para que as políticas 

industriais se traduzissem em mudanças significativas na estrutura de produção. Os resultados 

diretos de tais políticas são, em certa medida, evidenciados também pelo desempenho de 

Portugal em indicadores de P&D e inovação após a crise de 2008. 

Os dados do Innovation Union Scoreboard (2019) anual fornece uma avaliação 

comparativa do desempenho dos Estados-Membros da UE e dos países terceiros em função da 

pesquisa e de inovação. Os Estados-Membros são classificados em quatro grupos de 

desempenho com base nas suas pontuações de desempenho médias.  Portugal apresentou-se 
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como um “Inovador Moderado”. Na edição de 2020, Portugal (anteriormente um inovador 

moderado) se junta ao grupo dos fortemente inovadores o que significa diminuição do caminho 

a percorrer para alcançar as economias europeias mais inovadoras. No que tange ao 

financiamento à inovação, Portugal por estar inserido na UE, é beneficiado por meio de 

externalidades à medida que a Comissão Europeia promove a comercialização e a adoção de 

inovações através do programa Horizonte 2020 e dos Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento (FEEI). O Horizonte 2020 hoje é considerado o maior programa de pesquisa e 

inovação da EU com o montante de 80 mil milhões de euros de fundos da UE disponíveis para 

o período de 7 anos (2014 a 2020). 

No Brasil, no tocante a política de inovação, a cada ano criou-se um fundo novo, um 

novo instrumento, faz-se uma equalização de juros, criam-se subvenções, programas 

cooperativos (entre o BNDES e a Finep), tem-se uma série de iniciativas. Do ponto de vista do 

legislativo, surgiram a Lei de Inovação, a Lei do Bem, etc. Se analisarmos para a balança 

comercial, para as taxas de inovação e para a participação da indústria no PIB, o resultado não 

é satisfatório. Em linha com os modelos de política industrial, as medidas mais frequentes do 

mix de políticas também no Brasil estiveram associadas e estão relacionadas com incentivos ao 

investimento sob a forma de redução de impostos e tarifas ou apoio financeiro, mediante 

empréstimos e recursos concessionais aos setores-alvo, requerimentos de desempenho, zonas 

econômicas especiais (incluindo, cluster, incubadoras e parques tecnológicos), facilitação de 

investimento, investidor-alvo. Outros instrumentos, em particular a proteção dos investimentos, 

de modo a superar deficiências estruturais na atração do IED, bem como um sistema regulatório 

de investimento construído no âmbito dos modelos tradicionais de política industrial, os quais 

foram sendo gradualmente modificados para incluir tanto foco em setores específicos como um 

sistema mais orientado de políticas horizontais. Os incentivos fiscais permanecem como os 

instrumentos mais comumente usados para a política industrial. De todo modo, há um quadro 

institucional instável, o que não o torna referência para uma política. 

 

4.3. Análise dos Coeficientes de Produtividade, Exportação e Adoção de Tecnologias 

 

Nessa seção, registraram-se as associações no problema pesquisado, sendo apresentados 

a análise comparativa dos coeficientes de exportação, coeficientes de produtividade e 

coeficientes de adoção tecnológica na manufatura no Brasil e em Portugal no período de 2008 

a 2018. Por fim apontam-se as relações com o suporte da base estatística sem concentração em 
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análises individuais, mas num contexto que permitisse relacionar os resultados com outras 

pesquisas, bem como ilustrar novas vertentes para futuras investigações. 

 

4.3.1 Coeficiente de Produtividade 

 

No ambiente econômico global, vários condicionantes têm sido apontados para a 

desaceleração global da produtividade, entre elas a queda do investimento nas economias 

desenvolvidas desde a crise financeira internacional que levou à queda do nível do estoque de 

capital por trabalhador, à desindustrialização das economias avançadas, à decomposição dos 

processos produtivos através da transferência de atividade produtiva para os mercados 

emergentes entre o desenvolvimento tecnológico e a sua aplicação eficiente na produção. 

Adiciona-se a discussão que as novas tecnologias relacionadas à digitalização ainda não se 

traduziram em aumentos de produtividade em decorrência da não adoção pela maior parte das 

economias dessas tecnologias.  

Considerando autores neoshumpeterianos e da economia evolucionária (Nelson & 

Winter, 1982; Dosi 1988; Chang, 1994) associados à visão schumpeteriana do papel estratégico 

da inovação no desenvolvimento econômico, a política industrial tem seu papel abrangente, 

direcionada a setores ou atividades industriais indutoras de mudança tecnológica que, em boa 

medida, condicionam a evolução das estruturas de indústrias, da produtividade e da 

competividade que impulsionam o desenvolvimento econômico.  

No Brasil, a queda da produtividade do trabalho vem se intensificando desde a crise 

internacional de 2008 e da crise doméstica desencadeada a partir de 2014, tendo como resultado 

a deterioração da atividade econômica, tendo-se ainda acelerado diante da pandemia de Covid-

19 em 2020. Com a queda abrupta da demanda, as empresas industriais foram forçadas a reduzir 

ou mesmo paralisar a produção, e o clima de restrições e incerteza, adia novos investimentos e 

assunção de riscos. 

Nossa análise sinaliza que a produtividade do trabalho na indústria está assim 

diretamente relacionada ao crescimento da produção e com o tipo de política industrial que é 

implementada. Nessa direção, a produção poderia crescer por meio de transformações na 

estrutura produtiva e na composição da demanda, originadas pela execução de política 

industrial. Essas transformações poderiam beneficiar a indústria, permitindo a utilização de 

novos processos produtivos, além de novos produtos, os quais requerem, em regra, a utilização 

de mão-obra mais qualificada, levando a um aumento da produtividade (e dos salários). 
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De acordo com dados da Confederação Nacional da Indústria em (2019), a 

produtividade do trabalho na indústria de transformação brasileira apresentou uma leve alta 

0,6%, mas mesmo que a demanda interna tenha mostrado uma leve recuperação, a indústria 

ainda apresenta estoques indesejados em 2019, o que minimizou o estímulo à produção. No 

tocante ao cenário internacional, a crise na economia argentina reduziu a demanda por produtos 

manufaturados brasileiros e tensões comerciais aumentaram as incertezas. Nesse ambiente, o 

comportamento oscilante da produção industrial e a retomada lenta do investimento resultaram 

em crescimento baixo da produtividade nos últimos anos. 

Em Portugal, o atual desempenho da economia desde 2015 levou a recuperação do 

mercado de trabalho minimizando a migração para o estrangeiro, o que não mitigou o lapso do 

desequilíbrio demográfico anterior relativo à carência de mão-de-obra qualificada efetivamente 

empregada. Será importante destacar que as regras dos auxílios na Europa permitem aos 

Estados membros desenvolver políticas industriais por meio de fundos estruturais, o que 

significa a possibilidade de criar externalidade positivas se as políticas forem bem delineadas, 

mas não resolvem só por si os problemas. Assim, embora a situação da segunda metade dos 

anos 2010 tenha melhorado em relação à primeira metade a nível macroeconômico e através de 

outros indicadores (Silva, 2019), muitos problemas estruturais persistem, como forte 

dependência do turismo setor muito afetado pela crise do Covid-19 em 2020. 

Segundo o gráfico 4, e considerando o período em que se centra a nossa análise, percebe-

se que o indicador no Brasil, embora tenha apresentado uma subida em 2011, apresenta uma 

tendência descendente, enquanto em Portugal, apesar de queda em 2009, percebe-se uma 

tendência ascendente desde 2015.  A tendência que se observa nos países mais desenvolvidos 

de desaceleração no crescimento da produtividade também se verificou em Portugal ao longo 

das últimas décadas. Esta desaceleração nos últimos anos pode ser explicada pelo fato da 

recuperação econômica portuguesa no pós-2013 ter sido acompanhada de um aumento 

significativo do emprego em setores intensivos em mão-de-obra e uma acumulação de capital 

mais limitada. Por sua vez, no Brasil, apesar de apresentar ganhos de produtividade no período 

de 1950 a 2010, o desempenho brasileiro foi menos expressivo do que em comparação com os 

outros países e a partir desse período apresenta instabilidade, conforme a análise do período de 

2008-2018. 
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                           Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da INDSTAT/UNIDO (Moeda: USD) 

Focando o caso brasileiro, quando se analisa a média do período 2008-2018 pela 

categoria setorial (gráfico 5), percebe-se que na indústria há uma semelhança no que se refere 

à produtividade entre os setores, destoando apenas o setor de coque e derivados de petróleo que 

apresenta um coeficiente elevado no período. A fabricação de coque, produtos derivados do 

petróleo e biocombustíveis é a atividade da indústria de transformação tanto de maior valor 

adicionado por trabalhador em 2018, quanto com maior variação na produtividade entre 2008-

2018, com um aumento de 103,4%. Todavia, por mais que a fabricação de coque, produtos 

derivados do petróleo e biocombustíveis represente em torno de 8,6% do total da produção 

industrial em 2018, ela respondia por apenas 0,76% do total do emprego, portanto o bom 

desempenho desse setor não foi o suficiente para impedir a queda da produtividade geral da 

indústria. 
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do INDSTAT/UNIDO (Moeda: USD) 

Em relação à distribuição dos trabalhadores por atividade na indústria de transformação, 

observa-se que no Brasil as atividades de uso não intensivo de tecnologia, como a indústria 

alimentos e bebidas, correspondem a 26,32% da força de trabalho industrial no ano de 2018. 

Em Portugal, essa indústria representa um valor mais baixo em 2018, com 15,84% do total, 

bem próximo de países com maior  produtividade, o que reforça o fato do indicador ser maior 

que o do Brasil. No caso dos EUA, Silva et. al., (2016) destacam que as mesmas atividades de 

alimentos e bebidas correspondem a 16,1% da força de trabalho enquanto os setores que 

empregam mais tecnologia, como fabricação de máquinas e equipamentos, produtos químicos 

e veículos automotores, correspondem por 25% do total do emprego. No Brasil, fabricação de 

máquinas e equipamentos, produtos químicos e veículos automotores, representaram 20,42% e 

em Portugal 14,74%. 

De forma geral, nos dois países, a maior contribuição foi em setores receptores de mão 

de obra e com pouca contribuição tecnológica. Entre os setores brasileiros industriais, apesar 

da indústria extrativa apresentar crescimento expressivo da produtividade, ele não impediu a 

inconstância de produtividade da indústria como um todo. Já nos setores portugueses, produtos 

de tabaco, é a atividade da indústria de transformação de maior valor adicionado por trabalhador 

e com o maior crescimento no período. No entanto, ela também apresenta um percentual baixo 

de empregados, de modo que não foi capaz de puxar o conjunto da produtividade da indústria, 

mostrando que mesmo nesses setores o processo de catching-up não está ocorrendo de forma 

aparente. 
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Segundo os gráficos 4 e 6, do ponto de vista setorial, a tendência positiva na 

produtividade em Portugal, foi essencialmente transversal aos diversos ramos industriais, com 

exceção dos setores de fabricação de equipamento informático, indústrias metalúrgicas de base 

e de produtos metálicos, máquinas e equipamento. No caso dos setores indústria dos têxteis, 

vestuário e calçado e fabricação de equipamento elétrico, a produtividade cresceu. 

  

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do INDSTAT/UNIDO 

 

4.3.2 Coeficiente de Exportação 

 

A crise que afetou a economia global em 2008 condicionou seus efeitos sobre dados de 

exportação e políticas comerciais de vários países. De forma semelhante, a pandemia da Covid-

19, que atingiu o mundo inteiro em 2020, apresentará consequências profundas, e a curto 

devastadoras sobre a produção, o comércio mundial e os mercados financeiros globais.  Nessa 

direção, o comércio internacional está a enfrentar grandes dificuldades, seja em função da 

redução da demanda mundial de bens ou em razão de restrições na capacidade de oferta em 

diversos setores e países em consequência das medidas de isolamento social. A médio prazo, 

colocar-se-á, o impacto destas crises na restruturação das correntes comerciais, de investimento 

e financeiras à escala internacional. 

No cenário atual há fortes correlações que apontam para a crescente vinculação da 

dimensão da integração econômica e dos Acordos Preferenciais de Comércio (APCs), não 

apenas à política comercial unilateral dos países, como também a outras políticas e normas 

aplicáveis as trocas globais de produtos e serviços (Kaplinsky e Morris, 2002). Tais correlações 
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contam com forte legitimidade de blocos comerciais e CGV que marcam uma alteração 

profunda no cenário do comércio internacional. Levando em conta este contexto, na construção 

do coeficiente de exportação no período de 2008-2018 foi considerado o valor das exportações 

do setor industrial dividido pelo valor da produção doméstica do setor industrial. Todavia, esse 

número deve ser olhado com maior acuracidade para se compreender melhor o resultado, como 

será feito em seguida.  

Os gráficos 7 e 8, ao nível do comportamento das exportações, evidenciam semelhanças 

e diferenças entre os dois países. Ao se analisar o gráfico 7 que avalia o coeficiente de 

exportação (coeficiente de exportação representa a parcela da produção da indústria de 

transformação destinada às vendas para outros países) e o coeficiente de intensidade de 

importação (coeficiente de importação representa a parcela da produção da indústria de 

transformação originada da compra de outros países), é visível uma certa semelhança entre os 

dois países. Por outro lado, no gráfico 8, percebe-se que há fortes diferenças quanto à evolução 

das exportações por fator agregado dos dois países. 

 

               Fonte: Elaboração própria a partir dos dados GEE/ Ministério da Economia/ COMEX/Ministério da 

Indústria, Comércio e Economia 
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               Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da GEE/ Ministério da Economia de Portugal/ 

COMEX/Ministério da Indústria, Comércio e Economia/Brasil 

 

De acordo com dados, as exportações no Brasil alçaram uma expansão de 335% entre 

2000 e 2018, levando a uma condição de superávits comerciais e de divisas internacionais. No 

entanto, o período, foi marcado  por  uma alteração na composição da pauta exportadora com 

especialização reforçada em bens primários  e tendência de queda persistente do emprego e da 

produção da indústria que não esteve relacionada ao crescimento de atividades de serviços de 

alta tecnologia que atenuaria os efeitos concentrados de uma desindustrialização prematura, 

processo que se verifica no país há cerca de vinte anos, resultado da abertura comercial e 

financeira da economia do país e da valorização da moeda nacional, não acompanhadas por 

medidas que mantivesse o setor industrial competitivo face ao exterior. O  aumento do peso do 

petróleo, da soja e do minério de ferro, em condições favoráveis de demanda externa, decorrente 

do elevado ritmo de crescimento da economia chinesa nos anos 2000, manteve a generalidade 

dos setores industriais em clima de baixa produtividade, e, tendo em conta, o alto volume de 

oferta no mercado mundial de produtos manufaturados que resultou da retração da demanda 

dos países de alta renda e do alto volume de produção dos países asiáticos, criou problemas 

graves de competitividade para a indústria brasileira. 

No que se refere à inserção internacional, a participação do Brasil no comércio 

internacional foi pautada pelo crescimento das exportações de produtos básicos e de uma 

regressão nos níveis de participação dos produtos manufaturados. Os produtos não industriais 

têm sido responsáveis por mais de um terço das exportações do país desde 2010, enquanto os 

produtos de baixa, média-baixa e média-alta tecnologias registraram queda de participação nas 
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exportações ao longo dos anos e os produtos de alta tecnologia ainda que tenham registrado 

aumento de sua participação, concentrando em produtos da indústria aeronáutica e aeroespacial.  

Destaca-se que que as exportações em Portugal estão a aumentar desde a recuperação da crise 

de 2009, considerando a elevada concentração setorial, empresarial e de mercados de destino 

(Espanha, França, Alemanha, Reino Unido) associada baixa intensidade tecnológica da 

indústria nacional e que mais de 40% das indústrias transformadoras nacionais são classificadas 

como de baixa tecnologia e mais de 70% são classificadas de baixa ou média baixa tecnologia. 

De acordo com os dados do INE, em 2018, o peso das exportações de bens e serviços no PIB 

chegou os 43,5%, quando, em 2005, não ultrapassava os 26,7 %.  

O coeficiente de exportação, que mede a importância do mercado externo para a 

indústria, registrou estabilidade nos últimos dois anos, para o Brasil confirmando a interrupção 

da retomada iniciada em 2015. Após crescer de 12,2%, em 2014, para 15,9%, em 2016, o 

indicador manteve-se relativamente estável nos dois anos seguintes (15,7%, em 2017, e 15,8%, 

em 2018). Tal comportamento deve-se, sobretudo, à recuperação da produção doméstica, que 

praticamente acompanhou o aumento das exportações – ambos a preços constantes – em 2017 

e 2018. Em Portugal, o coeficiente esteve muito baixo em 2009 devido a crise financeira com 

apenas 13,14%, mas em 2015 já alcançava 19,71%, seguido de um crescimento lento nos 

últimos anos: 2016 com 19,49%, 2017 com 19,95% e 2018 com 20,01%. 

Por outro lado, tanto a indústria brasileira como a portuguesa perderam participação 

para os competidores de outros países no mercado doméstico. Com efeito, o coeficiente de 

penetração das importações (gráfico 04), que mede a participação dos importados no consumo 

doméstico aumentou, em 2018, pelo segundo ano seguido. Enquanto no caso português, houve 

alguma retoma da atividade econômica, no caso brasileiro, o aumento do coeficiente de 

penetração de importações ocorreu apesar da desvalorização do real no período, que encarece 

os produtos importados frente aos produtos nacionais. Tal comportamento pode ser explicado 

pela defasagem usual de resposta da quantidade importada à taxa de câmbio. Essa defasagem 

pode ser influenciada, por exemplo, por incertezas sobre a manutenção do patamar do câmbio 

ou por dificuldade em se substituir fornecedores externos por produtores domésticos, dados os 

prazos contratuais, entre outros fatores. 

 

4.3.3 Coeficiente de Adoção de Tecnologias 

 

Ao se comparar os investimentos brasileiro e português em P&D aos países da 

Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), Brasil e Portugal 
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estão abaixo da média dos países deste bloco, com gastos em torno 2,3% do PIB, o que não 

surpreende atendendo ao seu fraco peso de produtos de alto valor agregado na sua pauta de 

exportações. Em relação à Coreia do Sul (3,6%), o investimento é três vezes menor. A China 

em 2000 investiu em P&D US$ 33 bilhões; em 2014 passou para US$ 368 bilhões, saltando de 

0,9% para 2% do PIB, ilustrando bem o que se passa à escala global, com os países que ganham 

rapidamente peso nas exportações, não só em termos de valor, mas sobretudo de conteúdo.  

O pressuposto que atribui a melhoria da adoção de novas tecnologias em Portugal nos 

últimos vinte anos está refletido no indicador que mensura que o número de licenciados passou 

de 400 mil para 1,4 milhões – de 8% para 26% da população ativa. Acrescente-se que em 2017, 

Portugal conseguiu inserir cinco universidades entre as 500 melhores do mundo, considerando 

que em 2005 tinha apenas uma e em 2015 já possuía três (IPCTN, 2019). 

É igualmente possível se observar  que o gráfico 9, referente ao coeficiente de adoção 

de tecnologias, apresenta a comparação entre o Brasil e Portugal em todos os períodos, Portugal 

apresenta-se acima em relação ao Brasil. Entre as potencialidades que o país assume do lado da 

inovação inclui componentes acadêmicos, tais como publicações científicas que aumentou em 

2008 de 118,5 publicações científicas por 100 mil habitantes para 233,6 em 2018 versus 

desempenho inferior sobre componentes de inovação, tais como negócios, sistemas de ensino 

superior e boa infraestrutura de investigação científica. No melhor cenário, essa evolução do 

indicador em Portugal é corroborada por outras bases de comparação.  

De acordo com Global Innovation Index 2018, publicado anualmente desde 2007, pela 

Universidade de Cornell com o Instituto Europeu de Administração Empresas (INSEAD) e a 

Organização Mundial da Propriedade Intelectual (WIPO), o Brasil ocupava em 2011 a 47ª 

posição no desenvolvimento de projetos inovadores, numa relação de 127 países. Em 2018 

passou para 64ª colocação, entre 126 nações. Portugal em 2018 ocupava a 32ª colocação, entre 

126 nações, mas o país não voltou aos níveis de gastos em P&D pré-crise e ainda gasta menos 

do que em 2008, mas tem mantido a classificação relativamente estável desde 2014.  

Considera-se que, em boa medida, a indústria em Portugal advém de setores de baixa-

média tecnologia, com níveis de sofisticação tecnológica como têxteis e calçados que se 

beneficiam da especialização científica nacional. Segundo Mira Godinho e Corado Simões 

(2014), desde 2012 o mix de políticas tornou-se mais amplo à medida que as políticas estruturais 

desenvolvidas com o estímulo da UE durante as duas décadas anteriores se desdobraram em 

políticas nacionais de pesquisa e inovação melhor organizadas com instrumentos e ferramentas 

adequados e avançados , ainda que o suporte às PME se mantenha frágil e se continue a verificar 
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um certo desfasamento entre a melhoria de infraestrutura e os outros indicadores de P&D e a 

sua repercussão na atividade empresarial. 

No que concretamente diz respeito ao indicador de proteção da propriedade intelectual, 

ou seja, os pedidos de patentes ao EPO que são considerados nas bases das avaliações do 

European Innovation Scoreboard e no Regional Innovation Scoreboard, respetivamente, 

segundo os dados do PORDATA (2020), em 2018 foram depositados cerca de 724 patentes no 

âmbito nacional, sendo que 89 foram concedidas. Além disso, foram depositadas na Europa 

cerca de 221 patentes europeias, sendo concedidas 90 e 259 depositadas internacionais. É 

importante salientar que a partir de 2011 ocorreu uma expansão, apesar de uma diminuição em 

2015. A valorização da propriedade intelectual acontece pelo comportamento crescente da 

balança de pagamentos a partir de 2012, com comportamento positivo referente à transferência 

de tecnologia. 

O gráfico 9 apresenta o comportamento do indicador de inovação e sinaliza em Portugal 

no que se refere as atividades de P&D uma contração nos primeiros anos da crise, seguida por 

uma recuperação principalmente ao nível das atividades no período (2010-2012). No que 

concerne ao investimento em P&D, e apesar do decréscimo verificado até 2012. Em seguida, 

há uma retomada que, correlacionado com o comportamento dos indicadores de produtividade 

e exportação, percebe-se que a crescente internacionalização caracteriza no período mais 

recente e parece refletir-se nos resultados de inovação. No Brasil, conforme analisado 

anteriormente, o período atual reflete os impactos da crise econômica e queda nos investimentos 

em P&D pelas empresas em governo. 

 

                          Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PINTEC/ IBGE/ INE/PORDATA 
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4.3.4 Discussão da Seção 

 

O comportamento dos coeficientes de produtividade do Brasil e de Portugal, refletido 

nos dados apresentados apresentam uma maior contribuição em setores receptores de mão de 

obra e com pouca contribuição tecnológica. Existe amplo espaço para aumentar a eficiência 

econômica por meio de reformas estruturais, como maior abertura ao comércio exterior e 

flexibilização do mercado de trabalho e medidas microeconômicas que poderiam contribuir 

para acelerar os investimentos em infraestrutura nesse cenário.  

Em relação às políticas industriais, os dados remetem a uma abordagem unificada com 

base não apenas em vantagens competitivas, mas também levando ênfase no aspecto 

tecnológico intrasetorial. Tal como assinalámos, há um senso de urgência para difusão de 

tecnologias da indústria 4.0 que não consiste em apoiar setores sem competitividade ou baixa 

produtividade, mas a construção de identidades locais, inovações frugais, energias renováveis,  

economia circular, descabornização, biotecnologia, nanotecnologia, impressão 3D, aplicações 

da inteligência artificial, IoT, A nova combinação de políticas industriais não deve proteger 

empresas de envelhecimento, mas sim remover práticas de comércio antiéticos, bem como ter 

foco em atividades de alto valor que possam atravessar fronteiras setoriais, atividades que 

podem ser identificadas dentro de todos os setores industriais, tanto de baixa tecnologia como 

de alta e que, naturalmente, se estendem aos serviços.  

Na análise do indicador de exportação dos dois países, foi destaque o comportamento 

cíclico no Brasil em razão de sua especialização em exportações de commoditieis, considerando 

que entre 1996 e 2002, a participação da indústria de transformação brasileira no valor total das 

exportações. permaneceu superior a 80%, mas recuou para 53% em 2019 e o comportamento 

das exportações foi ascendente em Portugal, reflexo de implicações das políticas comerciais, 

em especial, considerando a sua integração na União Europeia que aumentou o seu grau de 

abertura e alargou a sua internacionalização. Há esforços em Portugal para ultrapassar os seus 

problemas de infraestrutura em P&D e torná-la mais articulada com a vida empresarial, de 

forma a permitir a passagem desta para níveis mais elevados de produtividade e 

competitividade.   

Por sua vez, a análise dos coeficientes de exportação do período de 2008-2018, numa 

dimensão relevante da agenda estrutural de reformas da economia brasileira, passa pela 

redefinição de sua integração econômica com o mundo. Essa agenda se vincula fortemente com 

a revisão de estímulos aos atores econômicos no país focados em ganhos de produtividade, 

redução de concentrações de mercado e ampliação da competitividade internacional do Brasil. 
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Enquanto Portugal, o acréscimo de exportação produtos na balança comercial tem permitido 

adequações no coeficiente de importações. 

Conforme destacado na análise do coeficiente de adoção de tecnologia, os resultados 

revelam o desfalecimento do esforço tecnológico da economia brasileira, sendo um agravante 

o enxugamento de políticas públicas que garantiam o financiamento à inovação e a subvenção 

a projetos de inovação, um dos principais instrumentos de fomento à inovação e o mais 

adequado para inovações de maior risco que virtualmente desapareceram em 2017. Ainda que 

seja significativa a incorporação tecnológica em novos produtos e processos ou mesmo setores 

como os ligados a bioenergia, há um alinhamento e controle de recursos públicos destinados 

tanto ao desenvolvimento tecnológico como a inovação que conduzem a um cenário em que a 

produtividade brasileira se encontra estagnada, conforme destaca o coeficiente de 

produtividade.   

Por sua vez, os resultados do coeficiente de adoção de tecnologia para Portugal 

permitem verificar que o aumento do indicador reflete o esforço dos últimos dez anos na 

potencialização da inovação, por meio do apoio às atividades de P&D das instituições de ciência 

e tecnologia públicas e do setor privado, do fortalecimento da educação básica e tecnológica e 

através de programas consistentes que articulam universidades, institutos de pesquisa, setor 

produtivo e governo. Portugal, ao mesmo tempo que segue uma política de inovação sem grande 

caráter seletivo com vista a favorecer externalidades gerais na indústria, vem a facilitar a 

emergência de setores e empresas competitivos, e, logo, pode aplicá-la em áreas que, embora 

já enraizadas há muito, podem conhecer importantes upgrading tecnológico (como por 

exemplo, o calçado para a indústria). Neste contexto, importa refletir sobre como efetivar 

medidas adicionais de política para capturar as funções de maior valor agregado como o P&D 

de multinacionais, bem como externalidades positivas na forma de pesquisadores treinados e 

engajados, propriedade intelectual e companhias spin-off. Como um país possuidor de 

diversidades socioespaciais expressivas, demanda-se incentivos as ações governamentais a 

incorporar a dimensão territorial em suas diversas escalas. Nessa perspectiva, a dimensão 

territorial deve nortear as obras de infraestrutura, principalmente relativas ao transporte entre 

cidades e regiões, de modo a se viabilizar a interconexão dos nodos da rede de cidades. 

 

4.4. Análise de patentes para a caracterização do patamar da indústria 4.0 no Brasil e em 

Portugal no período de 2008 a 2018 
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Nesta seção, são caracterizados os depósitos de patentes dos dois países investigados 

nesta pesquisa. Em seguida, são discutidos os resultados da análise comparativa levando em 

consideração o código IPC de cada seção da classificação das tecnologias habilitadoras da 

indústria 4.0 no período 2008-2018.  A seção será subdividida por meio de subseções que 

estarão centradas em questões. 

 

4.4.1 Total de patentes depositadas no Brasil e em Portugal à luz das transformações nas 

políticas de C&T e principais diferenças entre os países 

 

No Brasil, o depósito de patente, em boa medida, é efetuado perante o Instituto Nacional 

da Propriedade Industrial (INPI-Brasil) excetuando os casos de pedidos diretos às instituições 

internacionais. Em Portugal, o depósito pode ser efetuado pelo sistema nacional, através do 

depósito de um pedido de patente junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI-

Portugal), além do depósito perante o EPO na medida em que o sistema europeu em razão do 

Acordo de Patente Europeia também concede patentes à escala europeia. Por último, pelo 

sistema designado internacional com o pedido de patente via Tratado de Cooperação de 

Patentes - Patent Cooperation Treaty (PCT) que permite solicitar a proteção da patente em cada 

um dos países contratantes, através de um único pedido designado por pedido internacional, 

além da Patente Norte-Americana ou “patente USPTO”.   

A tabela 1 apresenta a distribuição do número de depósitos e concessões de Portugal 

por via nacional (patentes, modelos de utilidades, pedidos provisórios de patente, PCT entradas 

em fase nacional e certificados complementares de proteção) e via europeia e internacional 

(Origem PT e Office Receptor) e do Brasil via nacional e via PCT (patentes, modelos de 

utilidade e certificados de adição).  

Em 2019, os pedidos de patentes (965) depositados em Portugal ao INPI via nacional 

foram maioritariamente de origem portuguesa, sendo 78,4% dos depósitos (752) efetuados por 

residentes em Portugal. No Brasil, os pedidos de patentes apresentados no país ao INPI são 

maioritariamente de origem de não residentes no Brasil, mesmo com uma elevação nos últimos 

anos de residentes. A título de exemplo em 2013, foram 4.955 depósitos de patentes de 

residentes, representando 14,55% dos 34.050 depósitos do ano, sendo em 2019, 8.313 depósitos 

de patentes de residentes no Brasil, representando 19,12% dos 28.667.  Em 2019, segundo INPI-

Brasil (2020), entre os 10 países que mais depositaram pedidos de patentes de invenção, 

estiveram os Estados Unidos (30%), Brasil (22%), Alemanha (7%), Japão (6%), China (5%), 
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França e Suíça (4%, respectivamente), Holanda (3%), Reino Unido e Itália (2% 

respectivamente). Nesse ano, dentre os 10 países que mais depositaram pedidos de patentes de 

invenção, todos depositaram mais de 79% dos seus pedidos via PCT, à exceção do Brasil, com 

apenas 2,3% desses pedidos via PCT. 

Considerando os dados da tabela 1, percebe-se que há diferenças entre Portugal e Brasil. 

Na média, o número de patentes por milhão de habitantes no Brasil alcança 19,8 e em Portugal 

48,5 que se coloca em uma posição mais confortável na maioria dos indicadores globais de 

inovação.  Outra diferença refere-se ao fato de que em Portugal, os depositantes são 

majoritariamente residentes portugueses, enquanto no Brasil há um número prevalecente de 

depósitos no INPI-Brasil de outros países via PCT que são de subsidiárias multinacionais, ainda 

que se tenha apresentado uma queda a partir de 2014, reduzindo o número de Pedidos de 

Invenção por milhão de habitantes e Portugal continuar com a uma tendência crescimento, 

principalmente no ano de 2015. No período de 2000 a 2012, o INPI-Brasil recebeu quase 

320.000 pedidos de patentes.  

De acordo com INPI (2015), em relação à origem dos depositantes no total de depósitos 

recebidos pelo INPI-Brasil, a participação dos pedidos de residentes caiu de 31% para 23% e a 

participação dos não residentes cresceu de 68% para 77%, período esse que consolidou o 

aumento da participação dos pedidos de multinacionais no país. Em 2000, dos 20.854 pedidos 

depositados, 14.181 foram depósitos de não residentes e 6.449 de residentes brasileiros. Por sua 

vez, em 2012, dos 33.569 depósitos, 25.724 depósitos foram de não residentes e 7.808 depósitos 

de residentes brasileiro. Ademais, levando em consideração, ainda, o início da crise em 2014 

em que empresas líderes em depósitos de patentes no Brasil, como Whirlpool e Petrobras, 

apresentam queda significativa, enquanto que também a Vale, após o pico de 32 patentes em 

2015, caiu em 2016/17, sendo as três representativas das nacionais que puxavam o número dos 

depósitos de residentes no Brasil. 

Em Portugal, segundo INPI (2020), considerando que a maioria dos pedidos ao INPI é 

de residentes nacionais, dos Pedidos de Invenções Nacionais de origem portuguesa, em 2019, 

40,6% foram apresentados por Pessoas Coletivas (392), 34,9% por Inventores Independentes 

(337), 18,4% por Instituições de Ensino Superior (178) e 6,0% por Instituições de Investigação 

(58). Nesse sentido, os dados destacam que em Portugal, dos Pedidos de Invenções Nacionais 

de origem portuguesa o maior número é originado de pedidos de pessoas coletivas (40,6%), 

diferente do Brasil em que as pessoas físicas dos residentes apresentam o maior percentual com 

42%, ainda que a diferença não seja significativa. Verifica-se um aumento no depósito de 

patentes portuguesas por entidades acadêmicas envolvidas em atividades de patenteamento, 



111 

 

 

surgindo a Universidade do Minho como a entidade com maior protagonismo individual na via 

nacional. Em 2019, entre os 10 maiores depositantes, 7 foram instituições de ensino superior. 

Por sua vez, os pedidos pela via europeia e internacional nas vias associadas ao EPO e ao 

USPTO, em boa medida, é essencialmente creditável ao setor empresarial, cujos titulares 

residem em outros países, principalmente, filiais de multinacionais ou empresas de base 

tecnológica de origem portuguesa com atuação à escala internacional. Ainda, em Portugal, o 

número de Pedidos de Invenção por milhão de habitantes no ano de 2019, foi de 74, sendo que 

em 2008 esse valor era de 45.  

Por fim, os dados da tabela 1 revelam também que a maioria dos depósitos de patentes 

originárias de Portugal tem como primeiro local de pedido o próprio país. Apesar do destaque, 

as empresas brasileiras deixaram de liderar o depósito de patentes no país. Contando com 9 das 

15 organizações líderes no período 2000-2005, apenas 3 constam da lista de 2013-2017, e 

apenas 1 em 2017. No contraponto, as universidades, de 3 incluídas na lista de 2000-2005, 

passaram a 11, entre 2013 e 2017, e a 16 das 172 organizações líderes, no último ano, mesmo 

com a redução dos investimentos em C&T nos gastos públicos. Este fato traduz uma mudança 

importante na estrutura de patentes do Brasil. Outra diferença mostra-nos que em 2019 apenas 

8.313 dos 28.318 depósitos foram de residentes do Brasil, sendo que 5.464 foram do tipo 

Patente de Invenção (PI) de depósitos de residentes, a saber: pessoas físicas (2.274 depósitos 

ou 42%); instituições de ensino e pesquisa e governo (1.525 ou 28%); empresas de médio e 

grande porte (1.053 ou 19%) e MEI, microempresa e EPP (520 ou 10%), associações e 

sociedades de intuito não econômico (91 ou 2%) e cooperativas (1 ou 0,02%).  

Tabela 1- Análise Geral de Patentes no Brasil e Portugal 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do INPI, Portugal e Brasil (2020) 
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4.4.2 Principais tecnologias habilitadoras da indústria 4.0 e participação do Brasil e 

Portugal no processo global de patentes 

 

 A base do Questel-Orbit foi usada como campo de pesquisa de palavras-chave para a 

mineração de dados de patentes. Os principais resultados foram: "Manufatura Aditiva - 

Addictive manufacturing”; ‘Inteligência Artificial – Artificial Intelligence; “Internet das Coisas 

- Internet of Things”; Biologia Sintética - Synthetic biology; “Sistemas Ciber Físicos (CPS) - 

Cyber-Physical System”; “Robotica - Robotic”. 

A pesquisa de patentes no Orbit resultou no total de patentes dispostas na tabela 2, 

respectivamente, obtendo-se assim um total de patentes depositadas (69.452) no mundo em 06 

tecnologias habilitadoras adicionadas mais 02 tecnologias aplicadas à indústria (IIoT e IA 

aplicada a indústria). Após análise, foi confirmado um total de (82) patentes ou 0,12% de 

patentes válidas dessas tecnologias para análise em Portugal e (924) ou 1,33% no Brasil do total 

dos depósitos das tecnologias no mundo no período de 2008 a 2018. Em termos numéricos, 

pelo número de patentes depositadas de todas as tecnologias no INPI-Brasil em 2008-2018, ou 

seja, (333.592), essas 08 tecnologias com (924) depósitos representam apenas 0,28% do total. 

Em Portugal, pelo número de patentes depositadas no INPI-Portugal no mesmo período, ou 

seja, (9.067), essas 08 tecnologias com (82) depósitos representam 0,90% do total. Se 

considerarmos os depósitos pela via europeia e internacional, esse percentual fica um pouco 

abaixo com 0,65%, mas ainda acima do percentual do Brasil.  

Analisados na perspectiva das últimas décadas, o Brasil e Portugal, assim como foi a 

China, são países em desenvolvimento tardio em comparação com os Estados Unidos, Japão e 

Alemanha. Os Estados Unidos possuem forte base tecnológica em robótica e manufatura 

aditiva, reconhecida pela integração da produção e da pesquisa. Assim, o número de patentes 

se correlaciona com o número de patentes de alta aplicações tecnológicas, inovação e 

industrialização. Brasil e Portugal não são reconhecidos em nenhuma das tecnologias 

habilitadoras, mas ao se comparar com o patenteamento em um sistema global e em países ou 

regiões selecionadas (Estados Unidos, China, Japão, Coreia do Sul, Escritório Europeu de 

Patentes, entre outros), Portugal, apesar das limitações estruturais vem aumentando a incidência 

de depósitos, inclusive por meio do Escritório Europeu de Patentes. 
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Tabela 2- Termos de Busca e Depósitos das principais Tecnologias Habilitadoras (2008-2018) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir da busca no Questel-Orbit (2020) 

 

4.4.3 Domínios tecnológicos, países e atores no mundo que mais se destacam no período 

de 2008-2018 

 

Em uma primeira busca para a tecnologia de Manufatura Aditiva, que enfatiza a 

importância das atividades de P&D nos campos associados durante o período em análise, foram 

obtidos resultados em termos de palavras-chave. Os dados obtidos do Questel-Orbit sobre 

patentes no setor foram agrupados em códigos IPC. A situação legal das patentes depositadas 

no mundo no âmbito da tecnologia de manufatura aditiva apontou que mais de 49% das patentes 

depositadas em todos os domínios tecnológicos foram consideradas pendentes. Verificou-se 

que o número de depósitos no mundo foi de (7.331) sendo que o número de pedidos de patentes 

pendentes foi de (3.596), comparativamente maior do que as patentes concedidas (2.928). Deste 

total de depósitos, (3.533) foram requeridos pela China, (2.477) pelo EPO, (17) por Portugal e 

(196) pelo Brasil. Os 30 países prioritários que depositaram patentes de manufatura aditiva sob 

os três códigos de área temática estão representados na figura 2. A China, EUA e EPO foram 

os principais países depositantes.  Não há grande diferença no número de depósitos entre os 

dois primeiros colocados, figurando a China com alguns depósitos a mais que os Estados 

Unidos. 
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Figura 2 - Top 30 Países Prioritários – Manufatura Aditiva 

 

Fonte: Orbit da Questel (2020) 

Os 30 maiores depositantes de patentes no Brasil com base no código do IPC constam 

da figura 3. Confirma-se que os depositantes de patentes nos domínios tecnológicos da 

manufatura aditiva no Brasil têm sua maior participação por meio de filiais de multinacionais 

como General Electric (GE) e Hewlett-Packard Company (HP). Isto enfatiza o crescimento da 

P&D e atividades de patentes pelas multinacionais no Brasil, principalmente pelo fato de já 

ocuparem a primeira posição no ranking global, visto que a GE possui 5,5% dos depósitos 

globais em impressão 3D e a HP cerca de 3%. Pode-se observar o predomínio de depositantes 

de origem americana, que totalizam o somatório dos três primeiros depositantes ou (367) 

depósitos.  

Figura 3 - Depositantes no Brasil - Manufatura Aditiva   

 
Fonte: Orbit da Questel (2020) 
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Em Portugal, os dois maiores depositantes são residentes portugueses, descritos na 

figura 4. Destaca-se que alguns depositantes optam por não efetuar seus pedidos prioritários 

nos países onde residem, motivados, dentre diversos fatores, pela constatação de que outros 

países apresentam mercados mais atrativos, especificamente para Portugal, considerando a 

possibilidade do depósito ser realizado pelo EPO que possui a terceira posição no ranking de 

depósitos. 

Figura 4 - Depositantes em Portugal - Manufatura Aditiva  

 

Fonte: Orbit da Questel (2020) 

A figura 5 registra o crescente interesse pela proteção patentária por meio do aumento 

de depósitos pela China a partir de 2014, o que também ocorre no Brasil, respeitando-se a 

diferença quantitativa dos depósitos. Cabe ressaltar o expressivo crescimento no período 2014 

a 2018, sendo, portanto, o foco dos depósitos de patentes aliado à transformação digital desses 

países. Vale a pena mencionar que mesmo que a China totalize cerca de 3.533 depósitos ou 

48% do total de depósitos publicados no período, possui apenas 20 pedidos nesta categoria, 

representando não mais do que 2,5% do total dos depósitos considerados tecnologicamente 

relevantes, a nível internacional, dentro da referida categoria da tecnologia de manufatura 

aditiva. O maior depositante, a empresa americana GE possui 222 depósitos, ou seja, 6,2% dos 

depósitos totais. A grande maioria dos depósitos chineses foi realizada apenas no próprio país, 

seja pela política de propriedade intelectual que incentiva o patenteamento local ou pela não 

existência de tecnologias dominantes globalmente na área. 

 

 

 



116 

 

 

Figura 5 - Famílias de patentes até o 1º ano de aplicação na China – Manufatura Aditiva 

  

Fonte: Orbit da Questel (2020) 

Os dados obtidos a partir do Questel-Orbit sobre patentes para a tecnologia de Internet 

das Coisas (IoT) foram agrupados em códigos IPC aplicados à indústria de forma que a análise 

já apresenta o número de depósitos na indústria 4.0, denominada IIoT. De um total de (37.580) 

depósitos, (30.409) foram depósitos requeridos pela China, (1.474) pela EPO (14) por Portugal 

e (177) pelo Brasil. Por sua vez, o número de pedidos de patentes depositados no mundo de 

IIoT foi de (228), estando pendentes (138) um número comparativamente maior do que as 

patentes concedidas (54). De um total de 228 depósitos aplicados à indústria (IIoT), (150) foram 

depósitos requeridos pela China, nenhum depósito por Portugal e 2 pelo Brasil.  

Os 30 países prioritários que depositaram patentes sob os três códigos de área temática 

estão descritos na figura 6. A China, Coreia do Sul e EUA foram os principais países 

depositantes. Em relação aos líderes da digitalização impulsionada pela Internet de alta 

velocidade, estudos anteriores descrevem o papel de liderança dos EUA desafiado pelos países 

asiáticos, incluindo a China, embora os EUA ainda mantenham a segunda posição de liderança. 

Entre eles, por meio de uma análise de patentes, Ardito et al. (2018) pontuaram que  os países 

asiáticos começaram a alcançar os Estados Unidos,  enquanto isso, Mehmood et al., (2016) 

assinalaram que a China já está liderando a digitalização impulsionada pela IoT  em  uma 

pesquisa  com uma análise de artigos científicos, reforçando a transição chinesa de acelerado 

catching up à economia da inovação. 

 

 

 



117 

 

 

Figura 6 - Top 30 Países Prioritários - Internet das Coisas 

 

Fonte: Orbit da Questel (2020) 

A diversidade das áreas de concentração tecnológica referentes a tecnologia IoT permite 

fazer inferência sobre novas finalidades, bem como a crescente tendência de proteção por 

patentes no setor no mundo inteiro. O total de depósitos requeridos pela China que desenvolvem 

tecnologia IoT aumentam em um ambiente de larga escala de produção que são implementações 

ou revisões de aplicações, sendo no período analisado (2008-2018) o país com o maior número 

de depósitos, ou seja, 80,9%, sendo a Coreia do Sul a segunda no ranking de países com maior 

número de depósitos. Os países asiáticos alcançaram na tecnologia IoT, países líderes como os 

Estados Unidos, aproveitando as rápidas mudanças no ciclo de inovação por digitalização, o 

que levou a uma percepção predominante de que esses países têm feito uso rápido no ciclo de 

inovação de digitalização conduzida por IoT. Os Estados Unidos ocupam uma posição superior 

na rede internacional de co-invenção. Como esperado, o número de depósitos aumentou nos 

últimos sete anos e entre os 30 principais depositantes há várias empresas chinesas, segundo a 

figura 7. 
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Figura 7 –   Top 30 Principais depositantes no mundo - Internet das Coisas 

 

Fonte: Orbit da Questel (2020) 

Os dados obtidos do Questel-Orbit sobre patentes para a tecnologia de Inteligência 

Artificial foram agrupados em códigos IPC. Verificou-se que o número de depósitos foi de 

(10.160) no mundo, sendo que o número de pedidos de patentes pendentes (5.657) foi 

comparativamente maior do que as patentes concedidas (2.736). Assim, a situação legal das 

patentes depositadas nos domínios tecnológicos foi investigada e verificou-se que 227 foram 

revogadas e 1.412 expiradas em todos os domínios tecnológicos. De um total de (10.160) 

depósitos, (5.236) foram depósitos requeridos pela China, (441) pelo EPO, (3) por Portugal e 

(54) pelo Brasil. Os 30 países prioritários que depositaram patentes de inteligência artificial sob 

os três códigos de área temática são apresentados na figura 8, ocupando a China, os EUA e a 

Coreia do Sul os três primeiros lugares.  

Figura 8 - Top 30 Países Prioritários - Inteligência Artificial 

 

Fonte: Orbit da Questel (2020) 
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As empresas representam, ainda, os maiores depositantes de patentes relacionadas à 

tecnologia de IA. Este padrão aplica-se à maior parte das técnicas, aplicações e campos de IA. 

Destaca-se, ainda, que as empresas de IA, entre as 30 principais empresas que registram 

patentes relacionadas com IA, 60% estão sediadas no Japão, 18% nos EUA e 10% na China. 

Todavia, os depósitos de patentes nessa tecnologia, apesar da posição de liderança de empresas 

na área, são as universidades chinesas e as entidades públicas de pesquisa que desempenham 

um papel de vanguarda em áreas de aprendizagem automática, aprendizagem profunda e 

neurociência. As universidades chinesas representam 80% das universidades em termos de 

patenteamento relacionado com IA, bem como 50% das importantes publicações científicas 

relacionadas com IA.  

Figura 9 - Top 30 Tecnologias dominantes no mundo - Inteligência Artificial 

 

Fonte: Orbit da Questel (2020) 

Os anos de depósitos com base no código do IPC são apresentados na figura 10. 

Percebe-se um maior incremento a partir de 2016 até 2018 em termos de domínios tecnológicos 

na área da inteligência artificial. Isto enfatiza o crescimento da indústria 4.0 a partir de 2012, o 

que se refletiu a posteriori no aumento da propriedade intelectual nas tecnologias habilitadoras 

da indústria 4.0. Em todo o mundo os dados de patentes vêm aumentando há mais de uma 

década, com exceção de 2009 com a crise financeira, sendo que no Brasil os dados apresentam 

alta de 2008 até 2013, no entanto, desde 2014 os dados de depósitos vêm caindo. A condição 

de queda pode ser explicada pela viragem no ambiente econômico (em particular, resultante do 

fim do boom das commodities que vinha desde o início do século XXI), mas também pelo nível 

de estoques de patentes aguardando análise. Em fevereiro de 2020, segundo INPI- Brasil (2020) 
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havia 143.353 pedidos de patentes pendentes de uma decisão, com pedido de exame. Do total, 

132.221 aguardavam o exame técnico e 11.132 já haviam recebido decisão de exame técnico, 

mas aguardavam a decisão final. 

Figura 10 – Ano de Depósito no Mundo - Inteligência Artificial 

 

Fonte: Orbit da Questel (2020) 

Os dados obtidos do Questel-Orbit sobre patentes na tecnologia de Sistemas Ciber-

Físicos (CPS) foram agrupados em códigos IPC. De um total de (235) depósitos no período 

analisado 2008-2018, (89) foram requeridos pela China, zero (0) por Portugal e (5) pelo Brasil. 

Por sua vez, do número de pedidos de patentes depositados no mundo (235), sendo pendentes 

(90) número ligeiramente superior às patentes concedidas (89). Além da China, EUA e EPO 

foram os principais depositantes. Os 30 maiores depositantes de patentes no mundo com base 

no código do IPC são apresentados na figura 11. Os trinta maiores depositantes de patentes 

neste domínio tecnológico são encabeçados pela Siemens e a General Electric. 

Figura 11 - Top 30 Depositantes no Mundo - Sistemas Ciber-Físicos (CPS) 

 

Fonte: Orbit da Questel (2020) 
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Os dados obtidos do Questel-Orbit sobre patentes na tecnologia de Robótica Industrial 

foram igualmente agrupados em códigos IPC. Segundo a figura 12, de um total de (13.718) 

depósitos, (5.417) foram requeridos pelo EUA, enquanto (4.563) foram requeridos pela China, 

(2.958) pelo EPO, (1.568) pelo Japão.  

Figura 12 - Top 30 Países no Mundo - Robótica 

 

Fonte: Orbit da Questel (2020) 

Os Estados Unidos e o Japão continuam tendo plataformas tecnológicas para a inovação 

na robótica industrial e estão mais desenvolvidos em comparação com a China (possui 

depósitos em crescimento, mas sem posicionamento na fronteira) e Coréia do Sul. Enquanto na 

Alemanha não há esforços no desenvolvimento da robótica industrial. Os resultados da análise 

empírica indicam que existe uma lacuna de inovação entre a China e as aplicações de patente 

do país. Um dos aspectos determinantes para esse fosso pode ser identificado na ausência de 

empresas chinesas no estrato dos 30 depositantes, sendo destaque apenas o depósito por 

universidades chinesas. Tal condição deve-se ao fato da existência, em larga medida, da relação 

universidade-indústria ou inovação aberta como condutor da inovação nos EUA e Japão, 

enquanto na China existe uma lacuna entre inovação e sua comercialização, explicada pela mais 

débil base tecnológica e a falta de experiências de colaboração. Todavia, as lacunas de inovação 

entre a China e os Estados Unidos, Japão, e Alemanha estão diminuindo com os avanços 

chineses em investimentos em robótica industrial.  

As patentes chinesas sobre robótica têm crescido rapidamente desde os anos 2000, mas 

só em 2015 começaram a representar quase metade do total número de patentes sobre robótica 

em todo o mundo. Evidencia-se que o Japão, apesar do quarto lugar no período em análise, 
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perdeu participação durante a década de 1990 por causa da bolha da economia japonesa, mas 

as patentes sobre robótica depositadas no Japão ainda são significantes. É possível que a 

diferença entre estes dois países radique nos estímulos para a inovação em robótica industrial, 

inicialmente mais forte no Japão, resultantes das diferenças entre os respectivos mercados de 

trabalho, embora a situação chinesa neste campo esteja a mudar rapidamente. A figura 13 

apresenta os 30 maiores depositantes na tecnologia e destaca a empresa Intutive, fundada em 

1995 nos EUA para criar sistemas robóticos que ajudam médicos e hospitais a tornar as 

cirurgias menos invasivas. O avanço da China é previsível à medida que possui planos de 

produzir em 2020, cerca de 70% dos robôs do mundo por meio da indústria de semicondutores 

e sistemas integrados em concorrência com Japão, a Alemanha e os Estados Unidos.  

Figura 13- Top 30 Depositantes no Mundo - Robótica 

 

Fonte: Orbit da Questel (2020) 

 

4.4.4 Principais depositantes ou qual é o principal objetivo das tecnologias habilitadoras 

em ambientes industriais no Brasil e em Portugal  

 

Para uma avaliação mais detalhada das (196) patentes depositadas pelo Brasil e (16) 

para Portugal no domínio tecnológico da manufatura aditiva, com base na sua relevância e 

aplicação, as categorias cobertas por cada domínio tecnológico e as tendências de depósito de 

patentes durante 2008-2018 constam das figuras 14 e 15. As categorias sob os domínios – outras 

máquinas e materiais metalúrgicos foram os principais contribuintes para as patentes de 

manufatura aditiva. Isto ilustra o desenvolvimento significativo nos respectivos domínios 

tecnológicos, acentuando a necessidade de planejamento estratégico de P&D para o 
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crescimento futuro do setor. Em geral, os pedidos de patentes aumentaram de modo mais 

acentuado nos últimos três anos para ambos os países. 

Figura 14 - Tecnologias Dominantes no Brasil - Manufatura Aditiva   

 

Fonte: Orbit da Questel (2020) 

Na indústria, as áreas de aplicação de manufatura aditiva são extensas: automotiva, 

aeroespacial, médica, odontológica, construção civil, têxteis, joalheria, entre outras. No Brasil, 

a maioria das aplicações de manufatura aditiva em ambientes industriais está focada em 

processos de montagem metalurgia e ferramentas, fornecendo instruções de trabalho para os 

usuários sobre como executar uma atividade industrial. Estas instruções também são 

apresentadas em atividades de manutenção e treinamento, inspeções de qualidade e medição, 

processos logísticos de usinagem e transportes. Entre as inovações podem ser destacadas para 

estas aplicações, aparelhos de impressão 3D, métodos ou processos para imprimir em 3D e 

controle e aquisição no processamento de dados. Em segundo lugar, equipamentos e operações 

auxiliares e materiais químicos. Estas aplicações também são responsáveis por 69% das 

patentes de IA o que sugere um nível de potencial de inovação.  
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Figura 15 - Tecnologias Dominantes em Portugal - Manufatura Aditiva 

 

Fonte: Orbit da Questel (2020) 

Os 30 maiores depositantes de patentes no Brasil e Portugal com base no código do IPC de 

Internet das Coisas são apresentados nas figuras 16 e 17. Entre os maiores depositantes de 

patentes nos domínios tecnológicos de internet das coisas destaca-se a participação da empresa 

Qualcomm (fabricante de chips dos celulares de tecnologia CDMA e W-CDMA e plataforma 

de criação de aplicativos para celulares Brew) e da Ericsson. 

Figura 16 - Top 30 Depositantes do Brasil - Internet das Coisas 

 

Fonte: Orbit da Questel (2020) 

Os itens sob os domínios comunicação digital e tecnologia de computador foram os 

principais contribuintes para as patentes de IIoT. Entretanto, levando em conta a idade do 

requerente, outras características importantes emergem como a menor média de idade dos 

requerentes de patentes neste setor entre 2010-2017 que pode sugerir a entrada com sucesso de 
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jovens empresas no mercado. No Brasil, o ano de 2017 foi o que apresentou o maior número 

de tecnologias de IoT, enquanto em Portugal o ano de 2015 se apresenta como o ano de maior 

número de depósitos nessa tecnologia. 

Estes resultados são distintos de estudos anteriores na medida em que na área de Internet 

das Coisas, as empresas Samsung Electronics, Sony e Philips, líderes tradicionais em aparelhos 

domésticos, se destacam, mas já há uma expansão das empresas de TIC como Google, 

Microsoft, IBM, Huawei, Cisco. Siemens e General Electric que criaram soluções para recursos 

empresariais, planejamento em hospitais, dispositivos médicos, entre outros. Além de Toyota, 

Honda e Ford que estão competindo com Google e Microsoft no campo de IoT de automóveis. 

No campo da fabricação inteligente, Rockwell e Siemens se especializaram em soluções 

inteligentes de fábrica. A pesquisa diverge dos estudos de Mehmood et al. (2016) e de Ardito 

et al. (2018) em que os Estados Unidos são identificados como um país líder. 

Figura 17 - Depositantes de Portugal - Internet das Coisas 

 

Fonte: Orbit da Questel (2020) 

As categorias cobertas por cada domínio tecnológico e as tendências de depósito de 

patentes em Inteligência Artificial durante o período de 2008-2018 são apresentadas nas figuras 

18 e 19. A IA é largamente utilizada em diferentes indústrias, tais como eletrônicos de energia, 

transporte, saúde e telecomunicações.  

No âmbito da pesquisa, a sua aplicação é evidenciada em depósitos de patentes para 

spam de e-mail, aplicações de compartilhamento de viagens e compras on-line, fabricação de 

veículos autônomos e segurança. Entre as aplicações funcionais de IA, a visão computacional 

que inclui o reconhecimento de imagens é a mais significante.  As categorias sob os domínios 

de tecnologia de computador, mensuração e comunicação digital em Portugal foram os 

principais contribuintes para as patentes de inteligência artificial. Houve mudanças nas áreas 
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de aplicação da IA durante o período de análise em que as transmissões de informações digitais 

e dados de imagem e processamento foram aplicações altamente consideradas da IA que atraiu 

mais atenção nesse período no Brasil. 

Figura 18 - Top 30 Tecnologias Dominantes Brasil- Inteligência Artificial 

 

Fonte: Orbit da Questel (2020) 

Os países selecionados que estão no ranking de uso de IA se destacam no processamento de 

dados mais do que outras áreas, exceto o Japão, que em sua maioria tirou proveito da IA em 

reconhecimento e apresentação de dados. A China se concentrou mais  no uso de IA na 

transmissão de informações digitais do que outros países. Para uma avaliação mais detalhada 

de 77 patentes depositadas em IA pelo Brasil e 4 para Portugal, os dados foram categorizados 

pelo domínio tecnológico da inteligência artificial, com base na sua relevância e aplicação 

Figura 19 - Tecnologias Dominantes em Portugal- Inteligência Artificial 

 
Fonte: Orbit da Questel (2020) 
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No Brasil, as categorias sob os domínios de controle e tecnologia de computador foram 

os principais contribuintes para as patentes de CPS, ilustrando o seu papel no desenvolvimento 

de Sistemas Ciber-Físicos, segundo a figura 20. 

 

Figura 20 - Tecnologias Dominantes no Brasil - Sistemas Ciber-Físicos (CPS) 

 
Fonte: Orbit da Questel (2020) 

 

O panorama da tecnologia de robótica pode ser visualizado por meio dos trinta maiores 

depositantes de patentes tanto no Brasil como em Portugal e têm como tecnologias dominantes: 

tecnologia médica e tecnologia para implementos manuais, segundo as figuras 21 e 22. As 

categorias tecnológicas em robótica são diversificadas de acordo com a análise de patentes, 

embora limitados em várias classes de IPC, tais como para implementos manuais, equipamento 

de oficina e computação, controle de sensor de visão, ensino e controle de robô, controle e 

manipulações do braço do robô.  

Na análise geral, percebe-se que são tecnologias centrais comuns para fabricantes de 

robôs industriais e tecnologias de robôs para aplicações específicas, tais como tratamento de 

radiação, equipamentos para limpeza médica e sanitária, limpeza da casa ou aparelhos de 

retenção para dispositivos de semicondutores. 
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Figura 21 – Tecnologias Dominantes no Brasil - Robótica Industrial 

 
Fonte: Orbit da Questel (2020) 

Figura 22 – Tecnologias Dominantes em Portugal -Robótica Industrial 

* 

Fonte: Orbit da Questel (2020) 

 

4.4.5 Discussão da Seção 

 

A análise das tecnologias acima e os padrões geográficos dos países requerentes de 

patentes e das empresas indicam que as empresas sediadas nos EUA representam ainda a maior 

parte dos pedidos apresentados em robótica e manufatura aditiva, além de IA e IoT, mas a China 

avança com maior robustez nos depósitos das tecnologias de IA e IoT, bem como em robótica. 

Sem dúvida, quando se analisa a intensidade da patente 4IR - a parcela de patentes 4IR sobre o 

total - a China desempenha um claro papel de liderança em IA e IoT e se destaca em outras 

tecnologias. Todavia, novos países estão surgindo, como por exemplo, a Coreia do Sul e outros 

"emergentes". Por outro lado, percebe-se que a maioria das empresas solicitantes opera em 
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serviços, não em manufatura o que é um conceito relativo dentro da indústria 4.0 pois os 

sistemas predominam como tecnologias. Por outro lado, há evidências que o número médio de 

patentes por empresa cresceu significativamente, sugerindo o seu aumento no contexto da 4IR, 

sendo que a atividade de patentes ocorreu principalmente dentro das empresas multinacionais 

e novas empresas emergentes na área de tecnologia, mas as universidades chinesas apresentam 

elevada representação no cenário. 

A análise comparativa de patentes, realizada nesta seção, mostra-nos que Brasil e 

Portugal participaram, ainda que de uma forma desigual, tanto em termos de períodos como de 

setores e intensidade, no processo geral de desenvolvimento das tecnologias habilitadoras no 

contexto da transformação digital. Apesar dos “gaps” tecnológicos que ainda afetam tanto os 

dois países, isso não impediu que tomassem parte ativa e crescente no depósito de patentes, na 

busca do reconhecimento da sua capacidade de inovar, através das suas empresas e centros 

científicos e de excelência, em áreas tecnológicas ainda pouco desenvolvidas internamente, mas 

que exigem sofisticação e conhecimento avançado científico e sua aplicação. Quando muitas 

ideias que se tornaram correntes nos finais do século passado (por exemplo a formulação inicial 

da teoria do ciclo de produto, que conduzia a uma repartição rígida dos países em inovadores e 

meros replicadores em grau variável) são abandonadas, verifica-se que mesmo países com um 

passado tecnológico menos intenso e profundo nas décadas anteriores, podem notadamente 

através do aparecimento de novos atores, inserir-se no processo inovador global e extrair daí os 

seus frutos.  

Como ressalta o caso da China, é necessário também preparação e orientação clara nesse 

sentido. É evidente que este processo tem potencial para gerar capacidades competitivas nos 

países que o empreendem. 

Nesta seção, objetivou-se, principalmente, um levantamento da presença brasileira e 

portuguesa no domínio em tecnologias habilitadoras, utilizando as patentes como proxy 

determinante em um contexto da indústria 4.0. Porém, não poderemos considerar esta 

metodologia como definitiva ou única, ainda que os resultados alcançados, mesmo com as 

limitações apontadas no texto, nos permitam responder a algumas das questões da pesquisa que 

foram formuladas, mostrando que ambos os países podem, pela via da inovação, não só 

recuperar atrasos como ampliar a sua participação no processo conducente à indústria 4.0, desde 

que tomem as medidas necessárias não só em termos de decisão, mas também de gestão. 
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4.5. Análise das associações entre Competitividade e o grau de Subsídio Governamental: 

O Caso do Programa Indústria 4.0 em Portugal    

 

Nessa seção, iremos descrever as associações encontradas no caso Indústria 4.0 em 

Portugal. Dentro das limitações do estudo, esses resultados precisam ser analisados à luz da 

teoria. Procurar-se-á, nas páginas subsequentes, apresentar e comentar as relações com o 

suporte da base estatística sem grande concentração em análises individuais, mas em um 

contexto que permita abrir novas vertentes para futuras investigações. 
 

4.5.1 Análise do Perfil Setorial 

A iniciativa Indústria 4.0 em Portugal está integrada na Estratégia Nacional para a 

Digitalização da Economia por meio do Ministério da Economia e da Transição Digital através 

de um conjunto de medidas que assentam em três eixos de ação:1. Acelerar a adoção da i4.0 

pelo tecido empresarial português; 2. Promover os fornecedores tecnológicos portugueses como 

players i4.0 e 3. Tornar Portugal um polo atrativo para o investimento em i4.0. 

O programa Indústria 4.0 encontra-se atualmente na Fase II.  A Fase II do programa foi 

lançada com o objetivo de dar cumprimento a uma década de convergência sustentada com a 

União Europeia, inscrita na Estratégia Nacional para o Horizonte 2030. Esta fase foi elaborada 

com contributos de mais de 50 entidades e caracteriza-se como transformadora em relação à 

Fase I, que foi sobretudo demonstradora e mobilizadora. Nesta nova fase da iniciativa, estima-

se a mobilização de investimentos públicos e privados no valor de 600 milhões de euros nos 

próximos dois anos. Pretende-se envolver nas várias iniciativas 20 mil empresas, formar mais 

de 200 mil trabalhadores e financiar mais de 350 projetos transformadores. 

O Governo de Portugal estabeleceu a COTEC Portugal (principal associação 

empresarial portuguesa para a promoção da inovação e cooperação tecnológica empresarial) 

para a supervisão da implementação da indústria 4.0 no País.  A COTEC Portugal tem sido a 

responsável pelas soluções de transformação industrial e mobilização dos decisores e 

empresários do País. Tal entendimento criou. uma plataforma colaborativa (Pi4.0) cofinanciada 

por verbas públicas, envolvendo grupos empresariais e organismos do Estado como o Comité 

Estratégico (COTEC, 2020). 

De acordo com os dados da COTEC (2020), a estratégia baseia nos três eixos de ação 

referidos no início da secção. O processo foi desenhado de baixo para cima, com contributos 
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de centenas de intervenientes de vários setores-chave e a definição de mais de 60 medidas. 

Desde 2016 (quando se iniciou a primeira fase) a organização baseou-se em seis direções de 

atuação prioritária: capacitação dos recursos humanos, cooperação tecnológica, criação da 

startup 14.0, financiamento, apoio ao investimento, internacionalização e adaptação legal e 

normativa. Foram ainda criados quatro grupos de trabalho para setores prioritários onde a 

digitalização tem mais impacto (turismo, vestuário, agroalimentar e automóvel), a que mais 

tarde se juntaram setores como a construção (em particular com a difusão da solução de 

modernização (Building Information Modelling, ou BIM) e a satide (connected healthcare). 

Nas várias iniciativas realizadas dentro e fora do país - encontros nacionais, 

conferências de inovação, visitas técnicas a instalações fabris e missões em feiras industriais 

internacionais como a Hannover Messe -, a organização trouxe à reflexão temas como as 

transformações das profissões e do posto de trabalho, o papel da colaboração na inovação, a 

relação entre humanos e máquinas e a capacitação empresarial. Realçou-se ainda a importância 

da economia circular, o imperativo da ciber-segurança e a distinção da excelência na indústria.  

As medidas incluem a partilha de conhecimento, experiências e benefícios como forma 

de estimular a transição massificada para a I4.0 através, designadamente, de uma ferramenta 

que permite às empresas fazer um autodiagnóstico sobre a sua maturidade digital - a Shif 4.0. 

A nova fase do programa Indústria 4.0 prevê também um conjunto de medidas para a promoção, 

facilitação e financiamento do acesso das empresas à experimentação de métodos e tecnologias 

I4.0, bem como o suporte do seu scale-up e transição digital, sendo disponibilizadas soluções 

de crédito adequadas às necessidades. Serão lançados novos apoios à Inovação Produtiva e, 

entre outras medidas, serão criadas plataformas de colaboração tecnologia-indústria e 

promovida formação em ciber-segurança. 

Para a análise dos resultados, os setores que compõem a estrutura produtiva industrial 

foram agrupados de acordo com a finalidade do projeto, segundo o gráfico 10. Os setores cujas 

vantagens comparativas estão mais concentradas em volumes se diferenciam em razão de sua 

maior participação no mercado internacional, o que lhes conferem índices superiores de 

desempenho, como Moldes, Plásticos e Metal Mecânica. Por sua vez, setores cujas capacidades 

dinâmicas foram originadas a partir de melhorias na produtividade e custos apresentam maiores 

ganhos de eficiência como Móveis, Têxtil e Calçados. Por fim, setores cujas competências são 

decorrentes de investimentos em inovação e em formação de recursos humanos possuem como 

diferencial maior capacitação tecnológica, como Software e Sistemas.  
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do COMPETE 

No que concerne ao porte, segundo o gráfico 11, das 36 (trinta e seis empresas), cerca 

de 4 são de grande porte com faturamento anual acima de 50 milhões de euros, 13 são de médio 

porte com faturamento entre 10 milhões e 50 milhões de euros e 19 são de pequeno porte com 

faturamento anual menor que 10 milhões de euros. 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do COMPETE 

 

4.5.2 Análise dos Testes Não- Paramétricos 

Foi realizada a correlação de Kendall em um nível estatístico para aferir se variáveis 

tinham correlação, ou não, quando interligadas.  
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Tabela 3 – Correlação de Kendall 
 Valor 

Acrescentado 

Bruto  

EBITA Lucro 

Líquido 

Produtividade Empregados Receita 

operacional 

Valor 

Incentivado 

Ind. 4.0 

Valor 

Acrescentado 

Bruto 

1 0,032 0,023 0,239 -0,003 0,098 0,545 

EBITA 0,076 1 0,276 0,176 -0,009 -0,007 0,776 

Lucro 

Líquido 

1 0,454 1 0,041 0,189 0,085 0,486 

Produtividade 0,041 -0,029 0,087 1 0,183 0,038 -0,034 

Empregados 0,189 -0,056 0,075 0,183 1 -0,057 -0,032 

Receita 

operacional 

0,085 0,176 0,006 0,038 -0,057 1 0,958 

Valor 

Incentivado 

Ind. 4.0 

0,086 0,005 -0,008 0,045 -0,032 0,958 1 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa 

 

Pode-se verificar, segundo a tabela 3, que a variável Valor Incentivado Ind. 4.0 não 

possui correlação com as variáveis Produtividade e Empregados. Também é possível constatar 

que existe uma alta correlação entre Receita operacional (0,958) e Valor Incentivado Ind. 4.0, 

seguido da alta correlação entre EBITA (0,776) e Valor Incentivado Ind. 4.0, fato importante 

para confirmar o fato de que são variáveis dependentes e que pertencem ao mesmo grupo de 

ordem. 

Na sequência, realizou-se a verificação da distribuição normal das duas amostras, 

adotando-se o teste de Wilcoxon pareado às hipóteses definidas (𝐻𝐴, 𝐻𝐵, 𝐻𝐶, 𝐻𝐷, 𝐻𝐸, 𝐻𝐹) 

com o objetivo de avaliar se entre os períodos ex ante e ex post ao recebimento do valor 

incentivado indústria 4.0 havia diferenças estatisticamente significativas. 

O volume de receitas é um aferidor de desempenho por excelência A análise do 

comportamento desempenho foi realizado pela variável Receita Operacional é definido como 

vendas e prestações de serviços realizadas durante o exercício financeiro, excluindo os impostos 

sobre o valor acrescentado e outros impostos diretamente relacionados. 

{𝐻𝐴,0: RO𝑡−1=RO𝑡+1 𝐻𝐴,1: RO𝑡−1<RO𝑡+1 

Por sua vez, a análise do comportamento da eficiência foi realizada em primeiro lugar 

pela variável emprego. O indicador de eficiência traduz a capacidade da empresa gerar produtos 

em níveis de eficiência igual ou superior aos observáveis em outras empresas, principalmente 

no que se referem a preços, qualidade, serviços, relação preço-qualidade, tecnologia, salários e 

produtividade. Com efeito, os indicadores de capacitação consideram a incorporação de 

progresso técnico nos produtos como também a organização empresarial e cooperação entre as 

firmas e os investimentos públicos e privados. 
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{𝐻𝐵,0: 𝑬MP𝑡−1=𝑬MP𝑡+1 𝐻𝐵,1: 𝑬MP𝑡−1<𝑬MP𝑡+1 

De uma forma geral, a competitividade passa a depender da adequação das estratégias 

das empresas ao padrão de concorrência vigente. É importante o destaque que o sucesso das 

empresas depende, em última análise, da reprodução desses fatores no plano interno e na 

atuação de mercado da organização. Uma das condições da implementação da Indústria 4.0 é o 

impacto sobre a produtividade industrial. Nesse trabalho, utilizou-se a produtividade total dos 

fatores (PTF) como a quantidade de produto que se obtêm com uma unidade ponderada de todos 

os fatores de produção.[1]  PTF = Y / (aK + bL) sendo: Y o produto; K o fator capital; L o fator 

trabalho; a e b são os ponderadores dos respectivos fatores. 

{𝐻𝐶,0: PTF𝑡−1=PTF𝑡+1 𝐻𝐶,1: PTF𝑡−1<PTF𝑡+1 

Outra variável utilizada relacionada a competitividade e eficiência da produção é o 

Valor Acrescentado Bruto (VAB), resultado final da atividade produtiva no decurso de um 

período determinado.  O VAB resulta da diferença entre o valor da produção e o valor do 

consumo intermédio, originando excedentes. 

{𝐻D,0: 𝑽𝑨𝑩𝑡−1=𝑽𝑨𝑩𝑡+1 𝐻D,1: 𝑽𝑨𝑩𝑡−1<𝑽𝑨𝑩𝑡+1 

Os indicadores de lucratividade financeira das empresas e e a sua eficiência ano a ano é 

o EBITDA que mostra o potencial de geração de caixa de um negócio, pois indica quanto 

dinheiro é gerado pelos ativos operacionais. O EBITA significa Lucros antes de Juros, 

Impostos, Depreciação e Amortização. Ao eliminar também os feitos da depreciação e da 

amortização dos ativos da empresa, o EBITDA torna o resultado mais próximo ao potencial de 

caixa do negócio.  

{𝐻E,0: EB𝑡−1=EB𝑡+1 𝐻E,1: EB𝑡−1<EB𝑡+1 

Por fim, o lucro líquido possibilita analisar a competitividade e a eficiência da empresa, 

especialmente em comparação ano a ano e com os concorrentes. 

{𝐻F,0: LL𝑡−1=LL𝑡+1 𝐻F,1: LL𝑡−1<LL𝑡+1 

A partir do teste de diferença nas médias dos escores obtidos na dimensão de Valor 

Incentivado Ind. 4.0 e nos fatores Receita operacional, Número de Empregados, Produtividade 

Total dos Fatores (PTF), o Valor Acrescentado Bruto, EBITA e Lucro Líquido) foi feita a 

análise da situação.  
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Tabela 4 – Teste dos postos sinalizados de Wilcoxon Pareado de Amostras Relacionadas 

Variação 2017/2018 

VARIAÇÃO 2017/2018 SIGNIFICÂNCIA 

TESTE DE 

HIPÓTESES 

AMOSTRAS 

RELACIONADAS 

Valor Incentivado Ind. 4.0 x Receita operacional 0,162 Reter a hipótese nula 

Valor Incentivado Ind. 4.0 x Empregados 0,004 Rejeitar a hipótese nula 

Valor Incentivado Ind. 4.0 x Produtividade 0,002 Rejeitar a hipótese nula 

Valor Incentivado Ind. 4.0 x Lucro Líquido 0,001 Rejeitar a hipótese nula 

Valor Incentivado Ind. 4.0 x EBITA 0,002 Rejeitar a hipótese nula 

Valor Incentivado Ind. 4.0 x Valor Acrescentado Bruto 0,003 Rejeitar a hipótese nula 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa 

De acordo com a tabela 4, a avaliação dos resultados dos testes de hipótese permite 

registrar que na primeira amostra com variação 2017/2018, apenas Receita Operacional das seis 

variáveis possui diferença estatisticamente significativa entre os resultados das empresas antes 

e depois da execução dos projetos. Com efeito, apenas para uma variável é que se pode 

considerar que ocorreu aumento ou elevação de competitividade a partir da execução dos 

projetos entre os dois períodos, considerando a aplicação do valor incentivado. 

Todavia, a avaliação dos resultados dos testes de hipótese permite registrar que na 

segunda amostra com variação 2017/2019, ou seja, um período maior de maturidade das 

variáveis de competitividade, as seis variáveis possuem diferença estatisticamente significativa 

entre os resultados das empresas antes e depois da execução dos projetos a partir da execução 

dos projetos entre os dois períodos de tempo considerando a aplicação do valor incentivando.  

Tabela 05 – Teste dos postos sinalizados de Wilcoxon Pareado de Amostras Relacionadas 

Variação 2017/2019 

VARIAÇÃO 2017/2019 SIGNIFICÂNCIA 

TESTE DE 

HIPÓTESES 

AMOSTRAS 

RELACIONADAS 

Valor Incentivado Ind. 4.0 x Receita operacional 0,807 Reter a hipótese nula 

Valor Incentivado Ind. 4.0 x  Empregados 0,278 Reter a hipótese nula 

Valor Incentivado Ind. 4.0 x Produtividade 0,278 Reter a hipótese nula 

Valor Incentivado Ind. 4.0 x Lucro Líquido 0,196 Reter a hipótese nula 

Valor Incentivado Ind. 4.0 x EBITA 0,972 Reter a hipótese nula 

Valor Incentivado Ind. 4.0 x Valor Acrescentado Bruto 0,151 Reter a hipótese nula 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa 
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Como resultado geral dos indicadores analisados procurando verificar diferenças de 

significância através da realização de dois testes (Correlação de Kendall e Teste dos postos 

sinalizados de Wilcoxon Pareado), reconhece-se que o modelo foi razoável para o problema de 

pesquisa. Desta forma, ficam evidências da relação que o componente valor incentivado (fundos 

europeus) poderia ter com grau de competitividade em um período de análise maior, ou seja, 

amostra 2017-2019. 

Foi aplicado o teste de Fisher com um nível de significância de 5%. A partir da tabela 

abaixo, é possível verificar que se deve inferir que não há uma associação entre o tipo de 

empresa e a localização.   Segundo a tabela 6, deve-se inferir que existe associação entre o grau 

de competitividade e o número de funcionários da empresa quando dicotomizado em até 1000 

empregados e acima de 1000 empregados (p = 0,054 < p = 0,05).  

 

Tabela 6 - Teste de Fisher – Recebimento do fundo e Características das Empresas  

Características  

 
 

Teste Exato de Fisher  Conclusão da 

Hipótese  

Tipo de Empresa: Independente e parte de um 

grupo de empresas  

0,455  rejeitada  

Localização da sede central do grupo: 

Portugal e outros  

  

0,556 rejeitada  

Números de funcionários da empresa: acima 

de 1000 até 1000  

0,054  Aceita  

       Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa 

 

4.5.3 Discussão da Seção 

 

Os resultados apresentados levam a aceitar a hipótese central, visto que os fatores que 

compõem a dimensão Valor Incentivado Indústria 4.0 – Fundo Europeu – possuem uma 

associação com grau de competitividade (Receita operacional, Número de Empregados, 

Produtividade Total dos Fatores (PTF), Valor Acrescentado Bruto, EBITA e Lucro Líquido) no 

período 2017-2019. Embora o mesmo não se tenha passado no período 2017-2018, o resultado 

leva-nos a concluir que é importante analisar períodos mais longos para uma avaliação mais 

consistente, mesmo quando se trata de novas tecnologias de desenvolvimento rápido. Mais, a 

associação entre valor incentivado na I4.0 e o grau de competitividade, foi confirmada pelo 

Teste Wilcoxon Pareado. Em complemento, deve-se salientar que, quando as empresas são 
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separadas em duas amostras ditas de maior período e menor período, o fator receita tem escores 

médios diferentes nestes dois grupos, discriminando as mais competitivas. Isto quer dizer que 

a Receita Operacional seria a única variável que teria implicação em maior competitividade no 

espaço temporal menor de 2017-2018. 

Porém, os dados registram duas outras informações relevantes sobre o setor em estudo. 

A primeira delas é que o tamanho da empresa influencia na competitividade da mesma, 

representado no Teste Exato de Fisher pelas variáveis até 1000 e maior que 1000 empregados. 

A segunda mostra, também pelo mesmo teste, que a localização e tipo de empresa não 

influenciam o grau de competitividade.  

No âmbito desta análise, destaca-se: 

H0 - Há correlação significativa entre as variáveis (Receita operacional, Número de 

Empregados, Produtividade Total dos Fatores (PTF), Valor Acrescentado Bruto, EBITA e 

Lucro Líquido), quando essas são correlacionadas com a variável Fundo Europeu (Valor 

Incentivado Indústria 4.0) no período 2017-2018.  Foi rejeitada para cinco hipóteses, sendo 

aceita apenas para Receita Operacional por meio Teste dos postos sinalizados de Wilcoxon 

Pareado. 

H0 - Há correlação significativa entre as variáveis (Receita operacional, Número de 

Empregados, Produtividade Total dos Fatores (PTF), Valor Acrescentado Bruto, EBITA e 

Lucro Líquido), quando essas são correlacionadas com a variável Fundo Europeu (Valor 

Incentivado Indústria 4.0) no período 2017-2019.  Foi aceita para seis hipóteses por meio Teste 

dos postos sinalizados de Wilcoxon Pareado. 

𝐻o: Há associação entre o recebimento do fundo e as características das empresas (tipo, 

localização e número de empregados). Nos dois períodos da amostra, não há uma associação 

entre o tipo de empresa e a localização.  Deve-se inferir pelo Teste de Fisher que apenas que 

existe associação entre o grau de competitividade e o número de funcionários da empresa 

quando dicotomizado em até 1000 empregados e acima de 1000 empregados (p = 0,054 < p = 

0, 

Na análise do teste de Coeficiente de Correlação por Postos de Kendall , a variável Valor 

Incentivado Ind. 4.0 não possui correlação com as variáveis Produtividade e Empregados. 

Também é possível constatar que existe uma alta correlação entre Receita operacional (0,958) 

e Valor Incentivado Ind. 4.0, seguido da alta correlação entre EBITA (0,776) e Valor 

Incentivado Ind. 4.0. 

Os resultados apontam, portanto, para diferentes intensidades dos efeitos do subsídio 

governamental do programa da Indústria 4.0 na posição competitiva das indústrias portuguesas, 
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nos dois períodos analisados, apontando o papel relevante da política industrial quando o 

período de análise é maior, identificado de forma direta, no direcionamento estratégico das 

firmas. Por meio das análises, identificou-se que houve variações na competitividade da 

indústria, quando considerados um período mais extenso 2017-2019.  

Em consequência, consideramos que é importante monitorar estes processos ao longo 

da sua evolução, incluindo período relativamente curtos, a fim de termos resultados mais 

precisos e consistentes, tal como sugerimos no início para países que se encontram em 

movimento de implantação da indústria 4.0 por meio de projetos de subsídios, ainda que a 

experiência histórica seja escassa. É importante ressaltar que não foram identificadas pesquisas 

anteriores que tenham abordado as relações entre os construtos que integram o modelo de 

pesquisa, inviabilizando a comparação dos resultados obtidos com os resultados de outros 

estudos. 

Ao mensurar a competitividade, verificou-se também que as médias do período 2017-

2018 eram menores, porém não foram identificadas diferenças estatisticamente significantes 

entre o período de 2017-2019. Confirmou-se também que quanto mais aderente o projeto das 

tecnologias da indústria 4.0 mais favorável a posição competitiva das indústrias no ano de 2018 

e no período seguinte. No entanto, o subsídio não exerce influência na posição competitiva em 

relação ao tipo de empresa se pertence ou não a um grupo ou a sua localização (por exemplo, 

se está inserida no Norte, Centro ou Sul de Portugal, cujos contextos apresentam diferenças 

deste ponto de vista). Um aspecto que merece destaque é o papel do tamanho da firma, 

mensurado pelo número de empregados e seu efeito direto na posição competitiva. Os 

resultados apurados indicam efeitos de intensidades semelhantes do tamanho na posição 

competitiva, nos dois períodos. De certa forma, mas com o seria expectável, os resultados 

apontam para uma maior capacidade competitiva por parte das firmas de maior porte 

 

4.6. Aspectos Conclusivos do Capítulo 

 

Ao encerrar esse capítulo projetado para análise dos resultados por meio da análise das 

políticas, indicadores, análise de patentes e testes de diferenças e correlação, temos que reforçar 

que os resultados obtidos nessa situação, principalmente por suas limitações, devem ser fontes 

para futuras investigações e desafio para pesquisadores.  

Reconhece-se que o modelo foi razoável para as questões de pesquisa. Desta forma, 

ficam evidências dos indicadores para análise das políticas industriais, comerciais e de inovação 

em Portugal e no Brasil, além dos indicadores de patentes para se avaliar a dimensão da do 
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patamar da indústria 4.0 nesses dois países, além da relação que os componentes subsídios 

poderiam ter com grau de competitividade. Esse fato leva a aceitar em parte a hipótese central 

desta tese. Essa associação foi confirmada pelo coeficiente de correlação.  
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6. Conclusões do Estudo 

 

5.1 Apresentação 

 

Neste capítulo são realizadas as conclusões do presente estudo, sendo apresentado o 

atendimento aos objetivos da pesquisa na síntese do estudo. Na conclusão, são apresentados os 

argumentos relativos à validade do modelo adotado, bem como as contribuições para a 

ampliação deste campo de pesquisa, além de serem feitas as proposições para investigações 

futuras, sinalizando as perspectivas que surgem ao término da pesquisa. 

A partir dessas considerações essenciais para o entendimento do estudo, iremos, nas 

seções seguintes, explicitar as considerações finais, as limitações e as proposições para 

pesquisas nessa temática. 

 

5.2 Síntese do Estudo 

 

O estudo teve características peculiares, uma vez que se objetivou-se realizar uma 

análise da política industrial, comercial e de inovação no período de 2008 a 2018 no Brasil e 

em Portugal na perspectiva da indústria 4.0. Especificamente, almejou-se elaborar coeficientes 

de exportação, bem como coeficientes de produtividade e de adoção tecnológica nas 

manufaturas no Brasil e em Portugal no período de 2008 a 2018 à luz das transformações em 

curso nas políticas que lhe estão na base, além de identificar os indicadores de patentes na 

competitividade tecnológica do Brasil e de Portugal no período de 2008 a 2018, e, por fim, 

avaliar os efeitos na competitividade industrial a partir do subsídio do Programa Indústria 4.0 

em Portugal no período de 2017 a 2019. 

Respondendo ao objetivo geral, as políticas industriais, comerciais e de inovação nos 

dois países analisados foram impactados pelas crises, instabilidades políticas e inserção em 

mercados integrados no período analisado. Por um lado, verifica-se limites para 

transbordamentos tecnológicos ou limites para aumentos da participação dos dois países no 

comércio global fora da lógica da integração econômica ou inserção em blocos e acordos de 

livre comércio. Por outro, a crise sanitária e econômica da pandemia do Covid-19 expôs a 

dependência externa desses países até por materiais básicos, como equipamentos de proteção, 

luvas e respiradores, que precisaram ser importados, logo deve-se repensar o atual modelo de 

cadeias globais de valor extensas para internalizar a produção de itens estratégicos. Seguindo o 
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posicionamento global, as cadeias de suprimento longas, com fornecedores estrangeiros prontos 

a entregar insumos e baixos estoques dará lugar a cadeias mais curtas, nacionais. A discussão 

será de encurtamento dessas cadeias e políticas públicas que tragam de volta indústrias ou 

cadeias de valor que hoje estão fora para esses países. Portugal por se encontrar dentro da 

Comunidade Europeia vem nos últimos anos, conseguindo manter uma estabilidade em suas 

políticas, bem como avançar em grande parte dos indicadores de produtividade, exportação, de 

adoção de tecnologias e de patentes. O Brasil, por sua vez, mesmo que tenha apresentado uma 

situação razoável nos indicadores de produtividade e de patentes, vem ao longo dos anos, em 

especial, do período estudado (2008-2018), em um processo de instabilidade política, fiscal e 

macroeconômica que transborda na maioria dos seus indicadores.  Como orientação geral, 

torna-se necessário reformular a médio prazo cadeias de fornecimento alternativas, em que as 

infraestruturas devem ser construídas entre democracias com afinidades, em que os dois países 

podem considerar intervenções mais orientadas para o futuro, como construir e expandir 

ecossistemas de inovação, incentivando esforços de inovação aberta, aumento do investimento 

em educação, P&D, subvenções, redes abertas para atrair talentos e promover ecossistemas 

resilientes em programas que facilitem o deslocamento de mão-de-obra, incluindo a adequação 

e à requalificação de postos de trabalho 

Destaca-se que as políticas de inovação que apresentaram êxito no período analisado, 

ou estão relacionadas as externalidades, como é o caso de Portugal no Mercado Comum 

Europeu ou são políticas industriais que atraem empresas para setores onde as estratégias 

tecnológicas coincidem com as áreas de vantagens comparativas do país, como é o caso do 

Brasil. Os dados apresentados demonstram que desde a adesão de Portugal à comunidade 

europeia, a política de inovação é fortemente atrelada aos fundos previstos nos Quadros de 

Apoio da União Europeia que seguem as orientações da política europeia. Entre os setores com 

vantagem comparativa, há uma predominância para os setores de calçados e têxtis que passaram 

por revitalização tecnológica a partir de 2015 com a melhoria dos níveis de confiança da 

economia e dívida pública. Há oportunidades para políticas para o desenvolvimento em cadeias 

de maior valor agregado na área de produtos e serviços marítimos. No caso do Brasil, as 

características que permitem o país estar à frente de uma agenda de sustentabilidade pelo fato 

de possuir a maior biodiversidade do mundo, ainda são limitadas face ao frágil sistema de 

inovação.  

Em relação ao primeiro objetivo específico, quais são os coeficientes de exportação, 

bem como os coeficientes de produtividade e de adoção tecnológica nas manufaturas no Brasil 

e em Portugal no período de 2008 a 2018 à luz das transformações em curso nas políticas que 
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lhe estão na base, destaca-se que enquanto Portugal, o acréscimo de exportação produtos na 

balança comercial tem permitido adequações no coeficiente de importações, coeficiente de 

adoção de tecnologia, os resultados revelam o desfalecimento do esforço tecnológico da 

economia brasileira, sendo um agravante o enxugamento de políticas públicas que garantiam o 

financiamento à inovação e a subvenção a projetos de inovação, um dos principais instrumentos 

de fomento à inovação e o mais adequado para inovações de maior risco que virtualmente 

desapareceram em 2017. O comportamento dos coeficientes de produtividade do Brasil e de 

Portugal, refletido nos dados apresentados apresentam uma maior contribuição em setores 

receptores de mão de obra e com pouca contribuição tecnológica. Por sua vez, os resultados do 

coeficiente de adoção de tecnologia para Portugal permitem verificar que o aumento do 

indicador reflete o esforço dos últimos dez anos na potencialização da inovação, por meio do 

apoio às atividades de P&D das instituições de ciência e tecnologia públicas e do setor privado, 

do fortalecimento da educação básica e tecnológica e através de programas consistentes que 

articulam universidades, institutos de pesquisa, setor produtivo e governo.  

De forma geral, o quadro exposto pelos coeficientes induz a algumas reflexões. A 

primeira reflexão, destaca-se que as oscilações no período de 2008-2018 nos dois países estão 

fortemente ligadas as crises políticas e socioeconômicas que passaram os países e subsídios e 

planos derivados dos fundos europeus, caso específico para Portugal, que, traduzido num 

oscilações dos indicadores de produtividade, exportação e de inovação das empresas.  A 

segunda reflexão permite concluir que no período analisado ocorreu o aumento do coeficiente 

de adoção de tecnologia e o aumento da participação nos mercados internacionais em Portugal, 

sendo que o aumento da participação no comércio internacional parece ser uma das estratégias 

face às dificuldades durante a crise socioeconômica, além do aumento das cooperações das 

empresas com a academia. Uma limitação sentida neste período e amplamente identificada na 

literatura, refere-se ao decréscimo acentuado do investimento em P&D, após uma década de 

evolução positiva deste indicador em Portugal (European Commission - Eurostat, 2019).  

De acordo com os resultados, encontram-se evidências de que os dois países atuam de 

forma bastante distintas, considerando as assimetrias existentes. A baixa produtividade é um 

problema crônico, o que foi verificado no coeficiente de produtividade conforme apontam 

vários estudos empíricos, como Hay (1997), Ferreira e Rossi Jr. (2001), Muendler (2004), 

Ferreira, Ellery Jr. e Gomes (2008); e mais recentemente Ellery Jr. (2014), Bonelli (2014) e 

Mation (2014) no caso das indústrias brasileira e portuguesa. Esta baixa performance das 

indústrias poderia ser influenciada pela importância de setores pouco produtivos e pouco 

inovadores. Aliás, e de um modo significativo, os salários industriais médios, mantiveram-se 
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comparativamente baixos, evidenciando essa fraca performance da produtividade. Com efeito, 

largos setores das duas indústrias ainda não foram permeados por mão de obra altamente 

qualificada e este processo, comum às economias mais avançadas, onde se tornou sistêmico, 

não se verificou nestes dois casos. No entanto, como se sabe desde o estudo de Griliches (1980), 

há uma retração no crescimento da produtividade analisada, total ou parcialmente, face a uma 

redução na taxa de crescimento real dos gastos com P&D. 

Percebe-se, entre as medidas necessárias ser vital a convergência para o crescimento 

inclusivo, mensurado, não apenas pela saúde macroeconômica, medida por indicadores como 

o PIB ou harmonização fiscal, mas um triângulo virtuoso entre a cooperação entres economias 

e/ou blocos, transição ecológica, transição digital e a transição industrial, isto é, um círculo 

virtuoso eco digital que crie externalidades favoráveis a inclusão social, repartição geográfica 

e requalificação nos mercados de trabalho. Além do desenvolvimento de competências e 

infraestrutura, estímulo as empresas nacionais com políticas para fomentar a aprendizagem nos 

sistemas de inovação que continuam a ser elementos cruciais para estratégias de 

industrialização. Exige-se desses países um papel mais proeminente na geração de renda, 

inclusive nas cadeias de valor, pelo que os países visados devem integrar estas tendências nas 

suas políticas a fim de não ficar para trás no processo de restruturação industrial, o que teria 

necessariamente implicações no bem-estar das suas populações.  

Respondendo segundo objetivo específico, com a informação obtida sobre patentes na 

base de dados utilizada, identificaram-se cinco tecnologias habilitadoras da indústria 4.0 mais 

incidentes: (1) manufatura aditiva; (2) inteligência artificial; (3) internet das coisas; (4) robótica 

industrial; (5) sistemas ciber-físicos. De acordo com os resultados da literatura recente, 

encontram-se evidências de um aumento na atividade de patenteamento relacionado à indústria 

4.0 (Benassi et. al., 2019) no período em análise, particularmente em dispositivos em rede e na 

área de serviços. Ademais, os resultados empíricos sugerem que as empresas que registram 

patentes de 4IR no Brasil e em Portugal são em média mais jovens na área de tecnologia. Ao 

mesmo tempo, encontra-se um crescimento constante no número médio de pedidos de patentes 

de 4IR depositados anualmente nos últimos cinco anos do período considerado.  

Os resultados apontaram que os (924) depósitos das cinco principais tecnologias 

habilitadoras da indústria 4.0 representam apenas 0.28% do total de depósitos de patentes no 

Brasil no período analisado (2008-2018). Em Portugal, os (82) depósitos representam 0.90% 

do total de depósitos de patentes no período de 2008-2018. Se considerarmos os depósitos pela 

via europeia e internacional, esse percentual fica um pouco abaixo com 0.65%, mas ainda acima 

do percentual do Brasil.  No Brasil, a queda dos depósitos a partir do ano de 2014 não teve um 
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efeito imediato nos depósitos realizados pelas tecnologias habilitadoras da indústria 4.0, 

devendo-se destacar o aumento de depósitos a partir de 2016. Tal condição reflete o fato do 

maior número de depósitos não ser de residentes brasileiros, notadamente ilustradas nas 

tecnologias e subsidiárias estrangeiras. Deve-se reforçar que a condição de não-residentes entre 

os depositantes de patentes não é específica do caso brasileiro, sendo comum também entre os 

países em desenvolvimento. Outra reflexão importante é que o aumento dos depósitos em 

Portugal acompanhou os depósitos das tecnologias habilitadoras da indústria 4.0. Adiciona-se 

que no Brasil o número de concessões aumentou mesmo com a redução dos depósitos no 

período, reduzindo o efeito backlog que tem uma correlação positiva para a urgência da 

transformação digital na indústria 4.0. 

Comparando a análise com outras pesquisas, inúmeros estudos apontam que os países 

com o setor industrial com maior desenvolvimento tecnológico, com um PIB per capita mais 

elevado e com uma população maior têm maior ocorrência nos depósitos de patentes 

relacionadas à indústria 4.0. Todavia, uma vasta literatura (Cimoli e Primi, 2009; Arundel, 

2001; Cohen et al, 2000; Harabi, 1995) tem explicitado algumas questões em relação aos custos 

e benefícios do patenteamento como indicador tecnológico, mesmo considerando no caso da 

indústria 4.0 a possibilidade de alta comparabilidade com países como Alemanha, EUA, China, 

Coreia do Sul e Japão. Uma questão relevante seria o fato de que vários estudos advogam que 

as patentes não seriam a melhor forma de apropriabilidade tecnológica empregada pelas firmas 

à medida que estão de certa forma relacionadas às invenções que podem não chegar ao mercado 

como inovações (Cohen et al, 2000). 

Outro aspecto importante a se destacar, mesmo considerando o fato do indicador de 

patentes ser um indicador de referência homogênea e utilizado por várias pesquisas de 

instituições internacionais, seria a condição de as patentes serem mais relevantes como 

mecanismo de apropriabilidade para inovações de produto, contrapondo-se às economias em 

que a transformação digital avança em setores de serviços. Porém, um estudo neste sentido, 

traduzindo uma maior e mais complexa integração entre setores (particularmente entre 

manufatura e serviços) requer outros instrumentos e poderá ser uma direção futura desta 

investigação. 

Por outro lado, os resultados confirmam que se o pressuposto fosse considerar o 

indicador de patente como uma proxy para o desenvolvimento tecnológico dos países, pode-se 

afirmar que o patenteamento brasileiro está bem abaixo da sua condição socioeconômica, 

medida pela dimensão do produto interno bruto (PIB) e da sua população. A análise dos dados 

sobre a titularidade das patentes apresentou ainda que as multinacionais são predominantes em 
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patentear tecnologias da Indústria 4.0 no Brasil, condição distinta de Portugal em que empresas 

de residentes locais escaladas no ambiente global já percebem a propriedade intelectual como 

estratégia para se alcançar o desenvolvimento econômico e social, refletido nos indicadores 

globais que apontam a melhoria dos indicadores de P&D nos últimos sete anos, sendo que no 

Brasil se destacam apenas nos últimos três anos.  

Respondendo ao terceiro e último objetivo específico, o estudo teve características 

peculiares, uma vez que se analisou o papel dos fundos europeus diante das perspectivas da 

competição entre empresas que desenvolviam projetos da indústria 4.0 com tecnologias 

habilitadoras em Portugal. Para se responder esse objetivo, foi desenvolvido um modelo 

conceitual, que mostrou a existência de associação significante. Diante disso é necessário 

salientar que a análise contextual proposta permitiu entender o programa da indústria 4.0 em 

Portugal e como este consolidou as posições competitivas na indústria. É importante salientar 

que se buscou identificar, entre outras coisas, como as empresas, processavam as forças 

competitivas em relação ao número de empregados, tipo e localização da empresa.  

Nesta base, o estudo revelou como resultados que na primeira amostra, valor adicionado 

não deve ser totalmente correlacionado a competitividade, uma vez que apenas a hipótese que 

continha o fator Receita Operacional apresentou níveis significantes. 

Os resultados apresentados levam a aceitar a hipótese central, visto que os fatores que 

compõem a dimensão Valor Incentivado Indústria 4.0 – Fundo Europeu – possuem uma 

associação com grau de competitividade (Receita operacional, Número de Empregados, 

Produtividade Total dos Fatores (PTF), Valor Acrescentado Bruto, EBITA e Lucro Líquido) no 

período 2017-2019. Embora o mesmo não se tenha passado no período 2017-2018, aquele 

resultado leva-nos a destacar que é importante analisar períodos mais longos para uma avaliação 

mais consistente, mesmo quando se trata de novas tecnologias de desenvolvimento rápido. 

 

5.3 Conclusões do Estudo 

 

Assim, considerando a tentativa de buscar informações que procurassem desenvolver 

uma Análise de Políticas, Coeficientes, Indicadores e Competitividade no Brasil e Portugal na 

Perspectiva da Indústria 4.0, podemos por meio dos resultados encontrados neste estudo 

concluir que: 

− Em meio a uma discussão na atualidade de nacionalização e reconversão industrial, os 

resultados revelam que o Brasil continua se especializando na produção e comercialização 

de commodities e, especialmente, tendo uma base de conhecimento limitada, e, em média, 



146 

 

 

investindo pouco e muito menos do que países avançados em P&D e inovação. Acrescenta-

se, que a sua participação em cadeias globais de valor não consegue ativar processos de 

aprendizagem. De outro lado, Portugal, dentro da comunidade europeia, mesmo avançando 

na produção de produtos de média tecnologia e tendo acesso aos fundos de apoio e políticas 

de P&D da EU, como uma economia aberta, mas com um recorte setorial de mais de 95% 

de pequenas empresas, possui problemas de infraestrutura no país que limitam o 

desempenho da competitividade de sua indústria. 

− O processo de transformação digital que já vinha ocorrendo na indústria dos países 

desenvolvidos poderá ser acelerado pós-pandemia, tanto no Brasil como em Portugal. Além 

disso, as redes de cooperação serão cruciais para que este processo possa se dar nos países 

em desenvolvimento, pois no caso do Brasil isto vem aumentando a importância de 

instituições como a Embrapi, (parceira do Instituto Alemão Fraunhofer) e  parceria com   

outros ecossistemas de inovação como a Sosa de Israel que poderá dar escala global aos 

processo de construção de soluções tecnológicas paras as empresas, o que colocará pressão 

sobre os centros de pesquisa. No caso de Portugal há um caminho nas políticas no 

lançamento do cluster do hidrogénio, no desenvolvimento da bioeconomia sustentável, com 

a valorização da biomassa florestal, e com o desenvolvimento sustentável de alguns 

recursos minerais estratégicos. 

− Na medida em que tanto Portugal como o Brasil mantêm lacunas importantes na sua 

estrutura tecnológica – ainda que com percursos históricos diferentes e situados em áreas 

geográficas distintas - se esforçam por conseguir reduzir a distância em termos de inovação 

entre eles e os países fronteiriços, processo denominado "catching up". Os dados de patentes 

depositados, identificados nos dois países podem efetivamente indicar o desempenho da 

inovação, incluindo inovação de produtos, processos e tecnologia, que é especialmente mais 

eficaz e traz mais frutos do que medidas alternativas como a venda de novos produtos, 

podendo ter efeitos transversais mais poderosos. A análise de patentes revela que Brasil e 

Portugal participaram, ainda que de uma forma desigual, tanto em termos de períodos como 

de setores e intensidade, no processo geral de desenvolvimento das tecnologias 

habilitadoras no contexto da transformação digital.  

− É igualmente possível que as políticas de inovação no Brasil e em Portugal tenham sido 

impactadas pelas crises ocorridas no período analisado, mas também deve-se considerar a 

formação histórica das manufaturas e da fragilidade dos seus sistemas de inovação na 

cultura do patenteamento. Não há dúvidas da magnitude da indústria brasileira e do seu 

potencial pois continua sendo um dos maiores parques industriais do mundo, apesar das 
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limitações de financiamento, da transferência de plantas, da financeirização da economia e 

dos gargalos na infraestrutura, custo Brasil e sistema tributário. Na desindustrialização que 

se constata no Brasil há uma heterogeneidade setorial, após um período de diversificação, 

seguido da especialização em commodities, passando a concentração em serviços de baixa 

produtividade e redução de segmentos intensivos em tecnologia. Em Portugal, a propensão 

a patentear apresenta diferenças significativas de acordo com o setor, principalmente 

considerando que as patentes sempre foram pouco incentivadas em setores de baixa e média 

tecnologia, mesmo considerando que o país já possui empresas bem colocadas em cadeias 

de valor internacionais. 

− No âmbito da política industrial, comercial e de inovação, na perspectiva dos decisores, os 

resultados deste estudo são importantes. Na medida em que os fundos são disputados para 

várias utilizações no contexto da Indústria 4.0, e o seu escrutínio é politicamente relevante, 

uma análise fina desta aplicação, incluindo períodos curtos de alguns anos, pode ser um 

instrumento de grande valia para as decisões mais acertadas e que evitem desperdícios. É 

evidente que o caso estudado é apenas uma pequena amostra, mas o seu alargamento ou 

mesmo generalização a outros casos, pode potenciar em termos de eficácia o processo de 

“upgrading” que os países querem pôr em prática. 

− Os resultados apontam para diferentes intensidades dos efeitos do subsídio governamental 

do programa da Indústria 4.0 na posição competitiva das indústrias portuguesas, nos dois 

períodos analisados, apontando o papel relevante da política industrial quando o período de 

análise é maior, identificado de forma direta, no direcionamento estratégico das firmas. Por 

meio das análises, identificou-se que houve variações na competitividade da indústria, 

quando considerados um período mais extenso 2017-2019. 

 

5.4. Limitações, Proposições e Originalidade 

 

Assumindo esses resultados, torna-se necessário destacar as seguintes limitações e 

proposições: 

1) Os resultados alcançados nesta pesquisa não apontaram conclusões definitivas, registrando 

a necessidade de outras linhas de pesquisa, que devem ser organizadas a partir dos debates 

acadêmico e político, originando políticas que são direcionada para um mix de políticas 

que incluem macroeconômicas, educação, patentes, ciência e tecnologia, formação do 

trabalhador, entre outras, que visam o reforço da estrutura industrial que está na base da 
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economia, ao mesmo tempo que se prosseguem os estudos sobre as oscilações da 

manufatura conducentes à constante adaptação do processo inovativo. 

2) Entre as limitações da pesquisa, destacam-se que este estudo é inicial para uma melhor 

compreensão de um estudo descritivo entre Brasil e Portugal, em que não foram analisados 

outros indicadores em outras dimensões competitivas dos dois países. Além disso, em 

razão da classificação mais ampla, particularmente relevante neste estudo, há outras formas 

de mensuração de produtividade, adoção de tecnologia e penetração de exportações, que 

estão sujeitas a um grande grau de incerteza e diferentes trajetórias tecnológicas. Ressalta-

se, ainda, que foram analisados coeficientes em um determinado período (2008-2018), sem 

uma correlação estatística mais robusta entre os dois países na elaboração dos coeficientes. 

3) Entre outras limitações da pesquisa, destaca-se que este estudo é inicial para uma melhor 

compreensão do indicador de patentes na 4IR, em que não foram analisados os 

antecedentes e efeitos dos pedidos de patentes em outras dimensões competitivas dos dois 

países. Além disso, em razão da classificação mais ampla, particularmente relevante neste 

estudo, as novas tecnologias, como as 4IR, estão sujeitas a um grande grau de incerteza e 

diferentes trajetórias tecnológicas. Ressalta-se, ainda, que foram analisados os depósitos 

de patentes e não as patentes concedidas dos países, mesmo se especificando na análise a 

correlação entre as duas.  

4) Dentro de outras limitações do presente trabalho, pode-se destacar a restrição a escolha de 

um modelo para aferição das dimensões de competitividade e recebimento de fundos com 

um número limitado de fatores, visto que a opção pesquisa foi avaliar apenas indicadores 

de medição de resultado. Assim, estudos comparativos, quer setoriais quer entre países, 

conduzidos segundo metodologias quantitativas ou qualitativas, podem também trazer um 

valor acrescentado significativo. Outra perspectiva necessária, seria focar a própria gestão 

do processo de utilização dos fundos, entender em que medida ela conta ou não para o 

sucesso das empresas subsidiadas (aqui medido pela competitividade). Os resultados do 

estudo de caso da indústria portuguesa não podem ser comparados com outros estudos, 

ficando restritos ao nível das relações que foram estabelecidas, logo não se pode pronunciar 

a hipótese como conclusiva geral. Ademais, o estudo desenvolvido no período do estágio 

pós-doutoral em Portugal no período da pandemia da Covid-19 limitou as possibilidades 

de coleta de dados. 

5) Como implicações práticas, os resultados destacam que as diferenças e semelhanças e 

diferenças existentes entre dois países de regiões diferentes, mas com referências históricas 

semelhantes e investimentos em ciência e tecnologia no PIB. Outras implicações práticas, 
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os resultados destacam que o aumento de pedidos de patentes 4IR é explicado 

principalmente pelas empresas já existentes que depositam mais pedidos de patentes 4IR 

ao longo do tempo, ao invés de novas empresas. Ademais, há uma tendência geral pela 

qual as empresas tendem a se especializarem em poucas áreas tecnológicas.  

6) Como sugestão de pesquisa futura, estudos quantitativos por meio de uma análise 

comparativa e longitudinal dos pedidos de patentes e patentes concedidas seria uma 

oportunidade de comparação da trajetória entre os países.  Adiciona-se estudos 

quantitativos por meio de uma análise comparativa e longitudinal dos coeficientes dos dois 

países, bem como uma oportunidade de comparação entre os países por meio de estudos 

multivariados.   

7) O estudo se diferencia à medida em que as tecnologias específicas que compõem a 4IR, 

tais como inteligência artificial, manufatura de aditivos, robótica e a internet das coisas são 

estudadas em larga escala nas áreas de sistemas de informação, estão menos disponíveis 

dentro dos campos de gestão e economia.  

8) A pesquisa descreveu uma extensa revisão e aplicação prática em relação ao fenômeno dos 

subsídios e sua correlação com a competitividade, especialmente no caso das empresas 

portuguesas. 
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